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SUMARIO DA ATA DA 169.a SESSÃO 
EM 18 DE NOVEMBRO DE 1971 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2, 1 - Mensagens do Sr. Presidente da República 

- Restituindo autógrafos de projetos de lei sancio­
nados: 

N.o 249/71 1n.0 442/'11, na orig·eml, de 16 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n.0 61/71 rnúmero 
285/71. na origem), que dispõe sôbre os dividendos da 
União na Companhia Vale do Rio Doce - CVRD, altera 
o Decreto-lei n.0 1.038, de 31-10-69, e dá outras provi­
dências r Projeto que se transformou na Lei n. 0 5. 732, 
de 16-11-71J. 

N.o 250/71 tn.0 443/71, na origem), de 16 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n.o 71171 (número 
358/71. na origem l, que altera a redação dos artigos 2.0 e 
3.0 do D~creto-lei n.O 1. 015, de 21-10-69, que díspõe sôbre 
a responsabilidade da União no pagamento do pessoal 
transferido para o Estado da Guanabara ou neste rein­
cluído, e dá outras providências !Projeto que se transfor­
mou na Lei n.(J 5.733, de 16-11-71). 

N.0 251171 ln.O 444/71, na origem), de 16 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n.0 72/71 (número 
380/71, na origemJ, que reinclui, no Ministério da Saúde, 
o Instituto Nacional do Câncer. e dá outras providências 
<Projeto que se transformou na Lei n.O 5.734, de 16-11-71). 

2.2- Ofícios 

- Do Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal: 
N.0 43171-P/MC, de lO do corrente. remetendo cópias 

das notas taquigráficas e do acórdão proferido pelo Su­
premo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordi­
nário n.O 70.357, do Estado do Espírito Santo, que declarou 
a lnconstitucionalidade do art. 203 e seu parágrafo único, 
da Leí n.0 305/66, alterada pela de n.0 3/67, do município 
de Cariacica, naquele Estado. 

- Do Sr. 1. 0 -Secretário da Câmara dos Deputados, 
encaminhando à revisão do Senado autôgrafo do seguinte 
prGjeto: 

FEDERAL 

Projeto de Decreto LegislaUvo n.0 37, de 1971 fnitme~o 
45-A/'/1 na CâmaraJ. que aprova os textos da Convençao 
Postal Úniversal, do Protocolo Adicional à Con.stituiqão da 
Unlào Postal Universal e do Acôrcto Relativo às Enco­
mendas Postais, assinados em Tóquio, durante o XVI 
Congresso da União PO.Stal Universal. realizado em outubro 
do 1969. 

2. 3 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

Requerimento n.O 234171, de autoria do Senador Paulo 
Guerra. solicitando a transcrição, nos Anais do SenRdo 
Federal. do discurso proferido pelo Presidente Médici, na 
ocasião da última reunião ministerial, em que o chefe do 
Estado fixa o programa de um ano para a Região Ama­
zônica. 

Ofício S-40, de 1971 ln.0 l.Je0/71 -na origem), do 
Senhor Governador do Estado de Santa Catarina. solici­
tando autorizacão do Senado, para que a Prefeitura Mu­
nicipal de Bluffienau possa adquirir, mediante financia­
mento externo, um aparelho Rai<' X. d., ,irma; S18MENS­
REJNIGER-WERKE - A.O., ERLANOEN - Alemanha 
Ocidental. 

Projeto de Resolução n. 0 52, de 1971. que "autoriza o 
Govêrno do Estado de Santa Catarina, a adquirir. através 
da Prefeitura Municipal de Blumenau, mediante financia­
mento externo. um aparelho de RaíP X:. destinado ao 
Hospital de "Santo Antônio" daquela cidade". 

Ofício n.0 S-35/71 (n.0 79171, na origem), do Senhor 
Governador do Estado de São Paulo, solicitando aprova­
ção dos contratos celebrados entre o Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas, da Universidade d~ São Paulo --- JPT -, 
respectivamente com a MITSUI & CO LTD. com sede em 
Tóquio, e a MITSUI & CO lUSA I, INC. com sede em 
Nova !Dl'que. 

Projeto de Resolução n.0 53/'11. que autoriza o Go­
verno do Estado de São Paulo a I't:>ali:t:ar LjJel·>!d.u de 
financiamento externo, nos têrmos do.s contratos cele­
brados entre o Instituto de Pesqulsas Tecnológicas da 
Universidade de São Paulo - IPT e Mltsui & Co. Ltd 
de Tóquio. e Mitsui & Co. <USA}, Inc., de Nova Iorque. 

Projeto de Lei do Senado n.o 88171, que permite a 
justificação judicial na comprovação do tempo de serviço 
para a aposentadoria, dando nova redação ao parágrafo 
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Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASS\NATU8AS 
Via Superfície: 

PAULO AUR~LIO OUINTELLA Semestre Cr$ 20,00 
Cr$ 40,00 Chefe da Di\lisão Administrativa Ano . , ....•...........•.•.•.•.•...•......... 

Via Aérea: 
ÉLIO BUANI Semestre ...............•...••.............. Cr$ 40,00 

Cr$ 80.00 Chefe da Divisão Industrial Ano ..................................... . 

9.0 do art. 32 da Lei Orgânica da Previdência Social (Lei 
n.• 3. 807, de 26 de agósto de 19601. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 162/68 (n.0 1.363~C/68, 
na origemJ, que regula a indenizaeâo aos dependentes, e 
dá outras providências. 

Projeto de Decreto Legi.!ilatívo n.0 27/71 (n.0 18-A/71. 
na Câmara), que aprova as contas do Presidente da Re­
pública, relativas ao exercício de 1969. 

Projeto de Decreto Legislativo n. 0 17/71 (n.0 9/71, na 
Câmara), que aprova as contas do Presidente da República, 
relativas ao exercicio de 1959. 

Projeto de Lei do Senado n.0 37/71. que ''dispõe sôbre 
o Pagamento de juros moratórios, nas condenações da 
Fazenda Pública. 

Projeto de Decreto Legi~lativo n° 30/71 ln.0 48-A/71. 
na Câmara), que aprova () texto da Convenção sôbre 
Igualdade de Direito e Deveres entre Brasileiros e Portu­
guêses. firmada em Brasília, a 7 de setembro de 1971. 

Projeto de Lei do S~nado n.0 90171-DF. que isenta do 
pagamento dos impostos predial e territorial urbano e de 
transmissão, no Distrito Federal, imóveis adquiridos p()r 
componentes da Fôrça Expedicionária Brasileira. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 21/71 rn.0 13-A/71, na Câmara), que aprovas as contas 
do Presidente da República, relativas ao exercício de 1964. 

2. 4 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO Declaração do 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores da Câmara 
dos Deputados, referente à alteração do Conselho de De­
fesa dos Direitos da Pesooa Humana. 

SENADOR JOSÉ SARNEY - Problemas do Nordeste, 
tendo em vjsta noticiário da Imprensa referente a debates 
travados no Senado sôbre o assunto. 

SENADOR PAULO GUb~RRA - Dia da Bandeira. 

SENADOR CA'ITETE PINHEIRO - VII Seminário de 
Planejament-o Familiar e suas conclusões sôbre o uso de 
antíconcepcionais. 

2. 5 - Comunicação da Presidência 

Ofício GG-ATL n.0 214, de 16 do corrente, do Gover­
nador do Estado de São Paulo, solicitando autorização do 
Senado para firmar contrato com a Nippon Eletric Com­
pany, Limited, com sede e1n Tóquio, Japão. 

{0 preço do exemplar alrasa.do será acrescido 
de Cr$ 0,021 

Tiragem: 15.000 exemplares 

3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Camara n.O 63/71 (n.0 292-B/71, na 
origem l. que define a Política Nacional do Cooperativismo. 
lnstitui o regime jurídico das sociedades cooperativas, e 
dâ outras providências. Após pareceres emitidos pelas 
comissões competentes, e aprovado o projeto com as emen­
da.s das Comissões de Economia e Finanças, sendo rejei­
tada a emenda de Plenário. À Comissão de Redação. 

Requerimento n.0 226/71, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres. solicitando a transcrição, nos Anais 
d() Senado. do editorial intitulado A Luz que Faltava, 
publicado em O Globo do dia 21~10-71. Aprovado. 

Projeto de DecretD Legislativo n.0 23/71 (n.0 15-A/71, 
na origem), que aprova as contas do Presidente da Re­
püblica. relativas ao exercício de 1966. Aprovado, à Co­
missão de Redação. 

Projeto de Resolução n.0 49/71, que suspende a exe­
cução da Lei n.0 4 325. de 16 de abril de 1964, declarada 
inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tri­
bunal Federal. Aprovado, à Comissão de Redação. 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Falecimento do 
St. Gabriel Curvelo Sampaio. 

SENADOR ARNON DE MELLO - Providências que 
poderiam deter o empobrecimento do Nordeste: Mudanças 
do regime de trocas e sistemática do ICM. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Estudo realizado, 
por equipe de engenheiros e economistas. sõbre a refor­
mulação da sistemática do ICM. 

SENADOR JOSÉ LINDOSO - Necrológio de D. Lya 
Roquette Pinto. 

5 - MATÉRIA APRECIADA APóS A ORDE~I 
DO DIA 

Redacão final das emendas do Senado ao ProjetD de 
Lei da camara n.0 63/71. Aprovada, nos têrmos do Re­
querimento n.0 248!71. A Câmara dos Deputados. 

6 - Designação da Ordem do Dia da próxima Sessão, 
Encerramento. 

7 - Transcrição (Item 2 da pauta). 

8 - Atas das Comissões 

9 - Composição da.s Comissões Permanentes 
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ATA DA W1.0 SESSÃO 
EM 18 DE NOVEMBRO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESIMNCIA DOS SRS. PETRÕNIO 
PORTEllA E CARlOS liNDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena Geraldo 
Mesquita - Flávio Brito - José 
Lindoso - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade - Renato Fran­
co - Alexandre Costa - Clodo­
mir Milet -- ,Tosé S1rney -~- Pe­
trônio Portella - Waldemar Al­
cântara - Wilson Gonçalves -
Dinarte Marlz - Jessé Freire -
Domício Gondim - Paulo Guer­
ra - Wilson Campos - Arnon de 
Mello -Luiz Cavalcante - Lean­
dro Maciel -- Lourival Baptista ·­
Heitor Dia:;: -Ruy Santos - Car­
los Lindenberg -·João Calmon­
Amaral Peixoto - Paulo Tôrres 
--Benjamin Farah- Danton Jo­
bim -- Nelson Carneiro - Carva­
lho Pínto - Franco Montoro -
Benedito Ferreira ~ Fernando 
Corrêa - Fillnto Müller- Accio~ 
ly Filho - Ney Braga - Da­
niel Krieger - Guido Mondin 
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
compareclmen to de 41 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessáo. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do expedi-ente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIESTF 

\!E\S.\CE:\S 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de 
Lei sancionados: 
- N.0 249171 ín.0 442/71, na ori­

gem 1, de 16 do corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 61/71 fn.o 285/71, na 
Casa de origem), que dispõe sô­
bt'e os dividendos da União na. 
Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD, altera o Decreto-lei n.0 

1. 038, de 31-10-69, e dá outras 
providências (Projeto que se 
transformou na Lei n. 0 5. 732, 
de 16-ll-711; 

- N.O 250/71 (n. 0 443/71, na ori­
gem l. à e 16 do corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 71/71 (n.0 358!71, na 
Casa de origem J, que altera a 
redação dos art.s. 2. o e a. 0 do De-:-

creto-lel n." 1.015, de 21-10-69. 
que dispõe sóbre a :responsabili­
dade da União no pagamento do 
pessoal transferido para o Es­
tado da Guanabara ou neste 
reincluído, ·e dá outras provi­
dências !Projeto que se trans~ 
formou na Lei n.0 5. 733, de 16' 
de novembro cte 1971); 

- N." 251!71 rn." 444171, na ori­
gem J, de 16 do corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 72/71 rn.0 380/71. na 
Casa de origem l, que reiclui, no 
Ministério da Saúde, o Instituto 
Nacional do Câncer, e dá outras 
providências !Projeto que se 
transformou na Lei nY 5 734. de 
16-!1-711. . 

OFíCIO 

DO SR. PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL 

- N." 43171-P/.~C, de 10 do corren­
te, remetendo cópias das notas 
taquigráficas e do acórdão pro­
ferido pelo Supremo Tribunal 
Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n. o 70.357, do Es­
tado do Espírito Santo, que de­
clarou a inconstitucionalidade do 
art. 203 e seu parágrafo único, 
da Lei n.0 305/66, alterada pela 
de n.o 3/67, do município de Ca­
riacica, naquele Estado. 

OFíCIO 

DO SR. !."-SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N." 37, DE 1971 

<N.0 45-A/71, na Câmara 
dos Deputados I 

Aprova os te:ítos da Convenção 
Postal UniversaJ, do Protocolo 
Adicional à Constituicão da União 
Postal Universal e do· Acôrdo Re~ 
lativo às Encomendas Postais, as­
sinados em Tóquio, durante o XVI 
Congre~so da União Postal Uni­
versal, realizado em outubro de 
1969. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. v~ - São aprovados os textos 
da Convenção Postal Universal, e do 
Acôrdo Relativo às Encomendas Pos­
tais, assinados em Tóquio, durante o 
XVI Congresso da União Postal Uni­
versal. realizado em outubro de 1969. 

Art. 2.0 
- ~ste decreto legislativo 

entrará em vlgor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N." 364. DE 197!. DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimo.s Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

De conformidade com o disposto no 
artigo 44, inciso I, da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à 
alta consideração de vossas Excelên­
cias os textos da Convenção Postal 
Universal, do Protocolo Adicional à 
Constituicãa da União Postal Univer­
sal e do Acôrdo Relativo às Encomen­
das Postais. ~ssinados em Tóquio du­
rante o XVI Congresso da União Pos­
tal UniversaL realizado em outubro 
de 1969. 

Brasília, 22 de setembro de 1971. -
Emilío Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO 
MINISTRO DAS RELAÇõES 

EXTERIORES 

Em 15 de setembro de 1971. 

N.0 DTC/DAl/DOA/303671.82 <00) 

A Sua Excelência o Senhor 

General-de-Exército Emílio Garras­
tazu Médici. 

Presidente da República. 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à alta 
apreciação cte Vossa Excelencla oa: 
textos da Convenção Postal Universal, 
do Protocolo Adicional à. Constituição 
da União UnJversal e do Acôrdo Re­
Ja tivo às Encomendas Postais, assina­
dos em Tóqujo, durante o XVI Con­
gresso da União Postal Universal, rea­
lizado em outubro de 1969. 

2. O Brasil estêve representado por 
Deleg·ação composta de representantes 
do Ministério das comunicações. cuja 
chefia coube ao General Rubens Ro­
sado Teixeira. 

3. Tendo em vista os interêsses do 
Brasil na matéria submeto projeto de 
Mensagem Presidencial a fim de que 
Vossa Excelência, se assim houver por 
bem, encaminhe os textos em aprêço, 
traduzidos para o português pelos ór­
gãos competentes da Emprêsa Brasi­
leira de Correios e Telégrafos, â apro­
vação do Poder Lf"gislativo. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor Pre­
sidente, os protestos do meu mais pro~ 
fundo respeito. - Gibson Barboza. 

(As Comi:;:sões de Relaçóes Exte .. 
rl01·es e de Transportes., Comunica .. 
ções e Obras Públicas..) 
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PARECERES 
PARECER 

N. 0 567, de 1971 

Da Comissão Diretora 

Sôbre o Requerimento n.0 234, 
de 1971, do Senhor Senador Pa tl~ 
lo Guerra, solicitando a transcri~ 
ção, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso proferido peJo Pre­
sidente Médici, na ocasião da Ul­
tima reunião ministerial, em que 
o Chefe do Estado fixa o progra­
ma de um ano para a Região 
Amazônica. 

Relator: Sr. Clodomir 1\lílet 

O eminente Senador Paulo Guer­
ra, com base em dispositivo regimen­
tal, solicita a transcriçã~, nos Anais 
do Senado Federal. do d1scurso pro­
ferido pelo Presidente Médici, na 
ocasião da última reunião ministe­
rial, em que o Chefe do Estado fixa 
o programa de um ano para a Re­
gião Amazônica. 
li- A Amazônia sempre foi e con­

tinua sendo, ainda hoje, um foco per­
manente de interêsse. sendo vasta. e 
brilhante a Jíteratura sôbre a ímensa, 
misteriosa, rica e até há pouco es­
quecida região. 

Por outro lado, Governos passados 
muitos planos fizeram, e mais ainda 
promessas, para aquêle mundo for­
midável, mas foram muito poucas as 
providências concretas levadas a ca­
bo, visando ao efetivo equacionamen­
to e à real tentativa de solução dos 
problemas amazônicos. 

A verdade, porém, é que, ao as­
sumir a chefia do Poder Executivo, o 
eminente General Emílio Garrastazu 
Médici, Presidente da República, en~ 
controu a Amazônia esquecida dos 
podêres públicos. vazia, prêsa da co~ 
bica alheia, só tendo, a marcá-la com 
o Sinal de nossa soberania, algumas 
concentrações pioneiras do glorioso 
Exército Nacional. que ali se dedica, 
através dêsses pequenos grupos avan­
çados de heróicos abnegados, a uma 
obra soclalizadora de alto valor cí~ 
vico. 

Assumindo as rédeas do Govêrno, 
o Presidente Médici íncluiu a con­
quista da Amazônia como item prio­
ritário do Plano de Integra<;ão Na~ 
cional, e o fêz sem visões mirabolan­
tes, sem tiradas quixotescas, mas em 
têrmos concretos, objetivos, sem dú­
vida modestos, como o permitem nos­
sos recursos. porém efetivos. 

Um ano após anunciar o comêço de 
execução dessa extraordinária políti­
ca integradora, o Presidente voltou à 
Amazônia e o que ali viu, o que ali 
fêz e o que ali pretende fazer em 
seu govêrno, constitui a matéria do 
discurso cuja transcrição nos Anais 

do Senado requereu o eminente Re­
presentante de Pernambuco. 

UI - Trata-se, realmente, de um 
discurso digno de ser perpetuado nos 
arquivos do Parlamento. pDis. em pa~ 
lavras sóbrias porém positivas, o Che~ 
fe da Nação dá conta de como aquilo 
que ontem era um sonho. hoje se vai 
transformando em esplêndida reali~ 
dade, malgrado o negativismo, a des­
creça e a sabotagem dos que, dentro 
ou fora do País, não se conformam 
com a marcha que o Brasil empreen~ 
de em busca de um lugar ao lado 
das grandes potências mundiais. 

Em sua fala magnífica o Presidente 
Médici realça que, no caso, o g·ovêrno 
foi ao encontro do povo e o povo 
ao encontro do govêrno, fundindo-se 
as vontades de dirigentes e dirigidos. 
tão uníssona e inequívoca é a aspi­
ração nacional de integrar a Amazô­
nia no contexto social, político e eco­
nômico do País. 

O que se fêz, em um ano, na re­
gião, correspondeu ao previsto, don~ 
de afirmar o Presidente, cheio de fé, 
orgulho e confiança: 

"Alcançam-se, dêsse modo, fir­
memente, com observância pon­
tual dos cronogramas fixados pe­
lo Govêrno, os objetivos que és­
te se propôs, quando anunciou 
ao País o lançamento dêsse pro­
grama. cuja execução prossegui­
rá, daqui para a frente, com 
igual ímpeto, a fim de que, no 
mals curto prazo, se constitua 
em fonte cada vez maior de cria~ 
ção de riqueza e bem-estar, as­
sim para as populações amazôni­
cas como para os brasileiros em 
geral" 

Essa determinação governamental, 
que conta com o respaldo total dP 
todos os brasileiros, vale como uma 
resposta às insidiosas campanhas que, 
aqui e alhures. se fazem contra u 
ocupação da Amazônia, como essa, 
tão ridícula e tão identifícável em 
seus propósitos, de que a floresta 
amazônica é indispensável à oxige­
nação do mundo, que, sem ela, não 
teria o que respirar ... 

O Presidente deixa claro que pre­
servaremos as nosas florestas, mas 
que a Amazônia será ocupada e de­
senvolvida. 

O discurso presidencial é como que 
uma prestaç.ão de contas à Nação, eis 
que nê1e se enfileiram. uma a uma, 
as obras projetadas. as realizadas e 
as em execução. nos diversos setores 
admínistrativos: econômicos - so­
ciais: - sanitários ~ de energia elé~ 
trica - de tele-comunicação, etc. etc. 

Fala o Chefe de Estado, na pro~ 
teção e desenvolvimento dos centros 
urbanos, que deseja funcionando co­
mo pólos irradladores de civilizat'ão: 
apela para as emprêsas privadas; na 

sentido de que. dentro da filosofía 
política democrática que informa o 
govêrno, cooperem na tarefa gra.n­
dio~a. buscando o desenvolvimento 
ag·ropecuário da região; discorre sô­
bre os levantamentos feitos na imen­
sa zona, no tocante à nossa. riqueza 
mineral, cujo aproveitamento pre­
tende fazer de modo racional; anun­
<:ia o aproveitamento de corredeiras 
no rio Tocantins. como um potencial 
de 2,5 mílhões de quHowatts; indica 
medidas sanitárias que preservem a 
energia do homem e imponham con­
dições saudáveis de vida .·os habi­
tantes da região; promete a união 
da Amazônia com o resto do País, 
através do sistema de telecomunica­
ções; fala de escolas. de estradas, en­
fím, de um mundo de coisas que es­
tão acontecendo e acontecerão, em 
ritmo cada vez mais acelerado, na 
Amazônia, com vistas à sua recupe­
ração econômica, politica e social. 

Ao concluir sua bela oração, diz 
o Presidente Médici: 

"Quando voltar. dentro de um 
ano, ao mundo Amazônico, esta­
rão essas providências, tais como 
as anteriormente estabelecidas, 
convertidas em realidade. Assim 
o quer a eficácia que os Gover­
nos da Revolução imprimem às 
suas decisões. Assim o quer tôda 
a nação, que vê, nesse empreen­
dimento, concretizar-se uma de 
suas mais antigas e legítimas as­
pira~ões." 

A palavra do Presidente vale co­
mo um compromisso e como uma 
esperança: compromisso que, sabe­
mos, êle cumprirá - pois suas obras 
refletem, sempre, o fogo da verdade; 
- e esperança de que, cumprido ês­
se compromisso. a Amazônia come­
çará a viver uma nova e radiosa rea­
lldade. 

IV - O Congresso, que, de há mui­
tos anos. vem se preocupando com os 
problemas amazônicos - seja em 
discursos de se1 adores e deputados 
- seja em projetos pelos mesmos 
oferecidos - seja mediante debates 
e emendas a projetos de iniciativa do 
Executivo - seja em exame de pro~ 
nunciamentos e fatos ocorridos no 
exterior interessando à matéria - o 
Congresso, repitamos, só tem motivos 
pa.:ra rejubilar-se com o otimista dis­
curso presidencial, o qual, perpetua­
do nos Anais do Senado, poderá ser­
vir de ponto de referência a futuros 
estudos e debates sõbre o assunto. 

Somos, por tudo isso, favoráveis ao 
Requerimento n.0 234. de 1971. 

Sala da Comissão Diretora, em 18 
de novembro de 1971. - Petrônio 
PorteUa, Presidente - Clodomir .1\ti­
Jet, Relator - Carlos Lindenberg -
Ney Braga - Guido Mondin - Re­
nato Franco. 
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PARECERES 

N.•• 568 e 569, de 1971 

J>a Comissão de Finanças, sôbre 
o Oficio S-40, de 1971 (N.0 

••.•. 

l.l6f'/71, na origem), do Senhor 
Governador do Estado de Santa 
Catarina, solicitando autoriz.::u;ão 
d{) Si!nado, para que a Pt·eff'itura 
Municipal de Blumenau, possa 
adquirir, mediante financiamento 
externo, um aparelho de Raio"X, 
da firma: Siemens-Reiniger-Wer­
ke ... A.G., Erlangen - Alemanha 
Ocidental. 

PARECER N.0 568 

Relator: Sr. Antônio Carlos. 

O Senhor Governador do Estado cte 
Santa Catarina, pelo Ofício n.0 1.160, 
de 30 de julho de 1971, solicita ao Se­
nado Federal, nos têrmos do art. 42, 
item IV, da Constituição, a indispen­
sável autorização para que aquêle Es­
tado pOssa adquirir, através da Pre­
feitura Municipal de Blumenau, um 
aparelho de Raio-X, marca Siemens, 
destinado ao Hospital "Santo Anto~ 
nio", de Blumenau. 
2. O contrato de compra e venda, 
anexo ao processado, esclarece os se­
guintes pontos principais da opera~ 
c;ão: 

a) Valor da Mercadoria 
IFO.B.J ..... 

b > Frete e Seguro .... 
V.lor CJ.F. 

c) Montagem 

Dl\f 

130.891,00 
11.120,00 

142. 01!,00 
16.636,00 

Preço Total: . . . 158 647.00 
(Centro e cinqüenta e oito mil, seis­

centos e quarenta e sete marcos ale­
mãesl - Cfôlha n.0 3). 

3. O mesmo documento, no item 5, 
estabelece as seguintes condições ge­
rais de pagamento: "lOo/c (dez por 
cento l de sinal sôbre o valor global, 
DM 15. 864,70, pagável 5 dias após a 
emissão da Licença de Importação. O 
pagamento do saldo será em 10 pres­
tações semestrais iguais e sucessivas, 
vencendo a primeira 12 meses apns a 
data do embarque da mercadoria e a 
última a 66 meses, a partir da mesma 
data. Cada parcela terá o valor de 
DM 14.278.23 lquatorze mil, duzentos 
e setenta e oito marcos alemães e 23 
eentavos}, perfazendo um total de .. 
DM 142.782,30 r cento e quarenta e 
dois mil, setecentos e oitenta e dois 
marcos alemães e trinta centavosl" 
- (fôlha n.0 7). 

4. Pelo contrato o Comprador obri­
ga-se a pagar juros à taxa de 8,5% 
(oito e meio por cento) ao ano, cal­
culados sôbre os saldos devedores do 
principal, contados a partir de cada 
embarque, pagáveis nas mesmas da­
tas estabele('idas para o pagamento 
das prestações do principal. Uôlha 
n. 0 8). 

5. Ao processado foram anexados. 
além dos já citados, os segulntes do­
cumentos principais: 

a) Acôrdo de Financiamento firmo.~ 
do entre o Ministério da Saúde e 
a firma: Siemens-Reiniger-Wer­
ke A.G., Erlangen - Alemanha 
Ocidental í financiadora l; 

b) cópia autêntica do Diário Ofi­
cial do Estado (fl. 0 29), de 30 de 
março de 1967, com o texto da Lei 
n.t' 1. '398, de 20 de rnar~o de 
1967, que autorizou "o Prefeito 
Municipal de Blumenau a firmar 
convênio com o Ministério da 
Saúde, para aquisição de um 
aparelho de Raio-X marra Sie~ 
mens, destinado ao Hospital 
"Santo Antônio" Hôlha n.0 37l; 

e) Diário Oficial do Estado (n. 0 .• 

9 3121, de 19 de agôsto de 1971. 
com o texto da Lei n. 0 4.594, de 
3 de agósto de 1971. autorizando 
a aquisição, pela Prefeitura Mu~ 
nicipal de Blumenau, de um 
aparelhn de R"tln-X 1 fôlha 38J. 

6. Ao Projeto, deixaram de figurar 
dois documentos, normalmente exigi~ 
dos, em casos semelhantes à presente 
soliC'itacão: 

a) parecer dos órgi'los encarregados 
da política econômico-financ(>ira 
do Govêrno Fedf'ral: 

b) o "autorizo" do Exc~lentíssimo 
Senhor Presidentf' da Renúhlica. 
para que o pleito fo:isRe €'-ncaml­
nhado ao Senado Fedt'ral. 

7. Cnmnre salientnr oue a Presidên­
cia df'sta Casa. no Of'elo SP-75. de 20 
de aqôsto de 1971. solicitou ao Oové-r­
no fio Estndo de Santa Catarina a 
comnlementacão da docnmentacão 
acima referida. Em rr:>sposta ao Ofí­
cio, assim se exnressou aQuele Govê-r­
no füfício n.0 01494. de 6 de outubro 
de 19711: 

"Esclareco, outrossim. que a auto­
rizacão federal está imnllrita, 
tenrio em vista a intPrveniPncia 
do Ministério da Saúde, confonne 
acôrdo assinado entrE' o fornf"cP­
dor Siemens Artienqf1<1.Pl1"\rhaft 
Berf>lch Medizinisch TPchnik e o 
Mini."tPrio da Saúde. Pm data de 
18-02-1965. conforme clãusnla 14 
do Contrato de Comora e Venda, 
que a esta anPxamos com um Dia­
rio Oficial do Estado que puh1ira 
a Lei n.O 4. 595, de 3-08-71. e fo­
tocónia da Lel Munlcipa1 n.0 ... 

I. 398, de 20 de março de 1967. 

Consideramos, realmente, estar im­
plicita a autorizacão. Senão, velamos 
o 'jAcôrdo de Financiamento" ffls. 
20 a 261 foi reallzado entre o "Govêt·­
no da Reuública dos Estados Unidos 
do Bra!'íl"- através do Ministério da 
Saúde, da Fazenda e do Planejamen­
to e Coordenação Geral - e a firma 
Siemens-Reiniger-Werke A.G., Erian­
gen - Alemanhfl OcirlPntal. TPndo o 
Ministério da Saúde reconhecido que 

os materiais hospitalares "atendem às 
necessidades da rêde hospitalar bra~ 
sileira", ficou convencionado (cláusu­
la IIIJ que o Ministério da Saúde "de­
verá dar sua anuência para cada en~ 
comenda encaminhada dentro do âm~ 
bito do presente Acôrdo". E essa anu­
ência foi dada por intermédio do De~ 
legado do Ministro da Saúde, que as ... 
sinou o contrato de compra e venda 
firmado pela Prefeitura e aquela fir­
ma (fls. lOl. 

8. Como se vê, foram atendidas as 
exigências contidas no art. 406, letras 
a, b e e, do Regimento Interno, a sa­
ber: 

"a) documentos que o habilitem a 
conhe.cer a operação, os recursos 
para satisfazer os compromissos 
e a sua finalidade; 

b) publicação oficial com o texto 
da autorização da Legislativo 
Estadual; 

c) parecer do órgão competente do 
Poder Executivo." 

9. Ante o exposto, opinamos favo­
ràvelmente ao atendimento sollcita­
do. nos têrmos do seguinte; 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 52, DE 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
de Santa Catarina a adquirir, 
através da Prefeitura Municipal 
de Blumenau, mediante financia .. 
mento externo, um aparelho de 
Raios~X, destinado ao Hospital 
"Santo Antônio'' daquela cidade. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado 
de Santa Catarina autorizado a ad~ 
quirir, através da Prefeitura Munici.~ 
pal de Blumenau. mediante financia­
mento externo da firma Siemens 
AktiengesseiJschaft Bereich Medizini~ 
she Technik, de Erlangen - Alema­
nha Ocidental, um aparelho de Raio­
X. marca Siemens, destinado ao Hos­
pital "Santo Antônio", de Blumenau. 

Art. 2. o - O valor da operação de 
financiamento a que se refere o ar­
tigo anterior, é de DM 158.647,00 
1 cento e cinqüenta e oito mil, seis­
centos e quarenta e sete marcos ale·­
mães), acrescido de juros calculados 
sôbre os saldos devedores, à taxa ad­
mitida pelo Banco Centrai do Brasil, 
obedecido para o principal e juros, o 
prazo total de 66 (sessenta e seis) 
meses a contar da data do embarque 
da mercadoria, desde que atendidas 
tôdas as demais exigências e prescri­
ções dos órgãos encarregados da po­
lítica econômico-financeira. do Gíl­
vêrno Federal, para operacões da es­
pécie, obtidas no exterior,· e ainda o 
disposto na Lei Municipal n.o 1. 398, 
de 20 de rnarc;o de 1967, e na Lei Es­
tadual n.• 4.594, de 21 de julho de 
1971. 
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Art. 3.0 - Esta resolucão entra e:n 
vlgor na data de sua pUblicação. 

Sala das Comissões, em 17 de no~ 
vembro de 1971. - Virgílio Távora, 
Presidente - Antônio Carlos, Relator 
- Saldanha Derzi - Ruy Santos -
Geraldo Mesquita - Amaral Peixoto 
- Lourival Baptista - Tarso Dutra 
- Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz. 

PARECER 
N.• 569, de 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justi~a, sôbre o Projeto de Reso~ 
lução n,0 52, de 1971, que ''au­
toriza o Govêrno do Estado de 
Santa Catarina· a adquirir, atra­
vés da Prefeitura Municipal de 
BJumenau, mediante financia­
mento externo, um aparelho de 
Raios-X, destinado ao Hospital 
"Santo Antônio" daquela cidade". 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

Apresentado pela Comissão de Fi~ 
nanças, o presente projeto de reso~ 
lução autoriza o Govêrno do Estado 
de Santa Catarina (art. 1.0 ) "a ad­
quirir, através da Prefeitura Munici­
pal de Blumenau, mediante financia­
mento externo da firma Siemens 
Aktiengessellschaft Bereích l\tedizini­
she Technik, de Erlangen, Alemanha 
Ocidental, um aparelho de Raios-X, 
marca Siemens destinado ao Hospital 
"Santo Antônio" de Blumenau". 
2. O art. 2.0 da proposição estabe­
lece o valor da operação de finan­
ciamento, "DM 158.647,00 (cento e 
cinqüenta e oito mil, seiscentos e qua­
renta e sete marcos alemães), acres­
cido de juros calculados sôbre os sal­
dos devedores, à taxa admitida pelo 
Banco Central do Brasil. obedecido 
para o principal e juros a· prazo total 
de 66 {sessenta e seisl meses a con­
tar da data do embarque da merca­
doria". 
3. Anexos ao processado, encontram­
se os seguintes documentos princi­
pais: 

a) "Acôrdo de Financiamento" fir­
mado entre o Ministério da Saú­
de e a firma Siemens-Reiníger­
Werke A.G .. de Erlangen. Ale­
manha Ocidental (financíadora 
- fls. 19-291; 

b) cópia autêntica do Diário Ofi­
cial do Estado (n.o 291, de 30 de 
marco de 1967, com o texto da 
Lei Í1.0 1. 398, de 20 de março 
de 1967, que autorizou "o Pre­
feito Municipal de B1umenau a 
firmar convênio com o Ministé­
rio da Saúde para aquisição de 
um aparelho de Raios-X, mar­
ca Siemens, destinado ao Hos­
pital "Santo Antônio" <fls. 37); 

c) Diário Oficial do Estado (n.0 

9. 3121. de 19 de agôsto de 1971, 
com o texto da Lei Estadual n.0 

4. 594, de 3 de agôsto de 1971. 

autorizando a aqms1çao pela 
Prefeitura Municipal de Blume­
nau de um aparelho de Raios-X 
rns. 3Bl. 

4. Deixaram de figurar no processo 
2 documentos, normalmente exigidos 
em casos semelhantes de emprésti­
mos ou financiamentos externos: 

a) parecer do~ ôrgãos encarregados 
da Política Econômico-Finan­
ceira do Govêrno Federal; 

b) o "autorizo'' do Exmo. Sr. Pre~ 
sidente da República, para que 
o pleito fósse enviado ao Senado 
FederaL 

5. Sôbre o assunto, a presidência 
desta Casa_, no Ofício n.0 SP-75, de 
20 de agôsto de 1971, enviado ao Go­
vêrno do Estado de Santa Catarina, 
sollcitou que fôsse complementada, 
com a possível brevidade, a documen­
tação normalmente exigida para ês­
tes casos, pelo Regimento Interno 
(art. 406, letras a, b e cl. 

6. Em resposta a esta solicitação, 
aquêle Govêrno argumentou que a 
autorização federal estava "implícita, 
tendo em vista a interveniência do 
Ministério da Saúde, conforme acôr­
do assinado entre o fornecedor Sie­
mens Aktiengessellschaft Bereich Me­
dizinishe Technik e o Ministério da 
Saúde, em data. de 18-2-65, conforme 
cláusula 14 do contrato de Compra e 
Venda". 
7. Sôbre a matéria, assim nos pro­
nunciamos em parecer já aprovado 
na Comissão de Finanças: 

"Consideramos, realmente, estar 
implícita a autorização. Senão, 
vejamos: o "Acôrdo de Financia­
mento" (fls. 20 a 261 foi reali­
zado entre o "Govêrno da Repú­
blica dos Estados Unidos do Bra­
sil" através do Ministério da 
Saúde, da Fazenda e do Planeja­
mento e Coordenação Geral e a 
firma Siemens Reiníger-Werke 
A. G.. Erlangen. Alemanha Oci­
dental." 

Tendo o Ministério da Saúde reco­
nhecido que os materiais hospitala­
res "atendem às necessidades da Rêde 
Hospitalar Brasileira", ficou conven­
cionado lcláusula 3) que o Minlstério 
da Saúde "deverá dar anuência para 
cada encomenda encaminhada den­
tro do âmbíto do presente Acôrdo". 
E essa anuência foi dada por inter­
médio do Delegado do Ministro da 
SaUde, que assinou o contrato de 
compra e venda firmado pela Prefei­
tura e aquela firma Ws. lOL" 

8. A Comissão de Finanças, após 
examinar detidamente os documen­
tos e inform::tções contidos no pro­
cessado - e que esclarecem pert'ei­
tamente todos os detalhes da opera­
ção - opinou favoràvelmente à ma­
téria, apresentando como conclusão 

do seu parecer, o projeto de resolu­
Ç'ãO, ora objeto de nossa apreciação. 
9. No âmbito da competência regi­
mental desta Comissão e atendidas 
que foram tôdas as exigências conti­
üas no Regimento Interno íart. 406, 
:etras a, b e c, e art. 407, letra b) 
e ainda o estabelecido no art. 42, 
item IV, da Constituição, entendemos 
que a proposição está em condições 
de ter tramitação normal, vez que 
constitucional e jurídica. 

Sala das Comissões, em 17 de no­
vembro de 1971. - Daniel Kr!eger, 
Presidente - Antônio Carlos, Relator 
- Accioly Filho - José Sarney -
Nelson Carneiro - Emival Caiado -
Gustavo Capanema - Heitor Dias. 

PARECERES 
N.0 s 570 e 571, de 1971 

Da Comissão de Finanças, sõ­
bre o Oficio n.0 S-35, de 1971 (n.0 

79171 na origem) do Senhor Go­
vernador do Estado de São Paulo, 
solicitando aprovação dos con .. 
tratos celebrados entre o Insti .. 
tuto de Pesquisas Tecnológicas, da 
Universidade de São Paulo -
JPT -, respectivamente com a 
MlTSUI & CO LTD, com sede em 
Tóquio, e a MITSUI & CO <USA), 
INC, com sede em Nova Iorque. 

PARECER N.0 570 

Relator: Sr. Carvalho Pinto 
O Senhor Governador do Estado de 

São Paulo, pelo Ofício ln.0 GG-ATL 
n.0 79/71>, solicita ao Senado Federal, 
nos têrmos do art. 42, item IV da 
Constltuição a aprovação "aos con~ 
tratos celebrados entre o Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas, da Universi­
dade de São Paulo - IPT -, respec­
tlvamente, com a Mitsui & Co Ltd, 
com sede em Tóquio, e a Mitsui & Co 
lUSA), Inc, com sede em Nova Iorque. 
2. O valor dos contratos, previamen­
te autorizados por Lei Estadual (n.0 

10.407. de 22 de setembro de 19711, 
é deUS$ 2.500.000.00 (dois milhões e 
quinhentos mil dôlares), e se desti­
nam à construção e montagem, na 
Cidade Universitária "Armando Salles 
Oliveira", do Centro de Análises Quí­
micas Instrumentais. A importância 
correspondente a 80o/c (oitenta por 
cento) do valor dos contratos acima 
referidos. que é igual a USS 2.000.000,00 
1 dois milhões de dólares) será finan­
ciado diretamente pela Mitsui & Co 
Ltd. de Tóquio-Japão e os restantes 
USS 500.000,00 (quinhentos mil dóla­
res) que correspondem a 20% (vinte 
por centol deUS$ 2.500.000,00 (dois 
milhões e quinhentos mil dólares}, se~ 
rão financiados pela Mitsui & Co 
<USA) Inc, que correspondem ao si­
nal de 20% (Vinte por cento) do valor 
do contrato total ·exigido pela pri­
meira firma. 
3. o contrato assinado com a Mltsu1 
com sede em Tóquio, diz que "o res-
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gate compreende, de um lado, o valor 
"CIF" dos instrumentos e equipamen­
tos e, de outro, o transporte, a insta­
lação testada, o projeto do prédio, sua 
construção e supervisão, sendo de 
7 1 sete) anos, em parcelas semestrais, 
o prazo estipulado para a primeira 
parte e de 42 rquarenta e dois) me­
ses, também em parcelas semestrais, 
para a segunda, vencendo o primeiro 
pagamento no fim do 6.0 1 sextoJ mês. 
após o último embarque, ou seja, 15 
(quinzel meses após a data de efeti­
vação do contrato em ambos os ca­
sos". O IPT pagará à firma financia­
dora juros sõbre o saldo devedor, à 
taxa de 70;- r sete por cento 1 ao ano. 

4. O prazo de resgate do financia­
mento contratado com a Mitsui & Co 
f USA> com sede em Nova Iorque, no 
valor de USS 500.000,00 !quinhentos 
mil dóJaresJ, é de 1 (Um) ano, con­
tado a partir da data do último en1-
barque, isto é, 15 !quinze) meses após 
a data da efetivação do contrato em 
parcelas semestrais, a juros de 79< 
i sete por cento J ao ano. 

5. Constam do processado, os se­
g·uintes documentos principais: 

a) Cópia do Contrato assinado en­
tre o Instituto de Pesquisas Tec­
nológicas e a Mits1Ü & Co Ltd. 
lpg. 7 a 14l; 

b) Mensag·em do Sr. Governador do 
Estado enviada à Assembléia Le­
gislativa, bem como os pareceres 
dos seus órg·ãos técnicos, cons­
tantes dos Diários Oficiais ane­
xos (fls. 15~; 

c) Cópia da publicação oficial, com 
o texto da Lei Estadual número 
10.407, de 22 de setembro de 
1971, que aprovou "os contratos 
celebrados entre o Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas da Uni­
versidade de São Paulo e a 
Mitsui & Co Ltd de Tóquio e 
Mitsui & Co IUSAl Inc. de Nova 
Iorque ID.O. Estado n.0 180, de 
23-10-711: 

dJ Cópia do ofício da CEMPEX n.0 

C-71/75, de 13-08-71 manco Cen· 
trai do Brasill, que autoriza o 
prosseguimento das negociações 
já referidas (fôlha n.0 21); 

e) Cópia do Relatório sôbre a esco­
lha de conjuntos instrumentais 
de análise de procedência japo­
nesa, com os respectivos valôres 
em dólares; 

f) Projetos e detalhes do futuro 
edifício que abrigará o IPT; 

g) :Exposição de Motivos (EM n.0 

390 de 14-lü-71l do Senhor Mi­
nistro da Fazenda encaminhan­
do o assunto à apreciação do 
Excelentíssimo Senhor Presiden­
te da República: <pg. 161; 

h) Piário Oficlal da União, com o 
Despacho da Presidência da Re-

pública, autorizando o envio do 
pleito ao Senado Federal; 

6, Na Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro da Fazenda Otem g), 
constatamos um êrro, para mais, do 
teto do financiamenW, pois foram 
considerados os valôres de US$ .... 
2.500.000,00 e USS 500.000,00 quan­
do, na realidade, constam em todos os 
documentos do processado, inclusive 
na Lei autorizativa, os valôres de 
US$ 2. 000. ooo.oo e USS 500.000,00 res­
pectivamente. Além disso, houve no 
mesmo documento, um equívoco de 
referência, pois foram invertidos os 
valôres do financiamento em relacão 
às firmas financiadoras: Mitsui & ·co 
Ltd de Tóquio, e Mitsui & Co lUSA) 
Inc., de Nova Iorque. Trata-se de evi­
dente equivoco sem maior conseqüen­
cia, uma vez que o despacho Presiden­
cial se refere a uma operação precisa 
e detalhadamente definida na discus­
são do Pro)eto Estadual, na respec­
tiva lei autorizativa e na aprovação 
da CEMPEX. 

7. Como se vê, foram atendidas as 
exigências contidas no art. 406 do Re­
gimento Interno, a saber: 

"a) documentos que habilitem 
a conhecer a operação, os recur­
sos para satisfazer os compromis­
sos e a sua finalidade: e 
b) publicação oficial com o texto 
da autorização do Legislativo Es­
tadual, 1 através da Lei Estadual 
n.0 10.407, de 22 de setembro de 
l971l." 

8. Ante o exposto. opinamos favorà­
velmente ao atendimento solicitado, 
nos têrmos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 53, DE 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
de Sáo Paulo, a realizar operação 
de financiamento externo, nos 
têrmos dos contratos celebrados 
entre o Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas da Universidade de 
São Paulo - IPT - e l\'litsui & 
Co, Ltd, de Tóquio, e Mitsuí & Co 
(USA), Inc, de Nova Iorque. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 

- É o Govêrno do Estado 
de São Paulo ~utorlzado a realizar, 
através do Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas, da Universidade de São 
Paulo- LP.T. ~,operações de finan­
ciamentos externos contratados pelo 
referido Instituto com as firmas: Mit­
sui & Co Ltd com sede em Tóquio e 
Mitsui & Co (USAJ Inc. com sede em 
Nova Iorque, destinados à constru­
ção e montagem completa do Centro 
de Análises Químicas e Instrumentais 
na cidade Universitária "Armando de 
Salles Oliveira". 

Art. 2.0 - O valor total do principal 
dos financiamento de que trata o ar­
tigo anterior, é de USS 2.500.000,00 
(dois milhões e quinhentos mil dóla-

resl. assim distribuídos: US$ ...... 
2.000,000,00 (dois milhões de dólares) 
a serem financiados diretamente pela 
Mitsui & Co Ltd de Tóquio, Japão, 
correspondente a 80% (oitenta por 
cen\Q) do \Qtal, e de USS 500.000,00 
(quinhentos mH dólares) a serem fi­
nanciados pela Mitsui & Co Ltd 
<USA), Inc, com sede em Nova Iorque, 
equivalente a 20% {Vinte por cento) 
do mesmo total; desde que sejam obe­
decid9.s tôdas as demais prescrições e 
exigências para operações da espécie 
obtidas no exterior, dos órgáas encar­
regados da política econômico-finan­
ceira do Govêrno Federal e às condi­
ções gerais estabelecidas na Lei Es­
tadual n.0 !0.407, de 22 de setembro 
de 1971, autorizativa da operação e 
publicada no Diário Oficial do Esta­
do no dia 23 de setembro de 1971. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala. das Comissões, em 10 de no­
vembro de 1971. - Virgílio Távora, 
Presidente - Carvalho Pinto, Relatar 
- Mattos Leão - Alexandre Costa -
Flávio Brito - Geraldo Mesquita -
Dinarte Mariz - Franco Montoro 
Ruy Santos - Saldanha Derzi. 

PARECER 
N.0 571, de 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Reso-­
lução n.0 53, de 1971, que "auto.­
ri~a o Govêrno do Estad-o de São 
Paulo a realizar operação de fi.­
n:-mciamento externo, nos têrmos 
dos contratos celebrados entre o 
Instituto de Pesquisas Tecnológi.­
ca.s da Universidade de São Pau .. 
lo - IPT - e l\litsui & Co. Ltd,, 
de Tóquio, e l\litsui & Co. (USA), 
Inc. de No,•a Iorque. 

Relator: Sr. Heitor Dias 
Apresentado pela Comissão de Fi­

nanças, o presente projeto de Reso~ 
lução autoriza o Govêrno do Estado 
de São Paula lart. 1. 0 ) a "realizar, 
através do Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas, da Universidade de São 
Paulo - IPT, operações de financia .. 
mentos externos contratados pelo re .. 
ferido Instituto com as firmas: Mitsui 
& Co. Ltd., com sede em Tóquio, e 
Mitsui & Co. (USAJ Inc. com sede em 
Nova lorque, destinados à construção 
e montagem completa do Centro de 
Análises Químicas e Instrumentais na 
Cidade Universitiria ''Armando Salles 
Oliveira". 

O artigo 2.0 da proposição estabele­
ce o valor total do financiamento em 
uss 2.500.000,00 <dois milhões e qui­
nhentos mil dólares), assim distribui­
dos: USS 2.000.000,00 <dois milhões 
de dólares J a serem financiados di­
retamente pela Mitsui & Co. Ltd. de 
Tóquio, Japão, correspondentes a 80% 
!oitenta por centoJ do wtal de USS 
500.000.00 <quinhentos mil dólares) a 
serem financiados pela Mitsui & Co. 
Ltd. (tJSAl, lnc., com sede em Nova 
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Iorque, equivalentes a 20~ /vinte por 
cento) do mesmo total. 
3. Anexos aos proces~ados encon­
tram-se: 

a) Oficio F!RCE - n.° C-71175 -
Banco Central do Brasil - de !3 
de agôsto de 1971, autorizando 
o prosseguimento da~ negocia­
ções, ressalvando porem,_ que a 
contratacão da operaçao em 
aprêço ct'everá ser precedida ~a 
aprovação final das suas condl­
çôes gerais, de acôrdo com o 
disposto no inciso I, do art. 2,0 , 

do Decreto n.o 65.071, de 27-8-69. 
(fôlha n.0 2ll; 

b) Cópia autêntica do contrato bá­
sico assinado entre o IPT e a 
Mit.sui & Co. Ltd., de Tóquio, 
Japão; 

c) Cópia autêntica do contr~to .as­
sinado entre o IPT e a Mitsm & 
Co. <USAJ Inc. de Nova Iorque. 
(fôlhas n.0 7-14); 

d) Diários Oficiais do Estado de 
São Paulo com a tramitação da 
Mensagem n.o 94, de 1971, do Se· 
nhor Governador do Estado d~ 
São Paulo e do Projeto de Le< 
n.o 220, que deu origem à Lei Es­
tadual n.o 10.407, de 22 de setem­
bro de 1971; 

e) Cópia do Diário Oficial do Esta­
do de São Paulo, de 23 de setem­
bro de 1971, que aprovou "os 
contratos celebrados entre o Ins­
tituto de Pesquisas Tecnológicas 
da Universidade de São Paulo ~ 
IPT - e Mit.sul ll< Co. Ltd.. de 
Tóquio e Mit.sui & Co. <USA) Inc. 
de Nova Iorque, estabelecendo. 
ainda, as condições gerais da 
operação; 

f) Exposicão de Motivos fEM n.0 

390/71) do Senhor Ministro da 
Fazendá. encaminhando a soli­
cttação 'cto Excelentíssimo. f?e­
nhor Presidente da Republlca 
(fôlha n.0 16): 

g) Diário Oficial da União, de 
4-11-71 com o "autorizo" do Ex­
celentíSsimo Senhor Presidente 
da República, para que o Go­
vêrno do Estado de São Paulo 
possa pleitear o referido em­
préstimo (EM.PR-9335-71): 

h) Cópia dos detalhes do projeto 
do Centro de Análises Químicas 
do IPT, bem com? o relatório da 
escolha dos eqmoamentos que 
serão importados do Japão. 

4.. · A Comissão de Finanças, após 
examinar detidamente todos os do­
cumentos e informações contidas no 
procPs~;;r~dn e que esclarecem perfeit!t­
mente todos os detalhes da operaçao 
_ opinou favoràvelmente à matêria. 
apresentando, como oonclusão ~do seu 
parecer, o projeto de. re_soluçao ora 
objeto de nossa aprec1açao. 

No f:lr.,hfto da competência regí­
mental e atendidas que foram tôdas 

as exigências contidas no Regimento 
Interno (art. 406, letras a, b e c e art. 
407, letra b) e, ainda, o estabelecido 
no art. 42, item IV, da Constituição, 
esta Comissão opina pela aprovação 
do projeto. 

Sala das Comissões, em 17 de no­
vembro de 1971. - Daniel Rrieger, 
Presidente - Heitor Dias, Relator -
Accíoly Filho - Nelson Carneiro -
Emival Caiado - Gustavo Capanema 
- Antônio Carlos - José Sarney. 

PARECERES 

N.•• 572 e 573, de 1971 

Sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n. 0 88, de 1971, que permite 
a justificação judicial na com. 
provaçãq do tempo de serviço pa­
ra a aposentadoria, dando nova 
redação ao ~ 9.o do art. 32 da Lei 
Orgânica da Previdência Social 
(Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto 
de 1960). 

PARECER N.0 572 

da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. José Sarney 

O projeto ora submetido à nossa 
consideração foi apresentado pelo Se­
nador Franco Montoro e tem por ob­
jeto admitir, para efeito de aposen­
tadoria junto ao INPS, contagem de 
tempo mediante prova testemunhal, 
desde que produzida em juízo. 

Ao justificar a proposição seu ilus­
tre autor, depois de fazer referência 
às anteriores modificacões sofridas 
pelo preceito que deseja álterar, assim 
se expressou: 

"É profundamente injusto o re­
ferido dJspositivo legal { § 9.0 do 
art. 32 da Lei Orgânica da Previ­
dência Social) pois, não raras vê­
zes, fica o segurado impossibilita­
do de fazer prova de seu tempo 
de serviço para efeito de aposen­
tadoria por falha que não lhe po­
de ser imputada, como incêndio ou 
desaparecimento e, até mesmo por 
falta de registro de suas contri­
buições por parte da própria Pre­
vidência Social ou em virtude de 
descumprimento da legislação tra­
balhista praticado pelo empresá­
rio." 

Aduz, ainda, que não admitir jus­
tificação judicial, como prova, cons­
titui restrição ao Poder Judiciário. 

Ressalta do exposto que o Senador 
Franco Montoro. ao discordar da res­
trição traduzida pela redação dada ao 
§ 9.0 do art. 32 da Lei n.0 3.807, de 
26 de agôsto de 1960, no Decreto-lei 
n.o 66, de 21 de novembro de 1966, 
houve por bem apresentar projeto mo­
dificativo dêste diploma legal, de 
modo a permitir seja a prova teste­
munhal, quando produzida em juízo, 

admitida para efeito de contagem de 
tempo de serviço junto ao INPS, 

A providência po!;tulada no projeto 
nos parece justa e nada vemos, sob o 
aspecto jurídico~constitucíonal, que 
po~.a obstaculizar sua aprovação. 

A própria justlficação, no entanto, 
nos sugere um acréscimo na redacão 
dada pelo seu eminente autor ao pi-e­
ceito. Assim é que, visando a evitar 
possíveis abusos, entendemos necessá­
ria a apresentação da seguinte emen­
da, acautelatória ctos interêsses da 
prevjdência social: 

EMENDA N.o 1-CCJ 

Na redação do § 9.0 do art. 32 
da Lei n.0 3. 807, de 26 de agôsto de 
1960, proposta pelo art. 1.0 do proje­
to, logo após "representante legal do 
INPS", acrescentem-se as seguintes 
expressões: "desde que comprovada a 
ocorrência de incêndio, desapareci­
mento dos arquivo:s ou má-fé do em­
pregador, nos assentamentos do em­
pregado, com descumprimento das 
obrigações trabalhistas". 

Sala das Comissões, em 27 de outu­
bro de 1971. - Daniel Krieger, Presi­
dente - José Sarney, Relator - Hel­
vídio Nunes - José Lindoso - Emival 
Caiado - Accioly Filho - Antônio 
Carlos. 

PARECER N.0 573 

da Comissão de Legislação Social 
Rt:lator: Sr. Wilson Campos 

De iniciativa do ilustre Senador 
Franco Montara, o presente projeto 
altera a redação do § 9.0 do art. 32 da 
Lei Orgânica da Previdência Social 
(n.0 8.807, de 1960), com a finalidade 
de admitir, para cômputo de tempo 
de serviço, prova testemunhal produ­
Zida em justificação judicial, com a 
prévia notificação do representante 
legal do INPS, para sua ciência e co­
nhecimento. 
2. o eminente Autor, em sua Justi­
ficação, esclarece que a redação atual 
do ; 9.0 do art. 32 da Lei n.0 3.807, 
de 1960, não admite a prova exclu­
sivamente testemunhal para cômputo 
do tempo de serviço, indo o Regula­
mento Geral mais longe ainda ao não 
admiti-Ja "ainda que produzida em 
justificação judicial" ( § 1.0 do art. 
531. 

Complementando êsse esclarecimen-
to, o Autor assim se expressa: 

"f: profundamente injusto o refe~ 
rido dispositivo legal (§ 9.0 do art. 
32 da LOPS) pois, não raras vê­
zes, fica o segurado impossibilita­
do de fazer prova de seu tempo 
de serviço para efeito de aposen­
tadoria por falha que não lhe po~ 
de ser imputada, como incêndio 
ou desaparecimento e, até mesmo 
por falta de registro de suas con-
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tribuições por parte da própria 
Previdência Social ou em virtude 
de descumprimento da legislação 
trabalhista praticado pelo empre­
sáriQ. 

Além disso. não admitir-se como 
prova justificação judicial signi­
fica restrição ao próprio Poder 
Judiciário." 

3. A Comissão de Constituicão e Jus­
tiça, entendendo tratar-se cte matéria 
jurídica e constitucionalmente perfei­
ta. sugere, entanto. emenda à reda<:-i.o 
proposta pelo art. 1.0 do projeto ao 
§ 9.0 do art. 32 da Lei Orgânica da 
Previdência Social. que ficaria nos se­
guintes têrmos: 

41 {:i s.o - Não será admissível, pa­
ra cômputo do tempo cte serviço 
prova exclusivamente testemu­
nhal, salvo se produzida em jus-­
tificação judicial, mediante pré­
via notificação do representante 
legal do INPS, desde que compro­
vada a ocorrência de incêndio. de­
saparecimento dos arquivos ou má­
fé do empt·egador. nos assenta­
mentos do empregado, com des­
cumprimento das obrigaGôes trs.­
balhistas." 

4. Assiste razão, evidentemente, ao 
Autor do projeto. 

Não se entende que uma Justifica­
ção Judicial não possa s-er aceita pa­
ra fins de prova, seja ela qual for, 
perante a previdência social, quando, 
para todos os fins de direito, no ãm­
blto federal, ela tem plena e total va­
Hdade. 

O Regulamento Geral da Previdên­
cia Social, como é óbvio da leitura do 
texto do § 1.0 do seu art. 53, compa­
rado ao cto § 9,0 do artigo 32 da Lei 
Orgânica. ultrapassou os seus limi­
tes regulamentares, ínovando para 
pior. 

5. Assim, consideramos pe-rfeitamen­
te justa e correta a alteração pre­
tendida pelo Autor do projeto. 

A emenda da Comissão de Consti­
tuição e Justiça restringe um pouco 
a redação proposta para o texto em 
exame, dentro do que foi dito na jus­
tificação, mas, em nada o prejudica. 
tão sOmente o regula. 

6. Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto, bem como da 
Emenda tl.0 1-CCJ. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 17 de no­
vembro de 1971. - Franco 1\fontoro~ 
Presidente- \Vilson Campos, Relator 
- Orlando Zancaner - Heitor Dias -
Paulo Tôrres. 

PARECER 
N. 0 574, de 1971 

Da Comissão de Legislação So­
cíal, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.V 162, de 1968 (n.6 

1.363-C/68, na Câmara), que re~ 
gula a indenização aos dependen­
tes e dã outras providências. 

Relator: Sr. Heitor Dias. 

O Projeto de Lei sub~judice, oriun­
do da Câmara dos Deputados, da au~ 
toria do então Deputado Nelson Car~ 
neiro, sobrevive no substitutivo apre­
sentado, ainda naquela Casa, pelo 
saudoso Deputado Arruda Câmara, o 
qual já obteve pronunciamento favo~ 
nivel nas sucessivas tramitações a que 
foi submetido, até agora. 

Nesta Casa, já se pronunciou, pela 
constitucionalidade do projeto, apro­
va.ndo parecer do seu ilustre Relator 
Senador Clodomir Milet - iL Comis~ 
são de Constituição e Justiça, o qual 
aduziu uma emenda à redação do ar­
tigo 1.0 

Consideramos de alto cunho social 
o referido projeto que, transformado 
em lei, permitirá terapêutica específi~ 
ca para um mal que se torna mais 
grave, e que, por isso mesmo, está a 
exigir atendimento pronto, por atin~ 
gir uma faixa de camada mais despro~ 
tegida cta nossa sociedade. 1l: fora de 
dúvida, pela realidade imperante, que 
os benefícios desta feliz iniciativa flui­
rão, mais diretamente, para a mulhe~. 
que náo pode bastar~se com o elogio a 
grandeza e dignidade da missão que 
a natureza lhe reservou, mas faz jus 
ao reconhecimento da sociedade pelo 
valor da colaboração que lhe presta. 

É de se atentar em que não se tra· 
ta, como focaliza a justificativa, e se 
condensa. nos dispositivos do Projeto, 
de concessão de alimentos <matéria 
constante, no Código Civil, do Direito 
de Família) mas regula "urna inde­
nização e mantença" em favor de 
quem haja vivido, por mais de 5 tc~n­
col anos sob a dependência econômi­
ca de outrem, solteiro ou desquitado 
!art. 1.0 do Projeto). 

É de mister insistir em que o Pro­
jeto inova apenas quantia parte pro­
cessual, assegurando ao autor o ritmo 
deferido à postulação de pensão ali­
mentícia, regulada pela Lei número 
5.478/68. 

o que visa a evitar o estatuto legal 
em tramitação é a procrastinação de 
um feito que, pela sua natureza e re­
flexos sociais, não pode nem deve fi­
car, ao sabor da dinâmica processual 
Inerente às ações ordinárias comuns. 

Vale lembrar que o projeto em cau­
sa, não subverte o sentido legal vigo­
rante quanto à figura do "dependen­
te". Assim é que a Lei n.O 3. 807/60 

lLe! da Providência Social) no 1 1.0 

do art. 11, estabelece: 

"§ 1.0 -O segurado poderá desig­
nar, para fins de percepção de 
prestações, uma pessoa que viva 
sob a sua dependencia, inclusive 
a filha ou irmã maior, solteira, 
ou desquitada.'' 

Assinale-se. ainda, que a atual 
Constituição Federal, no seu art. 165, 
inciso 11, repetindo, literalmente, o 
inciso II do art. 158 da Constituição 
Federal de 1967, estabelece, como di­
reito, "salârio-familia aos dependen­
tes do trabalhador", 

Como se vê "dependentes" está em­
pregado, também. no sentido amplo, 
geral, sem qualquer norma restritiva. 

É claro que a mesma lei 1 no t 2.0
1 

determina que a faculdade constante 
do parág-rafo anterior, não prevale­
cera em detrimento dos direitos dos 
herdeiros necessários. 

Quando a lei citada referiu-se a 
"uma pessoa que viva sob a sua depen­
dência deu um senUdo muito mais 
amplo do que o fixado pelo Projeto, 
sob análise. por não cuidar da du­
ração do tempo da convlvéncla, a qual 
estâ estipulada. para os efeitos da in­
denizacão, numa vida em comum, sob 
dependência, por mais de 5 (cinco) 
anos. 

Serã que se afigura, no caso. um di­
reito de pleitear a indenização? Não 
há como fugir à afirmativa. Em ver­
dade o Código Civil não configura um 
dispositivo casuí.stlco. Cada lei, en­
tretanto, hâ de ser entendida em seu 
tempo. Daí a necessidade imperiosa 
de seu ajustamento à realidade do di­
reito que é, cada vez mais dinâmico. 
E a lei só ê lei justa quando se torna 
veículo exato do direito. A clarivi­
dência do legislador consiste. em ver­
dade, em pressentir que a ação do 
tempo abre clareiras em tôdas as flo­
restas da& l\"gislaç.ões vigorantes, E 
assim é que o Código Clvil Brasilei­
ro. no art. 1.533, decreta que "os ca­
sos não previstos nêste capítulo se 
fixará por arbitramento e indeniza­
ção". Ê exatamente, o que preceitua 
o Projeto !art. 3.0 e 4,0 ). 

Será que a vida em comum, na hi­
pótese prevista pelo @.rt. 1.0 do Pro­
jeto, não constituindo um vinculo 
contratual, pode gerar um direito a 
indenização? Claro que sim. A maté­
ria é hoje de interpretação pacifica. 
Para abreviar a exposJção, limitemo­
nos à palavra autorizada de Carva­
lho Santos, na sua conceituada obra 
"Código Civil :Brasilplro Interpreta­
do": 

"Injustificável é a doutrina que, 
em contrário, sustenta ser o fun­
damento do ressarcimento dos da­
nos ocasionados pelo inadimple~ 
menta. um pacto expresso ou tá· 
cito entre credor e devedor. 
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Se assim fôsse, observa, com mui~ 
to senso, o egrédío Giogi, o res ... 
sarcirnento dos danos, só teria lu~ 
gar nas obrigacões contratuais, 
como as Unicas ém que é possível 
o pacto," 

cumpre, ainda, observado que, re ... 
!ativamente, à exegese do art. 1. 533, 
já referido, o ilustre mestre Carvalho 
Santos ressalta que a necessidade do 
arbitramento se impõe, por isso que, 
na inexistência de matéria não re­
gulada, expressament~, . em ~~alqu~r 
dos dispositivos do Cod1go. C1v1l. nao 
s.e há de admitir a analogia. E frisa 
o eminente jurista que se pode, ou 
não haver arbitramento para as de­
maiS hipóteses, o qual terá. limite ~a 
avaliação dos dados, "nos casos nt\() 
previstos a avaliação há de ser feita 
pelo precedente arbítrio dos peritos''. 
Na hipótese do projeto, pelo ar~itrio 
do -Juiz que, para tanto, devera ter 
em conta, sempre, os encargos por 
que responde o obrigado, e, ainda. o 
tempo de sua convivência com o au ... 
tor I art. 3,0 1, 

Com base na exigência constante 
do final dêsse dísposítívo .(o tempo de 
convivência com o autor), e, ainda, 
por estabelecer o projeto uma inde .. 
nização, somos inclinados a propor 
uma modificação para o art. 5.0

, que 
pass!ll'ia a vigorar com a seguinte re .. 
dação: 

' 1 A indenização não poderâ ultra­
passar o quantum necessário à 
manutenção do ex-dependente 
durante um período de tempo 
equivalente ao da duração da vi­
da em comum sob dependência 
econômica e, para a elaboração 
do cálculo, terâ por base o salã­
rio-minimo regional vigente." 

A permanência do art. 5.0, com à 
redação que lhe fóra dada, permite 
supor. em última análise, mais uma 
pensão alimentícia do que mesmo 
uma indenização que é o verdadeiro 
e louvável objetivo do projeto. 

Coerentemente com o ponto de vis­
ta que adotamos, somos. a.lnda, peln 
supressão, no inciso li do art. 7.0 do 
projeto, da expressão "ou honesti~ 
dade". 

A indenização visa, como é lógico, 
a_ um ressarcimento, e, por isso mes­
mo, leva em conta o tempo de vivên­
cia em comum, sob dependência, o 
que vale díze:r_. sem recursos próprios 
para a sua subsistência pessoal, razão 
por que o art. 1.0 do projeto, se re­
tere a "pessoa necessitada". 

A necessidade pode ultrapassar o 
âmbito da vida em comum. A hones­
tidade, a nosso ver, h<i de ser exa­
minada quanto à duração do tempo 
da convivêncía, Impõe-se ao autor 
da causa a condição de honestidade 
para lhe ser reconhecido o direito de 
pleitear a indenização. A. Jndeniza­
ção se refere a um tempa passado, e 
não a uma situação futura. A "neces· 

sidade" é que há de ser a constan­
te. Demais, o projeto não dã concei­
tuação semântica à palavra "hones­
tidade", 

É óbvio que, se o projeto tem por 
escopo atender a uma situação emer­
gencial de quem necessita ("pessoa 
necessitada" art. 1.0 ), não há por que 
manter-se o pagamento ittdenizató­
tio em favor de quem ''perder os re­
quísítos de necessidade" <art. 7.0 , in­
clso rn. Por isso mesmo, embora opi­
nando pela supressão das duas pala­
v-ras fína,is do dispositivo <art. 7.0 , 

inciso IIJ, entendemos que a indeni .. 
zação cessará "se a pessoa beneficia .. 
da perder os requisitos de necessi .. 
dade". 

Com as alterações que sugerimos, 
na forma das emendas abajxo, e ra­
tificando o parecer anterior do Hus­
tre Relator da ContissãD de Constitui­
ção e Justiça do Senado, emitido ern 
18 de novembro de 1969, somos pela 
aprovação do projeto. 

EMENDA N.O 1 - CLS 

Dê-se ao art. 5.0 a seguinte re~ 
dação: 

"Art. 5.0 
- A indenização não 

poderá ultrapassar o quantum 
necessário à manuten~ão do ex­
dependente durante um período 
de tempo equJvalente ao da du­
ração da vida em comum sob de­
pendência econômica e_. para a 
elaboração do cálculo terá por 
base o .saláriO~mínimo regional 
vigente." 

EMENDA N.O 2 - CLS 

Dê-se ao inciso II do art. 7. o a se-
guinte redação: 

"Jl - pelo cancelamento em Juí~ 
zo, a qualquer tempo, se a pes­
soa beneficiada vier a perder os 
requisítos de necessidade." 

Sala das Comissões, em 17 de no~ 
vembro de 1971. - Franco Montoro, 
Presidente - Heitor Dias, Relator -
Paulo Tôrres - Orlando Zancaner, 
vencido. 

PARECER 
N.0 575, de 1971 

da Comissão de Finanças, sô· 
bre o Projeto de Decreto Legis­
lativo n.C* 27, de 1971, que aprova 
as contas do Presidente da Re­
pública, relativas ao ex~rcicio de 
1969. 

Relator: Sr. LourivaJ Baptista 

1. Em cumprimento ao disposto no 
ltem XX do artigo 81 da Constitui­
ção, o Senhor Presidente da Repúbli­
ca submete ao exame d(\ Congresso 
Nacional as contas do Govêrno Fe­
deral, relativas ao exercício financei­
ro de 1969. 

2. Na exposição de motivos; que ins­
trui a 1njciativa presidencial, o Mi.­
nistro da Fazenda diz: 

"Tenho a honra de submeter à 
consideração de Vossa Excelên­
cia os Balanços Gerais da União 
reiatí1f-os ao exercicio de 1969, 
constituidos de quatro volumes 
encadernados, bem assim o Rela ... 
tório da Inspetoria Geral de Fi­
nanças desta Secretaria de Es­
tado, con.stítuído de uro volume 
encadernado. sôbre a execução do 
orçamento e a situação da a.dmi­
nistraGão financeira federal." 

3. Corno se .t;abe, a presente propó­
l:iição decorre dos seguinte& textos: 

"Emenda Constitucional n.0 1, de 
1969: 

Art. 29 - O Congresso Nacional 
reunir·se-á, anualmente. na Ca­
pital da lJniâo, de 31 de março a 
30 de novembro. 
Art. 81 - Compete prlv~tivamen­
te ao Presidente da República: 

X:X - prestar anualmente ao 
Congresso Nacional, dentro de 
sessenta dias após a abertura da 
sessão legislativa, as c<Jrttas rela­
tivas ao ano anterior. 

O Decreto-lei n.O 199, de 25 de feve­
reiro à e 1967, que dispõe &ôllre a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas da 
União, estabelece, por seu turno: 

"Art. 29 - O Tribunal dará pare­
cer prévio, em 60 lsessentaJ dias, 
contados da data da entrega, 
súbre as contas que o Presidente 
da República, no prazo constitu­
cional, deverá prestar anualmente 
ao Congresso Nacional. 

§ 1.0 
- As contas do Presidente 

da República deverão ser entre­
gues ao Congresso Nacional até o 
dia 30 de abril t • l do ano seguin­
te. devendo o Tribunal de Contas 
ser ínformado do cumprimento ou 
não dessa determinação constítu­
cionaL 

("'} - 30 de maio, segundo os dis­
positivos constitucionais trans­
critos e resultantes ~a Emenda 
Constitucional n.0 1, de 17 de ou­
tubro de 1969. 

§ 2.0 
- .As contas consistirão dos 

balanços gerais da União e do 
Relatório da Inspetoria-Geral de 
Finanças do Ministéri() da Fazen­
da sôbre a execução d{) orçamento 
e a situação da administração fi­
nanceira federal." 

4. A Câmara dos Deputados, exami­
nando a matéria, aprovou-a com res­
salvas, após pormenorizado exnme 
realizado pela Comi.s.'São de Fiscaliza­
ção nnance!ra. 
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térmos do Projeto de decrel<> le­
gislativo incluso ao presente." 

Com o objetivo de melhor aquilatar 
o motivo dessa ressalva, convém 
transcrever o seguinte trecho do alu­
dido parecer: 

dem e verdade financeira sem 
perder de vista o contrôle da in­
flação e o prosseguvnento do de­
.senvolvimento nacionaL 

5. É o seguinte o texto do projeto 
aprovado pela Câmara dos Deputados: 

"CONSIDERAÇõES FINAIS 

Acreditamos que as observações 
feitas sôbre as contas apresenta­
das a exame e julgamento. habi­
litarão os dignos membros do 
Congresso Nacional a se pronun­
ciarem sôbre as mesmas. 

As omissões, deficiências e ir­
regularidades debitamos as defor­
mações que ainda subsistem na 
engrenagem para funcionamento 
correto e atualizado no que tange 
a maleabilidade e eficácia orça­
me-ntárias. 

Cumpre ressaltar mais outra vez 
que. o Congresso Nacional, deve 
tambêm renovar-se, atualizar-se 
e, adaptar-se às exigências da 
nova meta para o futuro e a ver~ 
dade, a fim de se capacitar da 
nobre missão que lhe incumbe. 

?ARECER DO RELATOR 

"Art. 1.0- São aprovadas as con~ 
tas prestadas pelo Presidente da 
República, relativas ao exercicio 
de 1969, na forma dos arts. 47, 
item VIII, e 83, item XVlli, da 
Constituicão Federal de 1967, e 
arts. 44, item VIII. e 81, item XX. 
da Emenda Constitucional n.0 I, 
de 1969, com ressalvas àqueles 
valôres lançados à conta de "Di­
versos Responsáveis", incluídos no 
Resultado do Exercício Financeiro 
face ao disposto no Decreto-lei 
n° 836, de 8 de setembro de 1969, 
dependentes de verificação final 
pelo Tribunal de Contas da 
União." 

Temos bem pesado o esfôrço que 
se faz para administrar êste País. 
na luta pela restauração da or-

Somos pela aprovação das Contas 
do Govêrno referente ao exercício 
de 1969, com as observações do 
relatório e com as ressalvas 
itqueles valôres lançados a Conta 
de "Diversos Responsáveis", in~ 
cluidas no Resultado do Exercício 
Financeiro face ao disposto no 
Pecreto-lei n. 0 836. de 8-9-69, de­
pendente da veriflcação final pelo 
Tribunal de C<mtas da União, nos 

6. São as seguintes as cifras e ín­
dices relativos ao exercicio financeiro 
de 1969. 

(Cl'S mil1 

Receita 
estimada 

14.229.261 

indice 

9.636 

Fonte: Balanços Gerais da União. 

rcrs mil) 

Produtos Impôsto 
Industrializados de Renda 

RECEITA ORÇAMENTARIA DA UNIAO 

c,; s/ano 
anterior 

28 

Receita 
arrecadada 

19.ti83.563 

DISCR!MINAÇAO DA RECEITA ARRECAPAPA 

Impôs to Imp. único Impôsto cte 
de Sélo s/Lubrif. e Importação 

Combust. 
---~ ~ - --------

6.757.439 2.763.746 2.288.771 1 077.961 

-·----- . ------------
(*l Tributária, Patrimoniais, Extraordinárias. Diversas. Operações de Crédito etc. 

PESPESA ORÇAMENTARIA DA UNIAO 
rcrs mW 

índice 

12.472 

Outras 
Receitas ~ 

~-------

5. 801.646 

índice de Crescimento 

S s/ano 
anterior 

67 

Total 

19.683.563 

Despesa Fixada Despesa Realizada Despesa Fixada Despesa Realizada 
-----~~-- ---

,., 15.000.817 18.651 502 9.602 10.122 

---~- -----~-------------

( *) Incluídas as Despesas a Regularizar 
Dl'SPESA TOTAL PA UN!AO POR NATUREZA PE GASTOS 

<Exduídas as Despesas a Regularizar) 

• 1969 

----------------------
Pessoal 

A 

5.770.492 

custeios 
B 

922.119 

Transferências 
Correntes 

c 

6.596.643 

( ") Inclusive as De.spe.sa.s a Re&rularizar 

Investimentos 
Desp: Capital 

J) 

5 362.248 

Despesa 
Total da 

União 

18.651.502 

Porcentagem s/Despesa 
Total 

AJ'; B/(; C/~; DI% 
---------

31 5 35 29 
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I 50% da cota de Partlclpacão aos Municípios. Estados •· DF) 

Subvencões Sociais 
SubvenÇões Econômicas Transferências 

Correntes 
PESSOAL: 

Em 1969: Resgate, juros. correção monetária de ORTN 
Inclui Pessoal Civil e Militar, Inat. Pensionistas e Pessoal Adm. Descentralizada. 

DESPESAS DE INVESTIMENTOS 

Porcentagem dos Investimentos em Relação à Receita e à Despesa 

íCr$ m!J) 

Total 
da Receita 

(') 19.683 563 

Total 
da Despesa 

18.651.502 

Incluídas as Despesas a Regularizar 

Despesas 
de Investimentos 

Porcenta,rem dos Investimentos em relação 
à Receita à Despesa 

(U) 5.862,248 29,78 3!,43 

( *) Incluídas as Despesas a Regularizar. 
{U) Incluídas: Investimentos, Inversões Financeiras e Transferências de Capital, inclusive 50% do Fundo de 

Participação aos Estados, Municípios e Distrito Federal. 

7. Convém, ainda, assinalar o se­
guinte trecho que melhor mencJona 
os motivos da ressalva já alucUda: 

"EXAME DA RECEITA 

A variação da Receita, por rubri­
ca nos demonstra o esforço que 
vem sendo feito para recolher os 
recursos necessários à despesa em 
execução, já da saída do período 
inflacionário. 
A percentagem de investimentos 
sôbre o total da receita alcan('.Otl 
em 1969 - 29% s/ o seu total. con· 
forme demonstra o quadro anexo 
- Despesa de Investimentos. 
Os ingressos de capital, represen· 
tados pelas omissões da ORTN 
para financiamentos e antecipa­
ção da Receita, está a demonstrar 
o esfôrço governamental no se-n­
tido de buscar os recursos neces­
sários. não inflacionários, confor. 
me quadro Anexo - Resultado do 
Exércício. 

EXAME DA DESPESA 

A variação da Despesa Pública por 
setor e os seus índices de crf>sci­
mento nos demonstra a demanda 
cada vez maior dos compromissos 
de uma Nacão em desenvolvimen­
to. acentua"ndo-se o maior índice 
nos setores prioritários. 
A percentagem de investimentos 
sôbre o total da Despesa no exer­
cício representa 29%, conforme 
quadro anexo - Despesa da 
União por natureza de gastos. 

A percentagem da Despesa com o 
Pessoal foi no corrente ano de .. 
31 v;,. sôbre a despesa total. Cons­
tata-se assim uma queda nesse 
perrentual em relação aos anos 
anteriores. 

DESPESAS IMPUGNADAS 
São as anteriormente chamadas 
"a regularizar". 
A propósito fizemos as seguintes 
considerações: 
No tocante ao exercício de 1969. 
vale ressaltar que o cômputo da 
despesa total estão inc1uídas des­
pesas realizadas sem ou além do 
crédito orçamentário autorizado. 
provenientes principalmente, de 
pagamentos de juros e resgates de 
Obrigações Reajustáveis do Te­
souro Nacional, e computadas no 
resultado do exercício financeiro, 
por fôrça do Decreto-lei n.U 836, 
de 8 de setembro de 1969. 

A Inspetoria-Geral de Finanças 
do Ministério da Fazenda ressal­
tou em seu Relatório sôbre a Exe­
cução do Orçamento e a Situação 
da Administracão Financeira Fe­
deral, relativo ·ao exercício foca­
lizado, a necessidade de se elabo­
rar um orcamento cada vez mais 
condizente" com a realidade de sua 
execução. E afirmou: "Na verda­
de, não se compreende que com­
promissos a cuja liquidac;âo está 
o Govêrno vinculado, por fôr~a 
dispositivos legais e contratuais. 
não tenham a necessária cobertu­
ra orcatnentária. Refirimo-nos de 
modo· particular às operações de 
crédito e seu custo." 
Como se verifica, os dispositivos 
invocados pela Administração não 
autorizam todos os pagamentos 
da natureza de que se trata, con­
forme exposição constante dos 
balanços da Inspetoria Geral de 
Finanças do Ministério da Fazen~ 
da. Apenas aquelas despesas vin­
culadas às Receitas referidas no 
art. 26 da Constituiçáo. 

As mesmas, no valor de Cr$ .... 
4.271.021.000,00 foram compu­
tadas no Resultado do Exercício 
e registradas como "Despesas Im­
pugnadas". 

Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao presente projeto, opinamos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 17 de no­
vembro de 1971. - Virgílio Távora, 
Presjdente - Lourival Baptista, Re­
lator - Aruaral Peixoto - Tarso Du­
tra - Geraldo Mesquita - Wilson 
Goncalves - Ruy Santos - Dinarte 
MariZ - Saldanha Derzi - Antônio 
Carlos. 

PARECER 
N.0 576, de 1971 

Da Comissão de Finanças, sô .. 
bre o Projeto de Decreto Legisla .. 
tivo n.o 17, de I971 (n.• 9 de 1971 
na Câmara) que aprova as contas 
do Pnsidente da República, re .. 
lativas ao exerticio de 1959. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 
Em cumprímento ao disposto no 

inciso XVI! do artigo 87 da Constitui­
ção Federal. o Senhor Presidente da 
República submete ao exame do Con­
gresso Nacional as contas do Govêr ... 
no Federal relativas ao exercício fi­
naneelro de 1959. 
2. Na exposição de motivos que ins .. 
trui a iniciativa presidencial o Minis­
tro da Fazenda diz que os quatro (4) 
volumes que constituem as aludidas 
contas estão acompanhadas do pare· 
C'er prévio do Tribunal de Contas da 
União. 
3. É o seguinte o teor do ofício do 
Presidente daquela Egrégia Côrte di­
rigido ao Ministro da Fazenda: 

"Tenho a honra de comunicar a 
V. Ex.• que êste Tribunal, tendo 
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presente a15 contas do Govêrno re­
lativas ao exercício de 1959, cons­
tantes dos Balanços Gerais da 
União e das demonstrações do 
Movimento financeiro e patrimo­
nial, - resolveu, em Sessão Ex­
traQrdinária de 27 de abril cor­
rente, de acôrdo com o disposto 
no artigo 77, § 4.0 , da Constitui­
ção Federal e nos H 1.0 e 2.0 do 
artigo 38 da Lei n. 830. de 23 de 
setembro de 1949, e parágrafo úni­
co do artigo 5.0 da Lei n.O M9, de 
16 de outubro do mesmo ano, 
aprovar o parecer do Senhor Mi­
nistro Relator, sôbre as referidas 
contas. 
Cabe-me. assim, transmitir ao Ex­
celentisslmo Senhor Presidente da 
Repúbl!ca, por Intermédio de V. 
Ex.'t, o aludido parecer do Tribu­
nal de Contas e os três volumes 
anexos." 

4. A Câmara dos D€putados. exami­
nando a matéria. aprovou-a, com res­
salvas, após pormenorizado exame da. 
Comissão de Fiscalização Financeira 
e Tomada de Contas. 

A ressalva, consubstanciada no art. 
1.0 da presente proposição, esta assim 
redigida: 

"Com l'f'Ssalvas àqueles valnrrs 
Iancados à conta de "Diversos 
Resnonsávels", dependentes de 
veriflcacão ulterior pelo Tribunal 
de Contas da União." 

Sem embargo. entretanto. enten­
demos que essa ressalva ê uma medi­
da de carâter geral, incluída nos pro­
jetos qne aprovam as contas do Go­
vêrno Federal, relativas aos exercíci-
08 de 1960 a 1967. recentemente exa­
minadas por esta Comissão de Finan­
~as. 

Ante o exposto. nada havendo a 
opor à presente proposição, opinamos 
pe1a sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 17 de no­
vembro de 1971. - Virgílio Távora, 
Presidente - Wilson Gonçalves, Re­
lator- Tarso Dutra - Lourival Bap­
tista - Geraldo Mesquita. - Ruy 
Santos - Dinarte Mariz - AmaTal 
Pt>hoto - Saldanha Derzi - Antônio 
Car\()S. 

PARECERES 

N."' 577 e 578, de 1971 
Sôbre o Projeto de Lei do Se­

nado n.n 37171 que "dispõe sóbre 
o Pa~:amf'nto de juros moratórios, 
nas condenações da Fazenda Pú­
blica". 

PARECER N.• 577 

da Comissão de Constituição 
e .Justiça 

Relator: Sr. Heitor Dias 
O objetivo do projeto está decla­

rado no seu art. 1. 0 : 

"Nas contru; de pagamento devi­
do pela Fazenda Pública, Federal, 

Estadual. ou Municipal. e Autar­
quias, em virtude de sentença ju­
dicial. serão incluídos os .iuros 
moratórios, contados até a vés­
pera do cumprímento dos preca­
tórios." 

Examinando, inicialmente, a ma­
téria, como seu Relator, entendemos 
que a mesma estava atingida pela 
inconstitucionalidade. no pressuposto 
de uma medida criadora de despesa. 

Embora o nossf'~ J..;J.recer tivesse si­
do aprovado, não foi o projeto subw 
metido ainda à apreciação do Plena­
rio. Acontece que, logo após o nosso 
pronunciamento, o eminente autor 
do Projeto, o ilustre Senador Tarso 
Dutra, expendeu, com mais clareza 
do que na sua justificação escrita, as 
razões e os fundamentos da sua ini­
ciativa, e, em decorrência, nos con­
vencemos da sem razão da conclusão 
a que havíamos chegado para rejei­
ção da matéria. 

Em verdade. o assunto já se en­
contra regulado pelo Decreto~lei 969, 
de 17 de dezembro de 1938. O proje­
to. sob exame apenas regula a ma­
téria e visa a que o pagamento a que 
fór condenada a Fazenda Pública não 
se procrastine indefinidamente ao 
sabor de caprichos ou desidias. 

Dêsse modo, não temos nenhum 
constrangimento, em reexaminar a 
matéria, confessar o nosso engano. e 
concluir pela aprovação do referido 
projeto, com o seguinte Substitutivo 
em têrmos que data venia, nos pa­
recem mais acordes com a realidade 
e com os propósitos que o inspira­
ram. 

Êste o nosso parecer. 
SUBE>TITUTIVO 

Art. 1.0 
- Nas contas de pagamen~ 

to devido pela Fazenda PUblica Fe~ 
deral, Estadual. ou Municipal, e Au­
tarquias, em virtude de sentença ju­
dicial, serão acrescidos os juros mo~ 
ratórios apurados até a véspera do 
cumprimento do respectivo decisório. 

Parágrafo único - O cãlculo será 
efetuado pelo setor de pagamento do 
órgão condenado. 

Sala das Comissões, em 10 de no~ 
vembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente - Heitor Dias. Relator -
Helvídio Nunes - Gustavo Capane­
ma - Eurico Rezende - Accioly Fi~ 
lho - Nelo;'ln Carneiro - José Sar­
ney - Wilson Gonçalves. 

PARECER 

N.O 578, de 1971 
da Comissão de Finanças 

Relator: SI". Geraldo Mesquita 

1. O p-resente projeto, de iniciativa 
do Senador Tarso Dutra, tem por ob­
jetivo o seguinte: 

"Art. 1.0 
- Nas contas de paga­

mento devido pela Fazenda Fe-

• 

dera}, Estadual, ou Municipal, e 
Autarquias, em virtude de sen­
tença judicial, serão incluídos os 
juros moratórios, contados até a 
véspera do cumprimento dos pre· 
catórios. 
Parágrdo único - O cálculo dos 
juros, a que se refere o artigo, 
serâ. feito pela tesouraria do ór­
gão deprecado. 

2. A justificativa diz: 
"Em abril de 1956, tivemos a hon­
ra de apresentar, na Câmara dos 
Deputados. um projeto de lei, com 
o n.0 1.157-A, e o propósito de 
revogar o art. 2.0 do Decreto n.0 

22.785, de 31 de maio de 1933, 
que dispunha sôbre os juros mo­
ratórios em que a Fazenda Pú­
blica viesse a ser condenada, pa· 
gâveis .sômente após o trânsito 
em julgado da respectiva senten­
ça. 
Essa proposição chegou a ser 
apreciada pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça da outra Casa, 
a qual, em parecer datado de 12 
de julho de 1957, aprovando o 
art. 1.0 e propondo a supressão 
do art. 2.0

, ofereceu ao 3.0 a se­
guinte redação: 
"Nos pagamentos devidos pela 
Fazenda Federal, Estadual ou 
Municipal, e Autarquias, em vir­
tude de sentença judicial, serão 
nêies incluídos os juros morató­
rios, contados até a véspera do 
cumprimento dos precatórios." 
Não chegou ela, entretanto, a 
concluir sua tramitação. E pare­
ce que a sqlução não atenderia à 
necessidade que então visávamos. 
1t que faltou definir expressa­
mente, como convinha, a quem 
cumpriria calcular os juros devi­
dos. O nosso projeto atrlbufa és­
se encargo ao Tesouro. Deixou de 
fazê-lo, entretanto. a emenda 
apresentada. E o que quer a no­
va proposta, legislativa, agora, se­
rá reestabelecer a viabilidade de 
uma solução a um tempo com­
pleta e justa, a respeito da ma­
têria em causa. 
Não renovamos o têxto do art. 
3.0 do Decreto 22.785, de 31 de 
maio de 1933, que dispunha só­
bre os juros de móra a serem pa­
gos após o trânsito em julgado 
da sentença que os tivesse con­
denado. Isso porque, posterior­
mente à apresentação daquele 
projeto. sobreveio a Lei n.O 4.414, 
de 24 de setembro de 1964, para 
determinar que "a União. os Es­
tados, o Distrito Federal, os Mu­
nicípios e as Autarquias, quando 
condenadas a pagar juros de 
móra, por é.stes responderão na 
forma do direito civil", portanto 
a partir da citação in1cia1." 

' • 
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3. A Comissão de Constituição e 
Justiça. examinando a matéria, opi· 
nou pela sua aprovação nos têrmos 
do seguinte substitutivo. 

~'Art. J.<' - Nas contas de paga­
mentos devidos pela Fazenda Pú­
blica Federal. Estadual, ou Muni­
cipal, e Autarquias, em virtude de 
sentença judicial. serão acrescidos 
os juros ruoratóilos apurados até 
a véspera do cumprimento do res­
pectivo decisório. 
Parágrafo único - O cálculo serâ 
efetuado pelo setor de pagamen­
to do órgão condenado. 

Os motivos que informam a apresen­
tação dêsse substitutivo estão no se­
guinte trecho do a.Judicto parecer: 

"Em verdade, o assunto já se en­
contra regulado pelo Decreto-lei 
n.{) 969. d.e 17 de dezembro óe 
1938. O projeto, sob exame, ape­
nas regula a matéria e visa a que 
o pagamento a que fôt condenada 
a Fazenda Pública não se procras­
tine indefinidamente ao sabor de 
caprichos e desídias". 

4. Trata-se. por conseguinte, de pro­
jeto que aperfeiçoa a execução da 
despesa pública, o que significa en­
tender o setor públlco como um órgão 
que opera através de estruturas mo­
dernas e simples, a fim de que possa 
manter, perante os demais setores da 
economia, um alto conceito de eficiên­
cía administrativa, vale dizer. que 
acompanha o progresso tecnológico e 
.... erencial. 

5. Ante o expo1;to, opinamos pela 
:1provação do presente 1Jrojeto. nos 
têrmos do substitutivo apresentado 
pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

Sala das Comissões, em 17 de no­
vembro de 1971. - Virgílio Távora, 
Presidente - GeraJdo l\lesquita, Rela­
tor - Dinal'te Mariz - Amaral Pei­
xoto - Lourival Ba}Jtista - Tarso 
Dutra - Wilson Gonçalves - Sal­
danha Derzi - Ruy Santos - Antô­
nio Carlos. 

PARI':CEltES 
N ,0 s 579 e 580, de 1971 

Sõbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n. 0 30, dt 1971 <n.0 48-A/ 
il na Câmara), que a])l'()Va o texto 
da Convenção sôbre Igualda­
d~ de Direitos ~ D~v~-r~s ent-re 
Brasileiros e Portuguêses, firmada 
em Brasdia a 7 de setembro de 
1971. 

PARECER N.0 579 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. Hetvídio Nunes 

O Ex.mo Sr. Presldente da Repúbli­
ca, de conformidade com o disposto 
no artigo 44, inciso I. da Constituição. 
submete à consideração do Congresso 
Nacional o texto da Convenção sõbre 

Igualdade de Direitos e Deveres entre 
Brasileiros e Portuguêses, firmada em 
Brasília, a 7 de setembro de 1971. 
2. A matéria foi aprovada pela Câ­
mara dos Deputados, na forma do 
presente projeto d~ decreto legi.slati~ 
vo. apresentado pela Comissão de Re­
lacões Exteriores daquela Casa, nos 
têt:mos regimentais. 

3. Antes de examínarmos o texto da 
ConvenGão, é de todo conveniente um 
ligeiro exame das principais disposi~ 
cóes constitucíonais atinentes à es~ 
Pécie. 
4. Inicialmente. temos o artígo 44, 
que estabelece ser da competência ex­
clusiva do Congresso Nacional: 

"I - resolver definitivamente sô­
bre os tratados, convenções e atos 
internacionais celebrados pelo 
Presidente da República:" 

Os tratadistas são unânimes em 
afirmar - e assim as Comissões de 
Constituicão e Justica do Senado e da 
câmara têm reiteradamente decidido 
- que ao Congresso cabe. face ao 
claro texto constitucional, aprovar ou 
rejeitar os teXt"OS das Convenções, 
nunca emendá~las. No máximo. o que 
tem sido tradicionalmente admitido é 
a aprova~ão com reserva relativamen­
te a determinado ponto. Algumas 
Convenções ou Acôrctos. aliás, já pre· 
vêem essa resena pel()s Estados que 
desejem fazê·10, especificando, inclu· 
sive. as partes que poderiam ser obje­
to das mesmas. Veja-se. por exemplo. 
as Convenções de Berna ( 1908), para 
a. protecão das obras literárias e artís· 
ticas, dê Haia (1930), relativa a certas 
questões de conflitos de lei de naclo­
nalidade. a Internacional para Repres­
são da Falsificaçã() de Moedas (Ge­
nebra. 1929) e outras célebres, citadas 
peJos grandes autores. 
5. Dispõe o artigo 145, li, 3. que bra­
silf'iros n~ turalizados são "os que, por 
outro modo, adquirirem a nacionali­
dade brasileira, exigidas aos portu­
guêses apenas residência por um ano 
ininterrupto. idoneidade moral e sa­
nidade fi5ica". 

Como se sabe, "resictencia''. "idonei­
dade moral" e "sanidade física" são 
conceitos que devem ser fixados pela 
lei ordinária, mas essa fb::açâo é li­
mitada, no caso, pelo tempo: um ano 
de residência. após o qual pressupõe­
se satisfeito o preceito. Saliente-se, 
ainda, que dêsse dispositivo constitu­
cional nasce uma pretensão à natu­
ralização e à ação competente. 

O parágrafo único do mesmo artigo 
enumera o.s cargos privativos de brasi­
leiros natos: Presidente e VIce-Presi­
dente da República. Ministros do Su­
premo Tribunal Federal, do Superior 
Tribunal MUltar. Tribunal Superior 
Ell'itoral. Tribunal Federal de Recur­
sos. Tribunal de Contas da União, Pro­
curador Geral da 'República, Senador, 
Deputado Federal etc. 

• 

6. Cumpre. finalmente. salientar o 
estabelecido no art. 199 da Constitui~ 
ção, incluído pela Emenda Constitu­
cion(l.l n.0 1. de 1969: 

•·Respeitado o dispo!;to no para­
g-rafo único do art. 145, as pes­
soas naturais de nacionalidade 
portug·uêsa não sofrerão qualquer 
restricão em virtude da condição 
de naScimento. se admitida a re­
ciprocidade em favor de brasi­
leiros." 

No preâmbulo da Convenção, a res-
peito, encontramos o seguinte tópico: 

"Convencido.s de que a efetivação 
do principio de igualdade inscri­
to no art. 199 da Constituição 
brasileira e no art. 7 .o da Cons­
tituição portuguêsa corresponde 
aos mais profundos anseios da 
Nação Brasileira e da Nação Por­
tuguesa:'' 

Assim. essa disposição foi a inspi­
l'adora da Convençá<> ora em exame. 
1. O Senhor Ministro das Relações 
Exteriores. em Exposição de Motivos 
sôbre a matêria, afil'ma que o instru­
mento em questão ''deverá constituir 
poderoso estímulo ao fortalecimento 
da Comunidade Luso·BrasHeira". 

Assinala o documento dirigido ao 
Exmo. Sr. Presidente da República, 
que o texto "convencionado mantént 
intactos os prlncipios básicos que in­
formaram o projeto brasileiro, apro­
vado por Vossa Excelência, tais como, 
por exemplo: os do gõzo. pelos bene­
ficiãrios do estatuto de igualdade. da 
maioria dos dir~itos reconhecidos aos 
brasileiros naturalízados. mas não 
daqueles reservados aos nacionais de 
origem; do não-reconhecimento da 
dupla nacionalidad~: das limitações 
decorrentes do respeito à soberania 
nacional e à ordem pUblica do Estado 
de residência; da exigência de capa­
cidade civil, residência permanente e 
manifestacão da vontade, como pré­
requisitos ·para o reconhecimento da 
igualdade de dirE>itos ~ deveres; do 
exercício de direito.!i políticos sõmen­
te depois de cinco anos de residên­
cia; da não-prestação d.e serviço mi­
litar.-" 

8. Realmente, os principais aspectos 
da Convencáo em exame são os sa­
lientados pélo Ministro das Relações 
Ext-eriores em sua exposição de mo..­
tivos. As demais disposições são con~ 
seqüências daquela~. 

9. Examinando detidamente o texto 
da Convenqão sob o aspecto jurídico­
constitucional .nada encontramos que 
pude-sse ser argüido contra a sua 
aprovação. sendo de se notar ter sido 
garantida a "reciprocidade em favor 
de brasileiros''. exigida pelo art. 199 
da Constitui<;ão. 

10. Diante do exposto, esta Comis ... 
sào opina tavotàvelmente à tramita-
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c;-ão da matéria, na forma do presen~ 
te projeto de decreto.legislativo. 

Sala das Comissões. em 10 de no­
vembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente - HeJvidío Nunes, Rela­
tor - Heitor Dias - Gustavo Ca­
panerna - Accioly FHbo - Eurico 
Rezende - José Sarney - Wilson 
Gonçalves. 

PARECER N. 0 580 

Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Sr. Danton Jobim 

Aprovar o texto da Convenção sô­
bre igualdade de Direitos e Deveres 
entre Brasileiros e Portugueses, fir­
mada em Brasilia, no dia 7 de setem­
bro último, é objetivo do Projeto de 
Decreto Legislativo que vem ao exa­
me desta Comissão. 

Trata-se de documento fundamen­
tal para a Comunidade Luso-Brasilei­
ra, que até agora nenhum efeito prá­
tico apresentava, mas poderá trans­
formar~se realidade se prosseguirem 
as iniciativas plenas de boa vontade 
e entendimento como o acôrdo de 
igualdade que a proposição em exa­
me aprova e torna eficaz. 

Hâ muito, a Comunidade Luso­
Brasileira requer providência que a 
torne exemplo para a humanidade. 
Portugal com a inigualável experiên­
cia no trato com povos de diferente 
origem - e Brasil - que desponta co­
mo poténcia - têm traços comuns 
que os harmonizam cultural e espiri­
tualmente. Os detalhes dessa afini­
dade, que a História justifica, tem 
merecido amplo debate, por parte dos 
estudioso-s. Historiadores, políticos e 
sociólogos debruçaram-se sôbre o as­
sunto, interpretando-o sob os mais 
variados aspectos. Todos chegaram à. 
conclusão de que Portugal e Brasil lu­
crariam a partir do instante em que 
se abandonasse o terreno da poesia e 
se transferisse a questão para o plano 
econõmico e poli ti co, 

É conveniente assinalar que o Bra­
sil pertence ao mundo que os portu­
guêses criaram. Sua filiação histórica 
permite que, neste instante, sua di­
plomacia procure realizar aquilo que 
o Sr. José Garrido Tôrres considera a 
maior missão a que se pode dedicar a 
diplomacia brasileira: a união de 
Portugal e Brasil num só bloco, de 
bases geopolíticas fortalecidas pelo 
anseio psico-social dos dois povos. 

Vârios acôrdos já foram firmados 
entre os dois países, vi.sando a coope­
ração intelectual, a amizade e consul­
ta, reforçar e estreitar as relações 
culturais, incrementar o comércio e a 
cooperação técnica. De todos os ins­
trumentos assinados, entretanto, o 
acõrdo que o presente projeto preten­
de aprovar é o de maior importância, 
do ponto de vista do Direito Interna­
cional. 

Na verdade, o estabeleciinellto de 
direitos e deveres iguais entre os na­
turais de duas nações implica em 
inovação sem paralelo no Direito das 
Gentes; e isso deve ser saudado como 
a aurora de nova etapa do diãlogo 
entre dois povos que, embora afas­
tados geogrâfica e politicamente, ven­
cem obstáculos e se irmanam. Resta, 
agora, que os passos subseqüentes 
mantenham a mesma orientacão 
prática, especialmente no panoraina 
econômico e financeiro. 

Quanto ao acõrdo em si, veio ao 
Congresso em virtude do que precei­
tua o art. 44, inciS<J I, da Constituição, 
acompanhado de exposição de motivos 
em que o Ministro ctas Relações Ex­
teriores afirma: 

"f:sse instrumento, que virá re­
gulamentar o disposto no art. 199 
da Emenda n.0 1 à Constituicão 
Federal brasileira e no art. 7.0 , 

~ 3.0
, da Constituição Política da 

República Portuguêsa, deverá 
constituir poderoso estimulo ao 
fortalecimento da Comunidade 
Luso-Brasileira. 
Cumpre assinalar que o texto fi­
nalmente convencion:tdo manteve 
intactos os princípios básicos que 
informaram o projeto brasileiro, 
tais comJ os de gôzo, pelos be­
neficiário.<;; do estatuto de igual­
dade, da maioria dos direitos re­
conhecidos aos brasileiros natu­
ralJzados, mas não daqueles re­
servados aos nacionais de origem 
do não-reconhecimento da dupla 
nacionalidade; das limitações 
decorrentes do respeito à sobera­
nia nacional e à ordem pública 
do Estado de residê:ICia; da exi­
gência de capacidade civil, resi­
dência permanente e manifesta­
ção da vontade, como pré-requi­
sitos para o reconhecimento da 
Igualdade de direitos e deveres; 
do exercício de direitos políticos 
sOmente depois de cinco anos de 
residência; da não-prestação de 
serviço militar." 

O preâmbulo do instrumento em 
exame deixa clara a intenção dos 
Governos brasileiro e português quan­
to à efetivação da Comunidade Luso­
Brasileira. É bom repeti-lo, pela men­
sagem que transmite: 

"O Govêrno da República Fe­
derativa do Brasil. de uma parte, 
e o Govêrno de Portugal, de ou­
tra. 
Fiéis aos altos valóres históricos, 
morais, culturais. lingüisticos e 
étnicos que unem os povos bra­
sileiro e português. 
Animados do firme propósito de 
promover o gradual aperfeiçoa­
mento, em todos os planos de 
suas relações, dos instrumentos e 
mecanismos destinados a lograr 

o harmonioso desenvolvimento 
da Comunidade Luso~ Brasileira. 
Convencidos de que a efetivação 
do princípio de igualdade inscri­
to no artigo 199 da Constituição 
brasileira e no artigo 7.0 , § 3.0 , 

da Constltuição portuguêsa cor­
responde aos mais profundos 
anseios da Nação brasileira e da 
Nação portuguêsa. 
Cónscios da transcendência, para 
os destinos comuns das duas Pá­
trias irmãs, da adoção de um es­
tatuto que reflita o caráter espe­
cial dos vinculas existentes entre 
brasileiros e portugueses e sirva 
de inspiração e guia às gerações 
futuras. 
Resolveram concluir, em teste­
munho solene de fraternal e 
indestrutível amizade, a seguinte 
Convenção." 

Verifica-se, portanto, ~ importância 
e a significaçãP do acôrdo de igual­
dade entre os nacionais do Brasil e 
de Portugal. 

Infelizmente, nesse extraordinê.irio 
instrumento, que representa marco 
no Direito Internacional. hã disposi· 
tive contundente: o art. IX, que per­
mite a extradição. inclusive por mo­
tivos politicos. Embora o acôrdo não 
possa sofrer C'menda, no Congresso, 
fica a ressalva, à guisa cte advertência 
a futura modificação. 

Somos pela aprovação do presente 
projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1971. - Carvalho Pinto, 
Presidente - Danton Jobim, Relator 
- Ruy Santos - Nelson Carneiro, 
com voto em separado - Saldanha 
Derzi - Fernando Corrêa - Maga· 
lhães Pinto - Amaral Peixoto -
José Líndoso - José Sarney - Accio­
ly Filho - João Calmon. 

VOTO EM SEPARADO DO 
SENADOR NELSON CARNEIRO 

O nobre Senador Danton Jobim já 
encareceu, com a costumeira lucidez, 
a importância que assume, para por­
tuguêses e brasileiros. a aprovação da 
Convenção sóbre Igualdade de Di­
reitos e Deveres, ora submetida ao 
exame do Senado Federal e jâ apro­
vada pela Câmara dos Deputados. 
Como o fizeram os Hustres represen­
tantes do MDB na outra Casa do 
Congresso Nacional, o nobre Relator 
conclui pela aprovação do texto ajus­
tado nas ressalvas expressamente 

"Infelizmente, nesse extraordiná~ 
rio instrumento, que representa 
marco no Direito Internacional, 
há dispositivo contundente: o 
art. IX, que permite a extradi­
ção, inclusive por motivos polí­
ticos. Embora o acôrdo não possa 
sofrer emenda, fica a ressalva, à 
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guisa de advertência à futur2. 
modificação." 

Sou um entusiasta dêsse maior en­
tendimento. e já o proclamei quando, 
ainda êste ano. tive ensejo de falar 
pelo Senado FederaL na sessão so­
lene com que o Congresso recordou 
a criação da Comunidade Luso-Bra­
sileira. Acho mesmo que aprovada a 
Convenção, maiores serão os compro­
missos com que o Brasil honra a me­
mória dos que tombaram lutando por 
sua independência polítíca e mais 
graves os deveres que assume com as 
colônias portuguêsas da África, aju­
dando o Govêrno de Lisboa a encon .. 
trar fórmula que, elevand()-lhes o 
status político, lhes assegure integrar 
pacificamente, e antes que outros pe­
rigosos caminhos lhes sejam abertos 
a grande Comunidade, que todos de: 
sejamos de homens livres, senhores 
de seu destino. dentro das !tonteiras 
da língua e da religião. Isso mesmo 
assinalei no relatório que na últíma 
quinta~feira, 11 do corrente, apresen~ 
tei ao Senado Federal. no desemne~ 
nho da missão de Observador parla­
mentar junto à 26.11- Assembléia-Geral 
da ONU, 

A ressalva do ílustre relator :tetere-se 
ao art. IX, que colocaria os portugué­
:ses radicados no Brasil, e que aban­
donassem Portugal, por motivos de 
qrdem política, em uma diticil opção. 

E vice-versa. 

É certo que a Convenção não dis­
Jingue, ao referir-se à extradicão. à 
natureza do delito, se comum oú poli­
tko. E onde a lei não distingue - é 
velha regra de hermenêutica - não é 
dado ao intérprete distínguit. 

A gravíssima dúvida suscitada pelo 
art. IX da Convenção se dilui, a meu 
ver, diante de outros textos de igual 
e maior categoria. Na Expnsição de 
Motivos, enviada pelo Ministro das 
Relações Exteriores ao Sr. Presidente 
cta República, ficou expresso que por~ 
tuguéses e brasileiros, que voluntària~ 
mente aderirem a.o estatuto de igual~ 
dade <artigo Vi nem por isso têm re­
conhecida a dupla nacionalidade. O 
brasileiro, mesmo o que se beneficie 
com o estatuto, continua brasileiro. o 
mesmo ocorre com o português. As­
sim, prevalece o texto do att. 153. ~ 
19, da Emenda Constitucional n.0 1: 
- ''Não será concedida a extradicão 
de estrangeiro por crime polítíco 'ou 
de opinião, nem em caso algum, a de 
brasileiro". ltsse texto não colide, an. 
tes se harmoniza, com o art. 199. das 
Disposições Gerais e Transitórias, in 
verbis: - "Respeitado o disposto no 
§ único do art. 145, as pessoas natu­
rais de nacionalidade portuguêsa não 
sofrerão qualquer restrição em vir­
tude da condicão de nascimento. se 
admitida a reciprocidade da de bra­
sileiros". A Comunidade não faz bra­
sileiro o português, que não se natu­
raliza. E isso mesmo ressalta da rea-

• firmação de que o português não ob-
tém a nacionalidade brasíleira. tanto 
que não lhe é dado ocupar aquêles 
cargos que são privativos dos brasilei­
ros natos. E a naturalizacão sOmen­
te pode ser deferida nos· têrmos do 
art. 145, II, da Emenda Constitucio­
nal. Continua português, e apenas não 
sofrerá "qualquer restrição em virtu­
de da condição de nascimento". O 
texto visa a beneficiar ao português, 
residente no BrasiL e ao brasileiro 
que mora em PortugaL A interpreta­
ção de que o art. IX da Convenção 
poderia permitir a extradição do por­
tuguês ou do brasileiro. conforme o 
caso, jamaís sería em favor das "pes­
soas naturais", como diz o texto do 
art. 199 da Emenda Constitucional. 
Ao contrário. seria em seu desfavor. 
E o § 19 está subordinado ao caput 
do art. 158: - ··constituição assegu­
ra aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade 
dos direitos concernentes à vida, à li­
berdade. à segurança e à proprieda­
de''. Note-se que aí se fala em estran­
geiros residentes no País, e essa re­
sidência poderã. ser menor de cinco 
an·os. mínimo previsto pelo art. VII 
da Convenção. Se ao PQrtuguês. com 
residência no País, qualquer que se­
ja o período, não se concede a extra~ 
dição por motivo político, não se com­
preende que essa extradição possa ser 
deferida com base numa Convenção, 
que se estrutura sôbre o art. 199. 

A Convenção coloca o português co­
mo se fôra naturalizado, independeu~ 
temente do processo de naturalização, 
pata o exercido de determinados di~ 
rcitos políticos. Enquanto o português 
que se naturaliza passa a ser Cidadão 
brasileiro, o português que aceita o 
estatuto continua português. e, para 
os efeitos de extradição por delitos 
políticos, continua estrangeiro. 

A Constitulção sOmente pode ser 
emendada. pela forma que nela pró­
pria se estatui <art. 47 e 491. A Con­
venção não altera a disposição cons­
titucional. A ressalva, não obstante 
a nobre intenção dos que a formu­
laram nas duas Casas do Congresso, 
enfraqueceria êsse entendimento. 

Cumpre harmonizar o art. IX da 
Convenção com o art. 153, § 19, da 
Constituicâo. Se assim não fôsse. eu 
votaria cOntra a aprovação do Pro­
jeto de Decreto Legislativo, Qfereci~ 
do ao exame do Congresso. Dou-lhe, 
porém, meu voto, nos termos do pa~ 
recer da douta comissão de Consti~ 
tuição e Justiça, e sem a ressalva for­
mulada, em seu brilhante parecer, 
pelo nobre Senador Danton Jobim, 
temeroso. como toda a Comissão de 
Relações Exteriores. de que algum d~a 
possa vir a ser usada a Convenção 
contra "as pessôas naturais" portu­
guêsas, e portanto estrangeiras. resi· 
dentes no Brasíl e acusadas de deJi­
tos políticos. Mas êsse receio se me 
afigura infundado, na vig·ência da 
atual Emenda Constitucional n.0 1. -
Nelson Carneiro. 

PARECERES 
N,o, 581, 582 e 583, de 1971 

Sóbre o Projeto de Lei do Se~ 
nado n.0 90, de 1971 - D.F. que 
isenta do pagamento dos impos­
tos predial e territorial urbano e 
de transmissão, no Distrito Fe­
deral, imóveis adquiridos por com­
ponentes da Fôrça Expedicioná­
ria Brasileira. 

PARECER N,0 581 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Sr. José Sarney 
Com vistas ao disposto no artígo 

42, item V. combinado com o art. 17, 
~ 1.0, da Constituição, o Sr. Presi­
dente cta República submete à nossa 
apreciação projeto que visa a isentar 
de impostos os imóveis, adquiridos, 
por componentes da Fôrça Expedido~ 
náría Brasileira. 

Na Exposição de Motivos, que acom­
panha a matéria, o Senhor Governa­
dor do Distrito Federal expendeu, 
dentre outras, as seguintes conside­
rações: 

LS.J A Associação dos Ex-Comba­
tentes do Brasil, Seção de Brasília, 
requereu ao Govêrno do Distrito Fe­
deral. a concessão de isenção de im­
postos imobiliários, argumentando, 
que o favor fiscal pleiteado. além de 
justo. já foi concedido por outras uni­
dades federativas; 

2.n) Acentuou, ainda, que a necessi­
dade de solicitar o plácito do Senà­
do decorre de prescrição constitu­
cional; 

3.al Que, tratando~se de medida de 
caráter excepcional. incluiu na lei 
exigência de prestação efetiva de ser­
viço de guerra e prova de não haver 
gozado anteriormente, os favores ora 
concedidos. 

Pela proposição. o praw para a 
isenção do imposto predial e territo­
rial urbano será de dez anos. 

Quanto ao Impôsto de Transmissão, 
o projeto só isenta o primeiro imó­
vel e desde que destinado à residên­
cia própria ou à sua ~onstrução, e 
fixa o limite mãximo em 250 vezes o 
valor do salário-mínimo vigente no 
Distrito Federal. 

o art. 4.0 exige, dos beneficiários 
da medida, a juntada de certidões 
comprobatórias de efetivo serviço de 
guerra e de não haverem ainda goza­
do do benefício. 

Ressalta do exposto tratar o pro­
jeto de isenção tributária sóbre imó­
veis adquiridos por ex-pracinhas, pre­
cedente já adotado por vários outros 
Estados. 

A proposição foi cautelosamente 
rrdigida. a fim de não permitir apro­
veitamentos indevidos da isenção nela 
cansubstanciada. 

Nada vemos, sob o aspecto jurídico­
constitucional, que possa obstaculizar 
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sua aprovação, motivo pelo qual lhe 
somos favoráveis. 

Sala das Comissões, em 27 de ou­
tubro de 1971. - Daniel Krieger, Pre­
sidente - José Sarney, Relator 
Emival Caiado - Helvídio Nunes 
José Lindoso - Arnon de Mello 
Antônio Carlos - Accioly Filho. 

PARECER N.0 582 

Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Sr. Fernando Corrêa 

O Senhor Presidente da República, 
nos têrmos do art. 42, item V, combi~ 
nado com o art. 17, ~ 1.0, da Consti~ 
tuição, submete ao Senado projeto de 
lei que "isenta do pagamento dos im­
postos predial e territorial urbano e 
de transmissão, no Distrito Federal, 
imóveis adquiridos por componentes 
da Fôrça Expedicionária Brasileira". 

2. Na Exposição de Motivos, que 
acompanha a matéria, o Senhor Go­
vernador do Distrito Federal escla­
rece que "a Associação dos Ex-Com­
batentes do Brasil, Secão de Bras'i.­
lia, requereu ao Govêrri.o do Distrito 
Federal, através do processo que to­
mou o n.0 24.685/70, a concessão de 
isenção de impostos imobiliários, in­
cidentes sôbre os imóveis de proprie­
dade de seus associados, argumentan­
do como justificativa do pedido, que o 
favor fiscal pleiteado, além de justo, 
já foi outorgado por outras unidades 
da Federação". 
3. Acentua o referido documento 
que "o Governo do Distrito FederaL 
face à natureza excepcional da ativi­
dade merecedora do favor legal, e 
tendo em vista os insignificantes re­
flexos quanto à arrecadação tributá­
ria, muito se empenha quanto ao 
atendimento da solicitaçã.D à.queles 
que, sujeitando-se realmente aos ris­
cos da guerra, exerceram atividades 
que punham em perigo a própria vi­
da". 
4. O art. 1.0 do projeto isenta do Im­
pôsto Predial e Territorial de que tra­
ta o art. 3.0 do Decretowlei n.0 82, de 
26 de dezembro de 1966 - que regula 
o Sistema Tributário do Distrito Fe­
deral - pelo prazo de 10 fdezJ anos, 
o imóvel residencial e com êsse fim 
utilizado por componente da Fôrça 
Expedicionária Brasileira, como pro­
prietário, promitente comprador, ces­
sionário da promessa ou como titular 
do direito real de usufruto, uso ou ha­
bitação, 
5. com referência ao Impôsto de 
Transmissão, o art. 2.0 estabelece o 
Jímite de isenção aos con1ponentes da 
FEB, até o valor máximo correspon­
dente a 250 fduzentos e cinqüenta) 
vêzes o valor do salário-mínimo men­
sa1 vigente no Distrito Federal, à. épo­
ca da aquisição, do imóvel, no caso 
de se tratar da compra do primeiro 
imóvel ou direitos. devendo ser cobra­
do o impõsto de transmissão sôbre o 

excedente quando o valor da aquisi­
ção ultrapassar êsse limite. 
6. Para a concessão do benefício de 
isenção do Impôsto de Transmissão, 
o art. 4.o da proposição estabelece a 
obrigatoriedade do interessado ane­
xar à guia de transmissão, os seguin­
tes documentos: 

I - declaração, com firma reco­
nhecida, de que não gozou os favores 
uma única vez; e 
II - certidão, passada por autori­

dade competente, que consigne ex­
pressamente haver o interessado, efe­
tivamente, prestado serviço de guer­
ra. 
7. O art. 5.0 estende os favores do 
presente projeto "à espósa e aos fi­
lhos menores dos mortos em ação e 
dos que morreram, civis e militares, 
em conseqüência dos torpedeamentos 
sofridos pelos navios brasileiros na úl­
tima guerra" e também rart. 6. 0 l à 
Associação dos ex-Combatentes do 
Brasil - Seç.ão de Brasília - refe­
rente ao imóvel destinado à sua sede 
no Distrito Federal. 
8. A Comissão de Constituição e Jus­
tica. ao examinar a matéria sob o ân­
gulo jurídico-constitucional. nada en­
controu que oferecesse obstáculos à 
sua a provação. 
9. Assim, considerando os grandes 
serviços prestados ao Pais, pelos ex­
Combatentes e pela sua Associação, 
esta Comissão entende como ato de 
justiça o favor legal ora pleiteado. 
Pelas razões expostas opinamos pela 
aprovação do Projeto de Lei do Sena­
do n.O 90, de 1971 <DFI. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 9 de no­

vembro de 1971. - Cattete Pinheiro, 
Presidente - Fernando Corrêa, Re­
lator - Heitor Dias - Dinarte Ma­
riz - Antônio Fernandes - Saldanha 
Derzi - Benedito Ferreira - Ada~­
berto Sena - Osires Teixeira. 

PARECER N." 583 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Amaral Peixoto 

1. Nos têrmos do art. 42, item V, 
combinado com o art. 17, § 1.0

, da 
Constituição, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do 
Congresso Nacional projeto que isenta 
do pagamento dos impostos predial e 
territorial urbano e de transmissão, 
no Distrito Federal, imóveis adquiri­
dos por componentes da Fôrça Expe­
dicionária Brasileira. 
2. A exposiGãO de motivos que ins­
trui a iniciativa presidencial diz, ini­
cialmente. que "a Associação dos ex­
Combatentes do Brasil, Seção de Bra­
silia, requereu ao Govêrno do Distrito 
Federal, através do processo que to­
mou o n.0 24.685, de 1970, a conces.são 

de isenção de impostos imobilíários, 
incidentes sôbre os imóveis de pro~ 
priedade de seus associados, argvmen­
tando, como justificativa do pedido, 
que o favor fiscal pleiteado, além de 
justo, já foi outorgado por outras uni­
dades cta Federação". 

Consta, ainda, do aludido documen-
to, o seguinte tópico: 

"0 Govêrno do Distrito Federal, 
em face da natureza excepcional 
da atividade merecedora do favor 
legal, e tendo em vista os insigni­
ficantes reflexos quanto à arreca­
dacáo tributária, muito se em­
penha quanto ao atendimento da 
solicitacão àqueles que, sujeitan­
do-se realmente aos riscos da 
guerra, exerceram atividade.s que 
punham em perigo a própna vi­
da. 

Atendendo ao princípio de que a 
isen~ão. como vantagem legal, de­
ve atingir aquêles casos excep­
cionais, de importância tal que 
justificam a quebra da regra ge­
ral de imposicão :fiscal equitativa, 
é que se procura limitar os bene­
ficiários. no sentido de restringir. 
quanto possível, a aplicação da 
liberalidade, como são as conces­
sões de isenção de tributo.s. 
Ao se exigir certidão que consig­
ne expressamente a prestação efe­
tiva de servi<;os de guerra, passa~ 
da por autoridade competente, 
pretende-se distinguir as funções 
normais e de rotina. embora exer­
cidas com dignidade, daquelas que 
expuseram inequívoca e realmente 
a vida e a saúde na defesa da Pá­
tria, e é a essas que se pretende 
premiar, permitindo-se, na exe­
cução, um maior vigor exegético 
ao dispositivo de caráter excep­
cional. 
Procura o Govêrno do Distrito Fe~ 
deral. assim. adotar um critério 
dinâmico. levando em considera­
ção o tipo de atividade exercida, 
e não apenas de localização, den­
tro do País, longe do teatro de 
operações. ou que deflua. normal­
mente, da vida profissional mili­
tar. 
Considerando as finalidades da 
Associação dos ex-Combatentes do 
Brasil, entendo como ato de jus­
tiça incluí-la entre os beneficiá­
rios do favor legal, no que se re­
fere ao imóvel destinado à sua 
sede no Distrito Federal." 

3. As Comissões de Constituição e 
Justiça e do Distrito Federal exanü­
nando a matéria, opinaram favorà­
velrnente. 

4. Do ponto de vista financeiro, con­
vém ressaltar: 

1.0 ) ser total a Isenção tributária 
acima referi da. 
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. 2.0 ) que a isenção do impôsto pre­
dial e terrJtorial urbano é concedida 
pelo prazo de ctez anos {art. l,O). 

3, 0
) estar a isenção do impôsto de 

transmissão limitada a 250 vêzes 0 sa­
l~rio-mínimo mensal vigente no Dis­
nto. ~~deral e sOmente se aplica a 
aqmstçao do primeiro imóvel destina­
do ~ casa própria (art. 2.oL 

4.0 ) serem extensivos os favores fis­
cais acima aludidos à espôsa e aos fi­
lhos menores dos mortos em ação (art. 
5.0

) e à Associação dos ex-Combaten­
tes do Brasil, Seção de Brasília 
rart 6.0 J. 

A presente proposição não contra­
ria a legislação e-specifica sôbre a ma­
téria, bem como o Decreto-lei no 82 
de 1966, que regula o Sistema TÍibu: 
tário do Distrito Federal e a Le-i nú­
mero 5.172, de 1966, que dispõe sóbre 
o Sistema Tributário Nacional. 

O presente projeto atende ao prin­
cipio de recompensa aos que presta­
ram OOns serviços durante a guerra, 
dai opinarmos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 17 de no­
vembro de 197L - Virgílio Távora, 
Presidente - Amaral Peixoto, Rela­
tor - Lourival Baptista - Tarso Du­
tra - Wilson GonçaJves - Saldanha 
Deni - Ruy Santos - Dinarte Ma­
riz - Geraldo Mesquita - Antônio 
Carlos. 

PARECER 
N .• 584, de 1971 

Da. Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 21, de 1971 
(n.o 13-A/71, na. Câmara dos 
Deputados). 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislati­
vo n.0 21, de 1971 rn.• 13-A/71, na 
Câmara dos Deputados), que aprova 
as contas do Presidente da República, 
relativas ao exercício de 1964. 

Sala das Sessões, em 18 de novem­
bro de 1971. - Antônio Carlos, Pre­
sidente - Filinto 1\lüUer, Relator -
Cattete Pinheiro - Danton Jobim. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 584, de 1971 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 21, de 1971 
(n.• 13-A/71, na Câmara dos 
Deutados). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 

inciso VIII, da Constituição, e eu, 
. . . . . . . . . . . . . . . . , .... , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , de 1971 

Aprova as contas do Presidente 
da Repltblica, relativas ao exercí .. 
cio de 1964, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - São aprovadas as con­
tas prestadas pelo Presidente da Re­
pública, relativas ao exercício de 1964, 
com ressalvas àqueles valôres lança­
dos à conta de "Diversos Responsá­
veis", dependentes de verificação ul­
terior pelo Tribunal de Contas da 
União. 

Art. 2.0 
- Êste decreto legislativo 

entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESiDENTE (Petrônio Por· 
teHa) - O expediente que acaba de 
ser lido serã publlcado. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Nelson Carneiro, como Líder do 
MDB. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Co· 
mo Líder d-o MDB. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, é do meu 
desejo e do meu propósito não me 
pronunciar nesta Casa sóbre o pro­
jeto Ruy Santos enquanto êle se dis­
cute na Câmara dos Deputados. 

Quero, porém, ajuntar às ponde­
rações que aqui fiz, na têrça-feira da 
semana passada, as recentes decla­
rações do ilustre Presidente da Co­
missão de Relacões Exteriores da Câ­
mara dos Deputados, o Deputado Flá­
vio Marcílio, sôbre a possibilidade e, 
no meu entender, provável reper­
cussão desfavorável da aprovação 
desta proposta neste momento. 

S. Ex. a tem, além de sua autorida­
de de Presidente da Comissão de Re­
lações Exteriores, o depoimento do 
Presidente do Grupo Brasileiro da 
União Interp ...... damentar, não só em 
Caracas, quando s. Ex. a se valeu da 
existência dêsse órgão para evitar 
uma injusta agressão que se queria 
fazer à representação brasileira, co­
mo também era um instrumento de 
que se valeria se essa agressão injus­
tificável se tivesse verificado na As­
sembléia Geral realizada em Paris. 

São essas, apenas, as considerações 
que eu queria fazer, esperando que, 
sôbre elas, meditem os homens que 
integram o Poder Legislativo e o Po­
der Executivo. (Muito bem!) 

O SR. PRESiDENTE fPetrônio Por­
teJla) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Sarney, por cessão do 
nobre Senador Alexandre Costa, 

O SR. SENADOR JOSÉ SARNEY 
PHONUNCIA. DISCURSO QUE, EN­
TREGUE A REVISAO DO ORA· 
DOR, SERA PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA !Lê o se· 
guinte discursQ.) - Senhor Presiden­
te, Senhores Senadores, a Lei n.0 

5. ~·oo, de 1.0 de setembro dês te ano. 
aprovada pelo Congresso Nacional e 
sancionada pelo eminente Presidente 
Emílio Garrastazu Médici, afirma 
que a Bandeira Nacional é o simboJo 
perene da Pátria e a coloca sob a 
guarda do Povo Brasileiro. 

Amanhã é o seu Dia, data que his­
tOricamente coincide com a do De­
creto n.0 4, de 1889, que a adotara, 
na sua forma original, logo em :se .. 
guida à proclamação da República. 

O "símbolo inalterável", a que se 
refere a Lei, além do seu irresistível 
encantamento cívico a evocar acon­
tecimentos heróicos, presente em to­
dos os momentos da vida nacional, 
surge na conjuntura brasileira, em 
formulações novas que implicam 
numa revolução nas idéias e fatos. 

Já não se acolhe apenas a muito 
ouvida mensagem do seu Hino, que 
parece contar-nos uma longa história 
sentimental de coloridos variaàos 
conforme as épocas e os tempos. 

Já não se sentem exclusivamente 
emoções de intensidades diversas 
quando ao badalar das doze horas se 
processarão amanhã, milhares de 
hasteamentos por êsse Brasil afora na 
lentidão das Bolenidades, como se to­
dos elevassem o pen.samento no mes­
mo instante numa só prece diante do 
altar da pátria. 

Justamente agora, em que os fatos 
superam a imaginação no processo 
expansionista brasileiro, na sua pre­
mência e realismo, está nossa Ban­
deira, imagem dos nossos sentimen­
tos patrióticos, na ostentação mara­
vilhosa de um céu carioca e brasilei­
ro, o largo caminho do nosso destino. 

Não se cogita aqui de emocionalis­
mo com baseamentos místicos mas de 
um lógico processo racional que se 
desenvolve sob as luzes de realidades 
sensíveis. 

Senhores Senadores, na bandeira. 
que tem amanhã o seu dia comemo­
rativo, gravaram no verde, as pala­
vras - ORDEM E PROGRESSO -
em antevisão do que ora já se apre­
senta pela via das concretizações au­
dazes em disparadas agressívas no 
mais patriótico empreendimento in­
tegrador de que é capaz uma Nação. 

Na Ordem. está o princípio que se 
antagoniza com todo o tipo de sub-
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versão, mesmo nas suas mais sutis e 
silenciosas infiltrações. 

Na Ordem, esta a eficiência da Ad­
ministração Pública, cujas vulnerabi­
lidades ameaçam a própria estrutura 
estatal. Na Ordem, está a funciona­
lidade das coisas essenciais ao Brasil. 

Na Orciem, enfim, está o complexo 
das funções normais em todos os 
campos de atividade humana, quer a 
governamental quer a privada. 

No Progresso, edifica-se o dogma 
contra a incapacidade, a má rotina, 
o pessimismo, o espírito de contradi­
ção e a inépcia demagógica. 

No Progresso, de conteúdo espiri­
tualista, exalta-se a fé na República 
e na Federação; e sobretudo na cren­
ça do evolutivo processo revolucioná­
rio sem refluxos. 

A Revolução de 31 de Março, quase 
sem o sentir, fêz do lema que se lé 
na Bandeira Nacional o seu próprio 
programa. 

Embora distintos em têrmos se­
mânticos. a ORDEM E O PROGRES­
SO estão de tal forma entrelaçados 
que deu a Augusto Comte a percepção 
de que o progresso é o desenvolvi~ 
menta da ordem. 

A inscrição - Ordem e Progresso 
quer dizer: Institucionalidade, 

Austeridade e Eficiência. O conjun­
to dêsses valôres, em aplicação plena, 
leva ao Desenvolvimento e à Segu­
rança Nacional que são outra forma 
de qualificar as mesmas coisas. 

Na Institucionalidade, tem-se a 
anti-subversão, na Austeridade, a an­
ticorrupção, e, na Eficiência, a anti­
sabotagem, mesmo sob suas formas 
mais so lertes. 

Ora, aquêles três princípios que se 
projetam da Revolução de 31 de Mar­
ço levam-na ao combate da subver­
são e da corrupção bem· como das 
ações daqueles que se erguem contra 
a Revolução. 

Debilitar o Brasil pela incapacída~ 
de do governante, pela deficiência em 
moral política, pelo despreparo, pela 
falta de comando eficaz, com o abalo 
das próprias bases estruturais do Es~ 
tado, são propósitos da subversão es~ 
trangeira. Chegam à. prôpria agres­
são econômica em oposição implícita 
ao direito de conservação do nosso 
Estado. E vislumbram na Transama­
zônica uma ameaça ao equilíbrio eco­
lôgico da Terra. quando, na realidade, 
tenta-se deter o gigante que avan­
ça ... 

Assim, a nossa Bandeira, que re­
flete no seu retângulo côres do pau­
Brasil, expressão viva dos nossos re­
cursos naturais, ao comandar Ordem 
e Progresso, dinamiza os princípios 
fundamentais da Revolução de 31 de 
Março. 

Senhores Senadores, assim, como 
as maiores festas da cristandade são 

celebradas de véspera, saúdo hoje a 
nossa Bandeira, como símbolo de uma 
Pátria engrandecida e sobretudo co­
mo o documento que, sem perder 
suas roupagens históricas. traz consi­
go a mensagem para o futuro. 

Alimentam-na as grandes fôrças 
morais e civicas das atuais gerações, 
em progressão para o desenvolvi­
mento pleno, do nosso pais, sob a 
patriótica liderança do nosso incan­
sável Presidente. 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Muito bem~ ) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATTETJl PIN!IEIRO (Lê o 
seguinte discurso.) - Senhor Presi~ 
dente, Srs. Senadores, superpopula­
ção é, no mundo moderno, um dos 
principais fatôres de preocupação e 
enseja campanhas que procuram: a) 
estimular a produção de alimentos; b) 
evitar elevadas taxas de natalidade. 
No primeiro caso, a finalidade é redu­
zir a legião de famintos e as chama­
das "áreas de fome endêmica"; no 
segundo, desacelerar o crescimento 
demográfico. Nesse particular, expe­
riências de tôda ordem são realizadas, 
destacando-se as relativas aos anti­
concepcionais, que não se confundem 
com o abôrto punível pela legislação. 
penal. 

Usar ou não os anticoncepcionais 
tem sido tema de debate d0 qual par­
ticipam economistas, sociólogos, de­
mógrafos, médicos e religiosos - in­
teressados no esclarecimento de todos 
os ângulos da questão. Por isso mesmo. 
o uso dos anticoncepcionais é objeto 
de opiniões conflitantes, opostas, ex­
ternadas por homens de responsabili~ 
dade e sinceramente empenhados na 
solução de problema que abrange as~ 
pectos morais, econômicos e sociais. 

Efetivamente. ninguém deve omi­
tir-se ao exame do tema e, talvez, 
para motivar a compreensão do as­
sunto, a Sociedade do Bem-Estar Fa­
miliar no Brasil realiza ciclos de estu­
dos sôbre o planejamento da família. 
Ainda agora, em Salvador, Bahia, efe­
tivou-se o VII Seminário de Planeja­
mento Familiar, no qual o Bispo D. 
Jerônimo de Sâ Cavalcanti, relator de 
"Aspectos Religiosos do Planejamento 
Familiar'' chegou à conclusão de que 
as escrituras não condenam a anti­
concepção. 

O pronunciamento de Sua Excelên­
cia Revma. constitui. pela seriedade 
com que foi exposto, subsídio valioso 
ao exame do problema. Considero-o 
parte integrante do meu discurso, para 
que, na forma do dispositivo regimen­
tal (art. 234, 1) seja trilnscrito no 
Diário do Congresso e venha a cons­
tar dos Anais desta Castt. para co­
nhecimento dos interessados no de­
bate reclamado pelo nosso Pais, que 

1 

oferece condições .sui generis no con­
cern~nte à matéria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente.' (Muito bem!} 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR CATTETE PI­
NHEIRO, EM SEU DISCURSO. 

VII SEMINARlO DE PLANEJAMENTO 
FAMILIAR 

11 a 15 de novembro de 1971 
Salvador - Bahia 

Tema: ''Aspectos Religiosos do Pla· 
nejamento Familiar" 

Relator: D. Jerônimo de Sã Cava.!· 
cante 

1 ~ "O encontro do homem com 
Deus não se processa sOmente 
quando se fala de Deus, mas 
quando .se vive pràticamente . o 
sentido divino do mundo" (Marttn 
Buder em seu livro "Je et Tu"). 

Ser fiel ao cotidiano e ao mesn1o 
tempo, flel às leis da Igre.ia parece, 
muitas vêzes, não só impossível ao 
cristão, como, paicolôgica e moral· 
mente, tensionante. 

A lei deve sempre exprimir um va­
lor e portanto, descoberta das verd~­
delras riquezas da existência humana. 
Refirmo-me, particularmente, à.. lei 
fundamental ou natural, que expnme 
o pensamento de Deus e o apêlo de 
Cristo ao crescimento interior. Daí 
porque o Apóstolo Paulo chamava a 
lei de "nossa pedagoga", vendo nela 
normas e condiçóes para nossa felici­
dade. 

Todavia, não é sómente a lei está­
tica e fria a última norma de julga­
mento moral do homem. Há também, 
dentro de cada um de nós a consciên­
ci)l.., a quem incumbe interiosizar os 
apelos de Deus e medir as possibilida­
des da execução da lei. 

A lei indica a rota, mostra o obje­
tivo a atingir. 

A consciência, esclarecida de cada 
individuo, compete julgar qual a ati­
tude mais concreta e mais racional a 
assumir em determinadas circunstân­
cias e sltuações. ~ste papel da cons­
ciência aparece muito claramente, 
quando se considera que em cada si­
tuação concreta convergem múltiplas 
leis, isto é, múltiplos valôres. 

Exigir que a lei determine a solução 
preciosa para cada caso ê dar~lhe unt 
papel que não lhe compete. 

Ao mesmo tempo, querer que a 
consciência se levante como regra 
fundamental de moralidade, seria cair 
no subjetivismo, tornando-a norma. 
única de seu agir. "A -dinâmica da. 
consciência pode ser descrita em ter ... 
mos de um diálogo entre o espirito 
do homem e a realidade inteira, que 
se lhe apresenta de certa forma como 
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"tu", como um parceiro que ajuda a 
revelar ao homem as dimensões de 
seu poder criador e o significado ex­
pansivo de sua própría existência" 
tRoberts, "Contracepção e Santidade" 
Herder, 1968). 

Seguir a consci€ncia não é, em ne­
nhum sentido, o mesmo que seguir 
caprichos arbitrários e egoista3. li­
berdade de consciência é autonomia 
humana contra pressões externas. 

Concluimos que o único julgamento 
morai válido e autêntico é o Ja cor.s­
ciência esclarecida, fundamentada 
nas leis, tomando em consideração o 
conjunto dos valôres em causa. As leis 
da natureza são imutáveis .. mas o seu 
entendimento pelos homens varia. 
Repetindo um Bispo católico: "As leis, 
mesmo a lei natural são feitas para os 
homens e não os homens para a.s leis". 
!Bispo de Indore). 

Há dentro do Cristianismo uma evo­
lução e desenvolvimento na interpre­
tação das léis naturais. A sua análise, 
é óbvio, não é privilégio exclusivo da 
Igreja, cabe também à ciência e à 
cultura bem como a todos os homens. 

2- Nenhum assunto rnais díscutído 
em nossos tempos de que o contrôle 
da natalidade. Tema agudo para o 
homem de hoje, com profundas liga­
ções com o problema do crescimento 
demográfico acelerado, com o desen­
volvimento dos povos e particular­
mente, com a harmonia e à paz dos 
casais. 

Tema pouco discutido por nossos 
antepassados e totalmente silenciado 
pela principal fonte de Revelação 
Cristã - A Bíblia. 

O célebre texto crescei e multipli­
cai-vos dos Gênesis 1,28 estreitamen­
te ligado ao dominai a terra não de­
termina a taxa de crescimento. Deus 
entrega aos homens a competêncía e 
o critério de determiná-Ia. 

Para a exegese moderna o texto re­
ferido pertence ao documento sacer­
dotal que pretende salientar apenas o 
crescimento e a multiplicação da raça 
santa que sobreviverá ao exílio da Ba­
bilônia <Frei Clarêncio Neotti). 

Tema que exigiria, se assim o tempo 
permitisse, análise mais detida consi­
derando sôbre tudo quatro aspectos da 
problemática matrimonial intima­
mente relacionados com o contrôle da 
natalidade: 

a) visão de matrimônio em seu sen­
tido e fins. 

O matrimônio deixa de ser visto 
como simples contrato e1evado a dig­
nidade de sacramento dos batizados 
para comunidade vida e de amor 
("Gaudium et Spes n.0 48): 

b) Posicão da mulher dentro como 
fora do Jâr. Seu valor provém não do 
fato de ser mãe. mas de ser mulher, 

de ser pessoa humana. A dignidade 
feminina não depende do maior ou 
menor número de fílhos. A mulher 
antes de ser mãe, é esposa e antes de 
ser esposa é mulher. A grande luta da 
mulher em nossos dia.s encontra aqui 
a sua razão de ser, texigir que a atual 
civillzação a aceite e valorize enquan­
to é pessoa humana. 

c) Sentido humano e cristão de sexo. 
Afasta-se cada vez mais a Igreja da 
visão oriental do corpo humano, so­
bretudo, da idéia de que o corpo é 
fonte do mal e "prisão da alma". Sem 
mêdo das l·ealidades corporais e 
sexuais, a Teologia Católica abre hoje 
um nóvo capítulo a estas mesmas 
realirlades, olhando a ca.~tidade não 
mais como abstenção do sexo, mas 
virtude que ensina ao homem a usar 
bem o sexo. Por certo, as distorcõe.s 
foram muitas neste campo e a ca'sti­
dade, substituindo o amor, foi apre­
sentada aos jC\vens sotretudo, como a 
mai.s alta e mais importante virtude 
do homem. O problema não é abster­
se, mas dar ao encontro conjugai, nas 
suas mais variadas formas, um sentido 
e uma densidade verdadeiramente 
humanas. Por certo, a abstenção pode 
ser expressão de uma outra forma de 
presença. O sexo ganha valor e a cas­
tidade deixa de ser virtude negativa, 
tantas vêzes discutida e mesmo redi­
cularizada. Ela passa a d~signar har­
monia sempre maior da pessoa em 
sua condição de carnal e sexuada. 

d) e finalmente, o fundamento bí­
blico, teológico e humano da indisso­
lubilidade matrimonial. Aspecto de­
licado, doloroso e atlg·ustiant€ da pro­
blemática matrimonial, amarguran­
do milhares e míihares de casais que 
esperam da Igreja uma palavra no~ 
va, uma revisão da sua doutrina tra­
dicional e que segundo o bispo Elia~ 
Zogby, vigãrio patricarcal dos Mel­
quitas no Egito, chega a ser "até mais 
angustiante do que a limitação dos 
nascimentos" 1 Le divorce et 1'église, 
Michel Leclerq, Fayard. 1969 e "Les 
problérnes du divorce, Simone et Jean 
Cornec, Robert Laffant, Paris, 1970 
pág. 73>. 

3 - A tradicional doutrina cristà 
do matrimônio encontra suas raízes 
nos escritos de S. Agostínho (354-
430), que combatendo os cátares, os 
maniqu-eus e os marcíonistas, acen­
tuava a função procriativa do matri­
mônio. 

O respeito à vida foi sempre um 
dos mais importantes preceitos da mo­
ral cristã. Confundindo-se naquela 
época e até recentemente, anticon­
cepção com infanticídi(), outra não 
podia ter sido a atitude da Igreja, 
desejosa de preservar a instituição do 
matrimônio e da família ameaçada 
pelos herejes que viam no impedimen­
to da proscrição, a libertação do 
mundo material, portanto, do mal. 
Enfrentando uma oposição tenaz e 
fanática à procriação humana, a Igre-

ja. reagiu severamente à contracepção, 
considerando-a "sempre gravemente 
má". Esta idéia continua presente em 
rr.uitos espíritos e repetida por Pio 
XI em sua encíclica "Casti Connubii": 
"lodo o uso matrimônio em que o ato, 
por obra humana (de indú::~tria homi­
num) é destituído de sua capacidade 
1 vi) de procriar infringe <i lei de Deus 
c de natureza". Ainda na apresenta­
cão do Documento da Minoria da "Co­
J!üssão Pontifícia da Regulação da 
)latalidade" seus autores consideram 
fundamental e essencial a afirmação 
de que "a contracepção é sempre gra­
vemente má". Diz-se que "é sempre 
má"; ma.s não se prova. Afirmam-se 
posições, mas não se fornecem com­
provações. 
Condena~se a intervenção anticon­

cepcional, mas não se cita um só tex­
to bíblico do Antigo ou Nôvo Testa­
mento. Na verdade, a imoralidade da 
anticoncepção não está explícita nem 
implicitamente, por mais que queiram 
os teólogos tradicionalistas, na..s Re­
velações (cf. Thomas D. Rol>erts. S. 
J. "Contracepção e Santidade", Her­
der, 1968). 

O célebre texto do Gênesis 38, o pe­
cado de Onam, não prova ser de reve­
lação divina a doutrina tradicional. A 
exegese moderna explica-o como de­
sobediência de Onan à lei do Levira· 
to tDeut. 25:5-JO), por ter faltado a 
um dever fraterno e assim, atraído "o 
opróbrio público e perpétuo" (Deut. 
25:9-lOL Preceito do Código Hltita, 
dep·endendo do seu cumprimento, a 
sobrevivência da própria família 
{Georges Minette de Tilles, "Onam el 
l'Onanistne" em "Révue Diocésain de 
Tournai" pág. 518. ss). 

Mesmo o texto de São Paulo, Ro· 
manos 1: 24-27, candenande o ho­
mossexualismo masculino e as relacões 
lésbicas não tem referência à contra­
cepção nem está incluída entre as 
prâticas antinaturais citadas pelo 
Apóstolo. (J. T. Noonam "Contracep­
tion et meriage", Cerf. Paris, 1969, pá­
gina 60). 

4 - Tóda a moral conjugal e de 
modo especial, a moral de contrôle 
da natalidade está evoluindo e liber­
tando o casal cristão do terrível dile­
ma em que tantas vêzes se vê cons­
trangido, escolha entre a fidelidade à 
vida, ao cotidiano dos Jare.s ou fideli­
dad'€ às interpretações tradicionais de 
leis que só são cumpridas através do 
heroismo. Nem todos têm vocação de 
herói. O ensino Tradicional da Igre­
ja, muitas vêzes ou quase sempre, par­
ticularmente e do matrimônio, ela­
borado por celibatários, não toma em 
consideração certos aspectos da vida 
real, desencorajando os melhores e le­
vando muitos a uma posição falsa ou 
mesmo hipócrita. A Igreja não pode 
ignorar as angústias dos lares nem 
ver nestes casais que não querem 
comprometer-.se com a doutrina tra­
dicional apenas egoí-smo ou desobe-
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difmcia. Tais casais desejam harmo­
nizar todos os valôres do matrimônio, 
encontrar novas respostas a proble­
mas novos. Aliás. o papel do Magis­
tério Eclesiástico náo e de dizer que 
as coisa.s são boas ou más, mas d~ 
decidir. de esclarecer o real, de a.iu­
dar o cristào a formar um juízo da 
moralidade intrínseca das coisas e dos 
atos. A moralidade de um inibídor, 
por exemplo, não provém da decla­
ração do Magistério. Êle é por si mes­
mo, bom ou ruim. Havendo dúvida só­
bre isto, a prudência exige que não se 
tome comprometimento com êste ou 
aquéle método. Impediu a experü~n­
cia é condenar a nunca se cnc.mtrar 
a verdade, a .solucionar a dúvída. É 
pela vida. antes de tudo, que o ho­
mem descobre a lei natural em todos 
os seus desenvolvimentos. 

As descobertas cientificas no cam­
po da fisiologia da reprodução huma­
na, sobretudo os trabalhos de Ogino, 
Knaus e Smulders: comprovando que 
o ato sexual não é necessàriamente 
sempre fecundante, revolucionaram a 
moral católica, nos levaram a uma 
mell1or compreensão da realidade. 
''La pillule anovultat<>lts" Michel Da­
yez, Rev. Diócesaine de Tournal, To­
me XIX 11964l. 

Os trabalhos de Dietrich von Hilde­
brand e Herbert Doms) teôlogos ca­
tólicos, revelando que o valor primá­
rio e fundamental do ato conjugal, 
que a sua moralidade não depende da 
procriaqão c.omo tal, mas antes da 
realização do amor que faz do homem 
e da mulher "urna só carne" abri­
ram clareiras para o melhor enten­
dimento não só do matrimônio como 
do contrôle da natalidade. O gesto no 
qual os €sposos exprimem o seu amor 
é, ao mesmo tempo, um gesto trans­
missor de vida e acima de tudo ex­
pressão do amor de que a vida tem 
tanta necessidade. Por ser o gesto se­
xual ato do amor é que se torna fon­
te de vida. A fecundidade pode fal­
tar sem destruir o amor, mas fal­
tando o amor, o ato perde totalmente 
o seu sentido e valor. Assim a un\ão 
fisica dos esposos faz parte do diá­
logo espiritual e carnal de duas pes­
soas unidas no amor pelo matri­
mônio. União especifica onde o amor 
é o ponto central, Dietrlch von Hi1-
debrand. em 1925, recusando a ex­
plicação de que o objetivo do matri­
mônio seja a união puramente bioló­
gica, dizia que "o ato sexual não tem 
sOmente a função de procriar filhos, 
tem igualmente um sentido para o 
homem. enquanto é êle um ser hu­
mano "in quantum homo'', de expres­
são e complemento do amor conjugal 
e da comunidade de vida. Ainda mais, 
êle participa, de certa maneira, no 
sentido sacramental do matrimônio". 
Pela primeira vez, um escritor catô­
lico prega que a relação conjugal exi­
ge amor. 

Mais tarde. em 1935, Herbert Doms 
ensinava: "No ato sexual perfeito, 

digno de seres humanos. os dois par­
ticipantes. se dão mUtuamente no 
amor íntimo, isto é, espiritualmente, 
êles se doam num ato que contém 
o abandono e a alegria de tôda a pes­
soa, não sendo pois, simplesmente 
uma atívidade isolada de órgão". O 
ato sexual ê um ato antológico. a sa~ 
ber. um ato atingindo o próprio ser 
das pessoas humanas. A teoria de 
Doms, que n~quela ocasião sofreu gra­
víssimas censuras da ala tradicional 
da Igreja, foi revivida no Concílio V a~ 
tícano II quando. nos seus documen­
tos, apesar dos protestos de alguns 
padres conciliares, jamais se usou a 
clássica distincão dos fins do matri­
mônio: primário.s e secundários. pre­
feriram olhá,... lo em sua totalidade, ne­
gando haja ''contradição entre as leis 
divinas sôbre a transmissão de vida 
e o cultivo do autêntico amor con­
jugal" da "Gaudium et Spes" número 
511. 

Estamos diante de realidades novas, 
ou melhor, diante da tradição ver­
dadeira, que consiste precisamente em 
nos entregar soluções que podem não 
ser idênticas às anteriores, mas que 
esclarecem as grandes e constantes 
perspectivas da Revelação: Auxiliar 
o homem na. sua perfeição. "É uma 
ilusão pensar que os mesmos compor­
tamentos podem prolongar--se idefi­
nidamente. Materialmente são os mes· 
mos, mas tntzem no seu bôjo signi· 
ficações diferentes. 

A nossa geração começa a ctesco· 
brir as leis da fecundidade humana, 
que estiveram ignoradas durante sé­
culos â..s geracões anteriores. Ninguém 
poderã em sã consciência negar que 
ao lado da tradiocional doutrina ma­
trimonial surgem aspectos novos e que 
o nosso comportamento se modifica. 
Distinguimos sempre valôres e com­
portamentos. No caso do jejum, por 
exemplo. o valor esta na peniténcia, 
na volta para Deus e não na absti­
n~ncia como tal da carne ou de ou­
tros alimentos. A fidelidade ao pró­
prio valor perütencial nos força a mu­
dar de comportamento. Cada geração 
tem seus apelos próprios. :e sinal de 
maturidade e de crescimento espiri­
tual descobrir as novas formas de 
comportamento. 

A descoberta do amor como essên­
cia do matrimônio não é concorren­
te à fecundid~de, pelo contrário, amor 
e fecundidade se atraem e se enri­
quecem mUtuamente, pois, o matri­
mônio. está sempre mais e melhor 
olhando como "comunidade criadora". 
Não haverá fecundidade realmente 
humana se não surg-ir do cora.ção da 
criatividade do homem e da mulher. 
A comunidade conjugal engaja os es­
posos num ser todo inteiro. O ato 
conjugal passa a ser dentro desta co­
munidade de pessoas que se integram, 
que se amam, uma das expressões do 
amor mútuo, da riqueza de ambos na 
busca da perfeição. 

1 

5 - Pela primeira vez, pois, na his­
tória da Ig-reja, se permitia o c~mtrô­
le dos nascimentos. Pio XI e Pto XII 
permitiam que ""os esposos se utili­
zassem da continência periódica nos 
limites de fertilidade determinados 
peJo método Ogino Kanus". Todavia, 
proibiam tôda e qualquer interven­
ção mecânica ou "antinatural" con­
tra a concepção. 

Descobriu-se que a natureza, inde­
pendente da vontade do homem, esta­
va controlando a prole. O homem 
apenas se retraia dos atos sexuais no 
período genésico da mulher. f1908): 
"Se existem motivos sérios para dis­
tanciar os n~scimentos, que derivem. 
ou das condições físicas ou psicoló­
gicas dos cônjuges ou de circunstân­
cias exteriores, a Igreja ensina que 
então é lícito ter em conta os ritmos 
naturais imanentes às funções gera­
doras para usar do matrimônio só nos 
períodos infecundos e, dêste modo~ re .. 
gular a natalidade, sem ofender os 
princípios morais que acabamos de re­
cordar" ~"Hmnanae Vitae" 1968). 

Atingimos, sem dúvida alguma, o 
ponto mais delicado e agudo do pro­
blema do contrôle da natalidade den­
tro da doutrina tradicional da moral 
católica. 
Pergunta~se. e com razão, dentro 

dN;ta visão de natalidade: o homem 
deve entregar exclusivamente à. natu­
reza bruta o privilégio do contrôle dos 
nascimentos, quando êle recebeu do 
Senhor, conforme a Bíblia, o direito 
de "subjugá-Ia e de dominá-Ia"? Do­
mina-se a natureza, quando se re­
trai o homem de um ato sexual? Em 
têrmos de moral: será a não inter­
venqão 1 a abstenção I nos processos 
fisiológicos da. fecundidade um valor 
tão grande e tão importante que che­
gue a condicionar primordialmente a 
moralidade dos aros conjugais? Será 
mesmo contrário à natureza humana 
- não à natureza ~e~a ~ intervir nos 
dados biológicos desde que se trate 
de um serviço prestado à pessoa hu­
mana e ao casal? Será que a linha 
de demarcação entre o moral e o imo­
ral seja trat;'ado pelo único fato da 
intervenGào ou não-intervenção e não 
de acórdo com um conjunto de valO­
res que a abstenção ou não-abst-en­
ção sexual salvaguardariam? Não se­
rão os diferentes vaJôres do matrimô­
nio, como fecundidade da vida conju­
gal, atenr;ão mútua. manutenção e 
aperfeiçoamento da união, do enten­
dimento e de tantos outros que de­
terminem o valor moral do ato se­
xual? Por que concentrar tôda a aten­
ção e tôda a moralidade no processo 
biológico da procriação, condicionada 
pela ligação orgânica entre homem e 
mulher. ou mais precisamente, entre 
o que os latinos chamavam de "se­
meu'' e "vasum". Por que deduzir das 
leis que regulam o mundo físico e or­
gânico para o homem os seus deveres 
morais? Os progressos, porém. da bio­
logia e da antropologia filosófica es-
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tão pondo em xeque esta visão tradi­
cíonalísta. 

Percebe~se, como disse multo bem 
o bíspo Dom Pedro Paulo Koop. Lins 
em São PauJo que na visão tradicio­
nal há uma "verdadeira consagração 
do biológico". 

Se, conforme ensinam os ttadicio­
nal:Lstas "a fecundidade biológica é 
tão inseparável do amor, porque a 
própria natureza os separa tántas vC­
zes e por tanto tempo"? Efetivamen­
te os dois aspectos unitivo e procria­
tive só estão conexos durante 36 a 48 
horas em cada ciclo menstrual da 
mulher. 

Segundo câlculos do cientista Pearl, 
de 351 relações sexuais apenas uma 
tem possibilidade de fecundar. Dentro 
pois, do plano antropológico, o senti­
do da fertilidade humana não é com­
preendido no limite estreito de um ato 
momentâneo, de um encontro entre 
espermatozóide e óvulo. Ela está den­
tro do esquema total da convivência 
contínua do casal e de sua capacícla­
de criativa e educacional. 

Enquanto se considerar o casame-n­
to algo mais biológico que humano 
mais procriador do que unitivo em ní~ 
vel de pessoas, não se poderá enten­
der a interferência direta do homem 
em seu poder cria ti v o para exercer 
plenamente a sua "paternidade res­
ponsável". As ciências antropológicas 
estão nos levando a ter plena cons­
ciência do sentido total do ato con­
jugal e por isto mesmo, rejeitando a 
idéia de que um ato seja infecundo 
''por tausas independentes da vonta­
de dos cónjuges". O homem tem de 
assumir tôda a responsabilidade da 
sexualidade e da função geradora, 
negando ser "livre jôgo cego das fôr­
ças naturais e das leis biológicas". O 
ato sexual deve estar submetido a ra­
zão e à vontade humanas_ Portanto: 
para o homem seguir a lei natural, 
significa agir segundo a sua razão e 
vontade, estendendo progressivamente 
sôbre tôdas as coisas o seu domínio, 

Reconhece a moral católica o di­
reito dos casais terem os filhos que 
quiserem. Numa palavra, é hoje ratí­
ficado plenamente dentro da Igreja a 
paternidade responsável. 

6 - Não basta porém, o reconhecí­
mento do princípio da pat~rnidade 
responsável. Importa também, ofere­
cer ao casal métodos que sejam efi­
cientes e objetivos. Uma vez tomada 
a decisão, o casal tem de emJ)regar _o 
método que, de comum acôrdo, seja 
eficiente e sobretudo, mantenha cada 
vez mais a unidade dos esposos. É 
óbvio que não se pode oferecer méto­
do universal. Há uma série de moti­
vos a considerar, de modo todo es­
pecial, a paz do lar. 

Bem sabemos que a tendência da 
moral tradicional é pelo método da 
abstenção sobretudo, porque ainda 
paira. sàbre seus seguídores a idéia de 

que há maíor perfeição no uso ctêste 
método do que em qualquer outro. O 
valor do ato moral não está em abs~ 
ter-se ou não, mas sim. no amor e na 
unidade. 

Gostaríamos de chamar a vossa 
atenção para uma distinção radical e 
fundamental entre abôrto e métodos 
anticoncepcionais. São duas interven­
ções do homem no processo fisiológi­
co inteiramente diferentes. Enquanto 
o a.bórto é destruição de uma vida jã 
existente, a anticoncepção é, como diz 
a própria palavra. evitar, por motivos 
razoáveis, que uma nova vida seja 
concebida. Insisto neste ponto porque 
os tradicionalistas querem, de propó­
sito fazer a confusão para condenar 
os métodos anticoncepcionais que se­
gundo dizem, são artificiais. 

Para muitos ainda, a regulação da 
natalidade é reflexo de egoísmo dos 
esposos. Ê preciso destruir esta idéia. 
Visto sob seu aspecto mais profundo, 
gerar Uh1a vida é obra não só de uma 
união sexual, mas resultado de longos 
anos de vida, de entendimento e de 
amor. Assim, gerar vida é assumir 
compromisso. Diria como o teólogo Ti­
berghien que os país colocando no 
mundo um filho fisicamente, não se 
consagrando à sua educação, come­
tem, de qualquer forma, um abôrto. 
Os esposos são responsâveis pela fe­
cundidade humana e não apenas pe­
la fecundidade fisiológica. 

Ainda mais do ponto de vista tia fe­
cundidade, não há diferenca entre os 
métodos -- todos são anticoncepcio­
nais, jnclusive o Ogino, a temperatu­
ra ou a continência. 

O que lmporta é saber qual o mais 
eficiente, o mais adaptável ao casaL 

Dizer que os métodos chamados ar­
tificiais são contra a natureza, expri­
me apenas a insistência de determi­
nadas correntes moralistas, interpre­
tando dentro da filosofia estôica. o se­
guir a na tu reza. 

Partido da aplicação do princi­
pio moral dos atos duplos ou de 
vários efeitos, a própria" "Humanae 
Vitae" aceita o recurso aos meios te­
rapêuticos, que são também anticon­
ceptivo.s, para "curar doenças do or­
ganismo, ainda que daí venha a re­
sultar um impedimento, mesmo pre­
visto, à procriação, desde que tal im­
pedimento não seja, por motivo ne­
nhum, querido diretamente" tn,0 15). 
Não parece portanto, serem tão anti­
naturais e intrinsecamente desones­
tos os métodos anticoncepcionajs,· 
quando há esta possibilidade de uso, 
mesmo que se tratando de uma visão 
de saúde já inteiramente ultrapassa­
da, visa apenas a parte somática do 
homem. 

Rigorosamente falando, poderíamos 
dizer que o próprio método Ogino é 
uma intervenção artificial. Na linha 
do pensamento da moral tradicional, 
o certo seria deixar a natureza agir 

cr·gamente sem nenhuma intervenção 
por parte do homem. Dirão talvez, 
que o método Ogino não põe obstácuw 
ks especiais à procriação, todavia põe 
o Jtro tipo de obstáculos, seriam os 
temporais. 

Sabe-se que o método Ogino é o 
mais falho e segundo os especialistas 
o mais antinatut-al e sumamente ten­
sionante. É precisamente para "os 
f'specialistas em ciências biológicas, 
médicas, soclais e psicológicas" que a 
encíclica apela no sentido do "me­
diante estudos comparativos, se esfor­
•;arem por esclarecer mais profunda­
mente as condições favoráveis a uma 
honesta regulação da procriação hu­
mana··, fornecendo "uma base sufici­
entemente segura l'ara a regulação 
dos nascimentos fundada na obser­
vância dos ritmos naturais" ln.0 24l. 
Embora não seja a preocupação dos 
homens de ciência, se encontrar uma 
"Qase suficientemente segura para a 
regulação dos nascimentos fundada 
na observância dos ritmos naturais." 
isto nos parece, uma confissão da in­
segurança e inefícácia do método pe­
la própria encíclica. 

Primordialmente, gostaríamos de 
lembrar aqui o testemunho do padre 
e sociólogo Alphonsus Gregory em 
seu relatório apresentado na "Confe~ 
rência Regional Latinoamericana de 
Poblacíón" no México I de 17 a 22 de 
agôsto de 1970 J :" Destas considera­
ções se pode conciuír que as massas 
urbanas são em sua maioria igno­
rantes no que se refere aos ensina­
mentos tradicionais da Igreja e a.lêm 
de tudo. demonstram serem incapazes 
de praticar o úníco método aprova.do 
por ela", Aliás, já em 1588 o Papa 
Sisto V foi obrigado a revogar sua bu­
la em que excomungava, automàtica­
mente os cristãos que se dessem 
a práticas anticoncepcionais porque 
se verificou que mais da metade da 
cristandade ignorava os decretos e 
textos canônicos, o fato como tal não 
pode ser desprezado. Mas, o que im­
porta é colocar "o homem diante da 
sua natureza, que é espiritual e racio­
nal, faze-lo descobrir a lei de seu 
avanço, que é também a da sua feli­
cidade". 

Por uma questão de lealdade e de 
justiça, ouso afirmar que exatamente 
onde mais tenho encontrado tensões 
dentro do casamento é ali onde se 
tem usado o método Ogino-Knaus. 
Apontam-se os métodos artificiais co~ 
mo causadores da infidelidade femi­
nina e degradação da juventude, 
quando o método Ogino-Knaus leva 
o homem a .sérias dificuldades ào 
cumprimento da sua fidelidade pols, 
além da exigência de ritmo de rela­
ções sexuais demasiadamente artifi~ 
cíais, marcação de tempo e época, não 
toma em consideração as circunstân­
cias imprevisíveis da vida amo tosa. 
Impõe êste método ao casal, especial­
mente à mulher, o exercício da fun-
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ção sexual no pior momento do ~iclo 
menstrual, exatamente quando o elan 
sexual, psico-biológico, diminui, dan­
do muitas vêzes oportunidade à pas­
sividade, frigidez e até hostilidade da 
mulher. Por outro lado, impõe ao ca­
sal uma sensação de obrigação a pra~ 
zo fixo. que pode transformar o de­
sejo de união em dever penoso. por 
vêzes, causador da impotência perió­
dica. 

Lamentavelmente, repetimos, os ar­
gumentos contra os meios anticon­
cepcionais sempre dão idéia de que 
"os deveres morais se deixam Jer no 
livro da natureza e deduzi~ los das leis 
que ngulam o mundo físico e orgâni~ 
co'' r ''Morai Conjugal e Regulação da 
Natalidade'', Vozes, pág. 671. 

Como a Igreja não é estática. mas 
dinâmica, nutrimos grandes esperan­
ças de que o homem cristão encontre 
as respostas para os problemas de 
hoje. 

7 - A nossa palavra é, neste mo# 
mente, a contrlbuição que damos ao 
VIl Seminário de Planejamento Fa~ 
miliar no Brasil, levando em consi~ 
deração a delicadeza do assunto bem 
como ainda, me revestindo de cora~ 
gem para procurar a verdade numa 
hora em que muitos preferem o si­
lêncio. 

Preocupados que sempre estivemos 
com o desenvolvimento da nossa Pá· 
trio., no podemos, porém, entendet 
sem que se tome em consideração o 
crescimento cada dia sempre mais 
acelerado da sua populaçáo. Os fa­
tos estão aí, acompanhados dos res­
pectivos dados e todos nós neste Se­
minário, teremos oportunidade de 
conhecê-los e posteriormente tomar­
mos nossas posições. 

Poderão, talvez, outros nos apontar 
caminhos diferentes para um de­
senvolvimento harmônico e universal, 
atingindo a todos e não a poucos, mas 
é um direito de cada cidadão nesta 
terra ser infmmado naquilo que tan­
ge tão diretamente à sua seguranca e 
à segurança do Brasil - na natali­
dade. 

Salvador. 11 de novembro de 1971. 
- D. Jerônimo de Sá Cavalcante. 
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Comparecem mais os Srs. Se­
nadores: 

José Guiomard - José Esteves 
Fausto Castello~Branco - Helví­
dio Nunes - Virg·ílio Távora -
Milton Cabral - Ruy Carneiro­
Augusto Franco - António Fer-
nandes Eurico Rezende 
Vasconcelos Torres - Gustavo 
Capanema - Magalhães Pinto­
Orlando Zancaner Emiva1 
Caiado Osires Teixeira 
Saldanha Derzi - Mattos Leão 
- Antônio Carlos - Celso Ramos 
- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A Presidência recebeu. 
do Sr. Governador do Estado de São 
Paulo, o Oficio GG~ATL n.o 214, de 
16 do corrente. solicitando autoriza~ 
ção do Senado Federal para firmar 
contrato com a Nipon Electric Com~ 
pany Limited, com sede em Tóquio, 
Japão, destinado ao fornecimento de 
equipamentos, acessôrios e partes so~ 
bressalentes a 4 Cquatrol estac;óes 
completas de TV, em VHF, nos ca­
nais 2. 3, 5 e ~3. para retransmissão 
do sinal da TV-Cultura, de acôrdo 
com o plano de distribuição do De­
partamento Nacional de Telecomuni­
cações t DENTEL L 

A matéria ficará aguardando, na 
Secretaria-Geral da Presidência. a 
complementação dos documentos ne­
cessários. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos para a Hora do Expediente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação. em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 63, 
de 1971 1n.0 292-B/71. na Câmara 
dos Deputados). que define a Po­
lítica Nacional do Cooperativismo, 
insLitui o regime juridico das so­
ciedades cooperativas. e dá outras 

providências 1 incluído em C?rdem 
do Dia nos têrmos do paragrafo 
único do art. 310 do Regimento 
Interno 1, tendo 
PARECERES, sob n.0 ' 553, 554, 
555 e 556, de 1971. das Comissões 
- de .Agricultura, favorável; 
- de Economia, favorável, com 

Emendas que oferece de n.08 

I a 19-CE; 
- de Legislação Social, favorâ.­

vel: 
- de Finanças, favorável, com 

Emendas que oferece de n.08 

I e 2-CF: 
e dependendo de Pareceres: da 
Comissão de Constitui~ão e Jus­
tiça, sôbre a constitucionalidade 
e juridicidade do Projeto e das 
emendas: e das Comissões de 
Agricultura, de Economia, de L~­
gislação Social e de Finanças) so­
bre a emenda de Plenário. 

A discussão do projeto foi encer­
rada na Sessão de 16 do corrente, 
com a apresentação de emenda. em 
plenário, de autoria do nobre Sena­
dor Benjamin Farah. 

Solicito o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça, sôbre a cons­
titucionalidade e juridicidade do pro­
jeto e das emendas, concedendo a 
palavrs 3.D Relator, nobre Senador 
Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE <Para 
emitir parf"cer. Sent revisão do ora-­
dor,) - Sr. Presidente, sôbre a im­
portante proposiGâo. o. Sr .. sena~or 
Benjamin Farah faz msenr arttgo 
autônomo com o seguinte texto: 

<Le.) 
"Art. - As formas de coopera­
tivismo organizadas por presta­
dores ou usuários de assistência 
médica, além dos princípios gerais 
estabelecidos nesta lei, ficarão 
suleitas a registro. regulamen ... 
taGão e fiscalização específicos, 
estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde. 
Parágrafo único - Nos casos de 
que trata êste artigo, em se tra­
tando de prestação de seguro­
saúde, ficarão, ainda. sujeitas ao 
disposto no Capítulo XI- Seção 
1 do Decreto-lei n.0 73. de 21 de 
novembro de 1966." 

O decreto aqui enfocado se refere, 
especificamente. a instituição do se­
guro-saúde. Verifica·se, no_ que tange 
à competência da Comissao de Jus­
tiça, que a proposição subsicliária do 
Sr. Senador Benjamin Farall encon­
tra pleno consentimento para a sua 
tramitação. de vez que não onera 
nenhum dispositivo da superlei. 

Com estas rápidas considerações, e 
apenas opinando rm têrmos de cons­
titucionalidade e juridicidade, a Co­
missão de Justiça é pela aprovação 
da emenda. , 

• 
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Quanto ao projeto e às emendas 
apresentadas pelas Comissõe.-> de Eco­
nomia e de Financas, tambélll. nél.da 
há a objetar, quánto aos aspectos 
constitucional e jurídico. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos J,in­
denberg) -O parecer da Comissão de 
de ConstJtuição e Justiça é pela Cons­
titucionalidade e juridicidade do pro­
jeto e das emendas. 

Solicito o parecer da Comis<;àn c]ro 
Agricultura sõbre a emenciR de ple­
nârio, concedendo a palavra ao nol.)re 
Senador Flávio Britto. 

O SR. FLAVIO BR1TO (Sem revi­
são do orador. Para em;tir tmrecí'r.) 
~Sr. Presidente, Srs. Senadores. ane­
sar de reconhecermos que é váHrtn. a 
preocupação cto nosso emínente cole­
ga, Senador Benjamin Farah. a rps­
peito das cooperativas esnecíficas. ou 
seja, as cooperativas organizactas l!nr 
médicos de seguros. o projeto. já no 
seu art. 10. § 1.0 . ao criar o Cons:>.­
lho Nacional de Coonf'rativi.smn com~ 
posto pelos MinistPrins da A~riru1~ 
tura, da Justica. do Trabalho. do ln~ 
tf'rior e pelo Banco Central. detf'nni~ 
na que, no caso das coonerativas es~ 
pecíficas, já estão resguardRdns os 
St:'US direitos. porquanto aqnf>lf' órc.ãn 
fará. df'ntro da sua nrg::~ni7.~C'~n. ~ rlis~ 
tribuição específica para as coopera ti~ 
vas. 

Sendo assim, somos contra a emen­
da. tendo em vista que a m::\t.éria de 
que ela trata já está atendida pelo 
disposto no ~ to do art. 10. 

O SR. PRESIDENTE (C~nlo!<> Lin­
denberg-) -O parecer da Comissão de 
Agricultura sôbre a emenda de plená­
rio é contrário, por entender qu(' .íâ 
está atendido seu objetivo no corpo 
do projeto. 

Solicito o parecer da Comissão de 
Economia, a ser emitido também pelo 
nobre senador Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO (Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, pelo exposto no ,..,a­
recer que acabei de emitir, como re­
lator da Comissão de Agricultura. 
mantendo o mesmo ponto de vista. 
meu parecer na Comissão de Econo­
mia é contrário à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O parecer do Senador 
Flávio Brito, na Comissão de Econo­
mia. é também contrário à emenda 
rlf' nlf'n:ôl.rio. nos têrmo" do seu pare­
cer na Comissão de Agricultura. 

Solicito o parecer da Comissão de 
Legislação Social sôbre a emenda de 
plenário, concedendo a palavra ao no­
bre Senador Wilson Campos, Relator 
dessa Comissão. 

O SR. WILSON CAMPOS (Para 
emitir }larecer. Se.m revisão do ora­
d'lr.)- Sr. Pr('sidente. da mesma ma­
nf'ira nl'f"C'"ÓPmos na Comls~;flo de Le­
e:iRlad'lo Soci:::~l. Somos contrátto à 
Enlf'nrla. nni.s a mtl.téria iá se e11cnn­
tra ::~mt"~nada pelo art. 10 do projeto . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Un­
dcnherg) - O parecer da Comissão 
de Lf'gisla~ão Social, que acaba de 
ser c cnitido pelo Senador Wilson Cam­
pos. é também contrário à emenda de 
plenâ.rio, por jâ se encontrar a maté­
ria de que trata amparada no corpo 
do projeto. 

Solicito o parecer da Comissão de 
Finanças, na palavra do nobre Rela­
tor, Senador Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO <Para emi­
tir parecer. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, pelos mes;mos motivos 
f'Xpostos no meu primeiro parecer, 
so11 contrário à emenda. 

O SR. PRilSTOENTE (Ca•·los Lin­
d~nherg-} - A Comü;são de Financas, 
através de seu relator, o nobre Sena­
dor Flávio Brito, é contrária a emen­
da de plenário, pelos motivos jã ex­
postos. 

Complet::tda a instnlr-ão da mat.éria, 
p~ssa-se à sua apreciação. 

O SR. FLAVIO llRIT(l (Para uma 
questão de ordem. Sent revisão do 
oradQr.) ~ Sr. Presjdente. apena.c; 
para uma retificacão. No art. !l3 há 
um êrro de imnressão: onde deveria 
estar 120 dias, está 180 dias. Pediria 
que fôsse feita a retificação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
'lf'nb .. rg) - Será feita a retificação 
solicitada por V. Ex.a 

Em votacão o projeto, sE'm prejvízo 
das emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanece r f;entados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

É o seguinte o ptojeto aprova­
do. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 63, de 1971 

(N.0 292-A, de 197I, na Casa de 
Origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Define a Política Nacional de 
Cooperativh;mo, institui o Regime 
.luridico das Sociedades Coopera­
tivas, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPiTULO I 
Da Política Nacional de 

Cooperativismo 
Art. 1." - Compreende-se como Po­

lítica Nacional de Cooperativismo a 
atividBàe decorrente das iniciativas li­
gadas ao sistema cooperativo, origi­
nárias de setor público ou privado, 
is(lladas otl coordenadas entre si, des­
nr qliP rf'C'.IInhf'cido seu interésse pú­
I,Jlro. 

t\rL 2.0 -As atribui~Jões do Govêrno 
l"C'ctrral na coordenaçãO e no estimulo 
às atividades de cooperativismo no 
território nacional serão exercidas na 

for na desta lei e das normas que 
surgirem em sua decorrência. 

l'arágrafo único - A ação do Pocter 
Púolico se exercerá, principalmente, 
mediante prestação de assistência téc­
nica e de incentlvos financeiros e 
creditórios especiais, necessârios à 
criação, desenvolvimento e integração 
das entidades cooperativas. que pre~ 
te:tdam executar ou executem ativi­
d?des consideradas prioritárias nos 
planos governamentais. 

CAPíTULO II 

Das Sociedades Cooperativas 

A1·t. 3. 0 - Celebram contrato de So­
c~edade COOllel'ativa as pessoas que re­
ctprocamente se obrigam a contribulr 
com bens ou serviços para o exercício 
de uma atividade econômica, de pro­
"Veito comum, sem objetivo de lucro. 

Art. 4.0- As cooperativas são socie­
d;:~.des de pessoas. com forma e natu­
reza jurídica próprias, de natureza 
eivH, não sujeitas a falência. consti­
tuídas para prestar serviços aos as­
sociados, distinguindo-se das demais 
sociedades pelas seguintes caracterís­
ticas: 

I -~ adesão voluntária, com núme~ 
ro ilimitado cte associados. salvo im­
posc;ibilidade técnica de prestação de 
serviços; 

II - variabilidade do capital social, 
representado por quotas-partes; 

III - limitacão do número de quo­
tas.partes do Capital para cada as­
sociado. facultado. porém, o estabele­
cimento de critérios de proporciona­
lidade, se assim fôr maís adequado 
para o cumprimento dos objetivos so­
ciaís; 

IV - inacessibilidade das quotas­
partes do capital a terceiros, estra­
nhos à sociedade; 

V - singularidade de voto, poden­
do as cooperativas centrais, fe­
derações de cooperativas, com exce­
ção das que exerçam atividade de 
crédito, optar pelo critério da propor­
cionalidade; 

VI - quorum para o funciona­
mento e deliberação da Assemb1P.la­
Geral baseado no número de associa­
dos e não no capital; 

VII ~ retôrno das sobras liquidas 
do exercido, proporcionalmente às 
operaçôes realízadas pelo associado, 
salvo deliberacão em contrário da As-­
sembléia-Gerá!; 

VIII - indivisibilidade dos fundo::; 
de Reservas e de Assistência Técnica, 
Educacional e Social; 

IX -- neutralidade política e indis­
criminação religiosa, racial e social; 

X - prestação de assistência aos 
associados, e. quando prevista nos es­
tatutos;, aos empregados da coopera­
tiva; 

XI ~ ârea de admissão de associa­
dos limitada às possibilidades de reu-
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nião, cnntróle, operações e pre.staçáo 
de serviços. 

CAPíTULO !I! 

Do Objetivo e Classificação da& 
Sociedades Cooperativas 

Art. 5.0 - As sociedades cooperati­
vas poderão actotar por objeto qual­
quer gênero de serviço, operaçã:o ou 
atividade assegurando-se-lhes o direi­
to exclusivo e exigindo-se-lhes a obri­
g:wão do uso da expressão "cooperati­
va'" em sua denominação. 

Parágrafo único - É vedado às Co­
operatívas o uso da expressão "Ban­
co", 

Art. 6.0 
- As sociedades cooperati­

vas são consideradas: 
I -- singulares, as constituidas pelo 

número mínimo de 20 rvinte) pessoas 
físicas, sendo excC'pcionalmente per­
mitida a admissão de pessoas juri­
dicas que tenham por objeto as mes­
mas ou correlatas atividades econô­
micas das pessoas físicas ou, ainda, 
aquelas sem fins lucrativos; 

11 - cooperativas centrais ou fe­
derações de cooperativas, as consti­
tuídas de, no mínimo. 3 rtrês) sin­
gulares, podendo, excepcionalmente, 
admitir associados individuais; 

III - confederações de cooperati­
vas. _as constituídas, pelo menos, de 
3 (tres\ federações de cooperativas ou 
cooperativas centrais, da mesma ou 
de diferentes modalidades. 
~ 1.0 

- Os associados individuais 
das cooperativas centrais e federações 
de cooperativas serão inscritas no Li­
vro de Matrícula da sociedade e classi­
ficados em grupos visando à transfor­
mação, no futuro, em cooperativas 
singulares que a elas se filiarão. 

!ii 2. 0 
- A execução estabelecida no 

item II, in fine, do caput dêste artigo 
não se aplica às centrais e federa­
ções que exercam atividades de cré-
dlto. · 

Art. 7.0 
- As cooperativas singula­

res se caracterizam pela prestação di­
reta d.e serviços aos a.ssociados. 

Art. 8.0
- As cooperativas centrais e 

federações de cooperativas objetlvam 
organizar, em comum e em maior es­
cala, os serviços econômicos e assis­
tenciais de interêsse das filiadas, in­
tegrando e orientando suas ativida­
des, bem corno facilitando a utiliza­
ção recíproca dos serviços. 

Art. 9.0 
- As confederacões de co­

operativas têm por objetivá orientar e 
coordenar as atividades das filiadas, 
nos casos em que o vulto dos empre­
endimentos transcender o âmbito de 
capacidade ou conveniência de atua­
ção das centrais e federações. 

Art. 10 - As cooperativas se classi­
ficam também de acôrdo com o ob­
jeto ou pela natureza das atividades 
desPn,·olvidas por elas ou por seus 
associados. 

• 

~ 1.0 
- Além das modalidades de co­

operativas já consagradas, caberá ao 
respectivo órgão controlador apreciar 
e caracterizar outras que se apresen­
tem. 

~ 2.0
- Serão consideradas mistas as 

coopNativas que apresentarem mais 
de um objeto de atividades. 

~ 3.0 
- SOmente as coperativas 

ag,ricolas mistas poderão criar e man­
ter seção de crédito. 

Art. 11 - As sociedades cooperati­
vas serão de responsabilidade limita­
da, quando a responsabilidade do as­
sociado pelos compromissos da socie­
dade se limitar ao valor do capital 
por êle subscrito. 

Art. 12 - As sociedades cooperativas 
serão de responsabilidade ilimitada, 
quando a re.sponsabilidacte do asso­
ciado pelos compromissos da socieda­
de fOr pessoal, solidária e não tiver 
limite. 

Art. 13 - A resp<msa.bilidade do as­
sociado para com terceiros, como 
membro da sociedade, sOmente pode­
rá ser invocada depois de judicial­
mente exigida da cooperativa. 

CAPÍTULO IV 
Da Constituição das Sociedades 

Cooperativas 
Art. 14 - A sociedade cooperatlva 

constitui-se por deliberação da As­
sembléia-Geral dos fundadores, cons­
tante da respectiva Ata ou por ins­
trumento pUblico. 

Art. 15 - O ato constitutivo, sob 
pena de nulidade, deverá declarar: 

I - a denominação da entidade, 
sede e objeto de funcionamento; 

II - o nome, nacionalidade, idade, 
estado civil, profissão e residência dos 
associados fundadores que o assina­
ram, bem como o valor e número da 
quota-parte de cada um; 

III - aprovação do estatuto da so­
ciedade; 

IV - o nome, nacionalidade, esta­
do civil, profissão e residência dos 
associados eleitos para os órgãos de 
administração, fiscalização e outros. 

Art. 16 - O ato constitutiYo da so~ 
ciedade e os estatutos, quando não 
transcritos naquele, serão assinados 
pelos fundadores. 

SEÇAO I 
Da Autorização de Funcionamento 
Art. 17 - A cooprrativa constituída 

na forma da legislação vigente apre­
sentara ao respectivo órgão executi­
vo federal de contrôle. no Distrito Fe~ 
dera}, Estados ou Territórios, ou ao 
órgão local para isso credenciado, den­
tro de 30 rtrlntaJ dias da data da 
constituição. para fins df' autorização, 
requerimento acompanhado de 4 rqua. 
tro) vias do ato constitutivo. esta­
tuto e lista nominativa, a1fim de ou­
tros documentos considerados neces­
sários. 

• 
' 

Art. 18 - verificada, no prazo mã.­
ximo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de entrada em seu protocolo, 
pelo respectivo órgão executivo federal 
de contrôle' ou órgão local para isso 
credenciado, a existência de condições 
de funcionamento da cooperativa em 
constituição, bem como a regularida­
de da documentação apresentada, o 
órgão controlador devolverá. devida­
mente autenticada, 2 fduas) vias à 
coperativa acompanhadas de do­
cumento dirigido à Junta Comercial 
do Estado onde a entidade estiver se­
diada, comunicando a aprovaçào do 
ato constitutivo da requerente. 

~ 1.0 - Dentro dêsse prazo. o órgão 
controlador, quando julgar convenien­
te, no interésse do fortalecimento do 
sistema. poderá ouvir o Conselho Na­
cional de Cooperativismo, caso em que 
não se verificará a aprovação auto~ 
mática prevista no parágrafo seguin­
te. 

!:!: 2.0 - A falta de manifestacã.o do 
orgão controlador no prazo a Que se 
refere êste artigo implicará a aprova­
cão do ato constitutivo e o seu subse­
Qüente arquivamento na Junta Co­
mercial respectiva. 

~ 3.0 - Se qualquer das condições 
citadas neste artigo não fôr atendida 
satisfatOriamente. o órgão ao qual 
compete conceder a autorização dará 
ciência ao requerente, indicando as 
exigências a serem cumpridas no 
prazo de 60 ! sessenta) dias, findos os 
quais, se não atendidas, o pedido 
será automaticamente arquivado. 

§ 4.0 -A parte é facultado interpor 
da decisão proferida pelo órgão con­
trolador, nos Estados, Distrito Fe­
deral ou Territórios, recurso para a 
respectiva administração c e n traJ, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data do recebimento da 
comunicação e, em segunda e última 
instâncias, ao Conselho Nacional de 
Cooperativismo. também no prazo de 
30 rtrlntal dias. 

~ 5.0 - Cumpridas a:s exig·ências 
deverá o despacho do deferimento ou 
indeferimento da autorizacão ser exa­
rado dentro de 60 Lsess.enta) dias, 
findos os quais. na nusfnria de de­
cisão, o reqt1erinwnto será conside­
rado deferido. Quando a autorização 
depender de dois ou mais ótgâns do 
poder público cada um dêles terá o 
prazo de 60 \sessenta) dias para. se 
manifestar. 

~ 6.0 
- Arquivados os ctncumPlltos 

na Junta Comercial e feita a respec~ 
tiva publicação a cooprrativa adquire 
personalidade j uridica tornando-se 
apta a funcionar. 

9 7.0- A autorização caducará, in~ 
dependentemente de qualquer des­
pacho, se a cooperativa não entrar em 
atividade dentro do prazo de 90 (no~ 
venta) días contados da data em que 
fôr autorizada a funcionar. 

§ 8.0 
- Cancelada a autorização, o 

órgão de contrôle comunicarâ. à res .. 
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pectiva Junta comercíai, que dará. 
baíxa nos documentos arquivados. 

. § 9.0 - A autorização para funcjo­
namento das cooperativas de habita­
ção, das de crédito e das seçôes de 
crédito das cooperativas agrícolas 
mistas subordina-se, ainda, à política 
dos respectivos órgãos normativos. 

~ 10 - A criação de seçôes de cré­
dito nas coperativas agrlcolas mistas 
será submetida à prévia autDrização 
do Banco Central do Brasil. 

Art. 19 - A cooperativa escolar não 
estarâ sujeita ao arquivamento dos 
documentos de constituição, bastando 
remetê-los ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária, ou 
respectivo órgão local de contrôle, de­
vidamente autenticados pelo dire­
tor da coperativa escolar e encami­
nhado à maior autoridade escolar do 
município, quando a cooperatíva con­
gregar associados de mais de um es­
tabelecimento de ensino. 

Art. 20 - A reforma de estatutos 
obedecerá, no que couber, ao disposto 
nos artigos anteriores, observadas as 
prescrições dos órgãos normativos. 

SEÇAO li 

Do Estatuto Social 

Art. 21 - O Estatuto da coopera­
tiva, além de atender ao disposto no 
art. 4.0 , deverá indicar: 

I - a denominação, sede, prazo de 
duração, área de ação, objeto da so­
ciedade, fixação do exercício socíal e 
da data do levantamento do balanco 
geral; · 

II - os direitos e deveres dos as­
sociados, natureza de suas responsa­
bilidades e as condições de admissão. 
demissão, eliminação e exclusão e as 
normas para sua representação nas 
assembléjas-gerais _ 

III - o capital mínimo, o valor da 
quota-parte, o mínimo de quotas-par­
tes a ser subscrito pelo associado, o 
modo de integralização das quotas­
partes, bem como as condições de sua 
retirada nos casos de demissão. elimi­
nação ou de exclusão do associado; 

IV - a forma de evolução das so­
bras líquidas aos associados ou de re­
partição das perdas entre êles; 

V - o modo de administracão e 
fiscalização. estabelecendo os réspec­
ti'vos órgãos, com definição de suas 
atribuições. podêres e funcionamento 
a representação ativa e passiva da 
sociedade em juízo ou fora dêle, o 
prazo do mandato, bem como o pro~ 
cesso de substituicão dos administra~ 
dores e conselheifos fiscais: 

VI - as formalidades de convoca­
ção das Assembléias-Gerais e a maio­
ria requerida para a sua instalação e 
valid·:1de de suas deliberacões. vedado 
o dinlto de voto aos qne n€das LiVt'rcm 
jntetí'.~se parUcu1ar sem privá-los da 
participação nos debates; 

VII - os casos de dissolução volun­
tária da sociedade; 

VIII - o modo e o processo de alie­
nação ou oneração de bens imóveis da 
sociedade; 

IX - o modo de reformar o esta­
tuto; 

X - o número mínimo de associa­
dos. 

CAPíTULO V 

Dos Livros 

Art. 22 - A sociedade cooperativa 
deverá possuir os seg·uintes livros: 

I - de Matricula; 
li - de Atas das Asssembléias-Ge­

rais; 
III - de Atas dos órgãos de Admi­

nistração; 
IV - de Atas do Conselho Fiscal; 
V - de Presença dos Associados 

nas Assembléias-Gerais; 
VI - outros, fiscais e contábeis. 

obrigatórios. 
Parágrafo único - É facultada a 

adoção de livros de fôlhas sôltas ou 
fichas. 

Art. 23 - No Livro de Matrícula. os 
associados serão inscritos por ordem 
cronológica de admissão, dêle cons­
tando: 

I - o nome. idade, estado civil, na­
cionalidade. profissão e residência do 
associado; 

II - a data de sua admissão e. 
quando fôr o caso, de sua demissão a 
pedido, eliminação ou exclusão; 

III - a conta corrente das respec­
tivas quotas-partes do capital social. 

COPÍTULO Vt 

Do Capital Social 

.o\rt. 24 - O capital social será sub­
dividido em quotas-partes. cu.io valor 
unitário não poderá ser superior ao 
maior salário-mínimo vigente no País. 

~ 1.0 - Nenhum associado poderá 
subscrever mais de 1/3 (um têr<:;o) do 
total das quotas-partes, salvo nas so~ 
ciedades em que a subscrição deva 
ser diretamente proporcional ao mo­
vimento financeiro do cooperado ou 
ao quantitativo dos produtos a serem 
comercializados, b e ne f i c i a d o s ou 
transformados, ou ainda, em relação 
à área cultivada ou ao número de 
plantas e animais em exploração. 

~ 2.0 - Não estão sujeitas ao limite 
estabelecido no parágrafo anterior as 
pessoas jurídicas de direito público 
que participem de cooperativas de 
eletrificação, irrigação e telecomuni­
cações. 

~ 3.0 - É vedado às cooperativas 
distribuírem qualquer espécie de be­
nefício às quotas-partes do capital ou 

• 
f_ 

estabelecer outras vantagens ou pri­
vilégios. financeiros ou não, em favor 
de quaisquer associados ou terceiros, 
excetuando-se as juros até o máximo 
de 12o/f (doze por cento~ ao a. no que 
ir.cidirüo sõbre a parte integralizada. 

Art. 25 - Para a formacão do ca­
pital social poder-se-á estipular que 
o pagamento das quotas-partes seja 
realizado mediante prestações perió­
dicas independentemente de chama.­
da, por meio de contribuições ou ou­
tra forma estabelecida a critério dos 
respectivos órgãos executivos federais. 

Art. 26 - A ti·ansfel"ência de quo­
t:ls-partes serã averbada no Livro de 
Matrícula, mediante têrmo que con­
terá as assinaturas do cedente, do 
cessionário e do diretor que o es­
tatuto designar. 

Art. 27 - A integralização das quo­
tas-partes e o aumento do capital 
social poderão ser feitos com bens 
avaliados préviamente e após homo­
logacão em Assf'mbléia~Geral ou me· 
dfante retenção de determinadA !)Of­
centagem do valor do movimento fi­
nanceiro de cada associado. 
* 1.0 

- O disposto neste artigo não 
se aplica às cooperativas de crédito, 
às agrícolas mistas com seção de cré­
dito e as habitacionais. 

!ii 2.0 - Nas sociedades cooperativas 
em que a subscriqão do capital fôr 
diretamente proporcional ao movi­
mento ou à expressão econômica de 
eada associado. o estatnto deverá 
prever sua revisão periódica para 
ajustamento às condições vigentes. 

CAPiTULO Vlt 

Dos Fundos 

Art. 2S - As Cooperativas são obri­
gaclas a constituir; 

I - Fundo de Reserva destinado a 
reparar perdas e atender ao desen­
volvimento de suas atividades. com;­
tituído com 10% (dez por cento), pelo 
menos, das sobras líquidas do exercí­
cio: 
li - Fundo de Assistência Técnica, 

Educacional e Social, destinado à 
prestação de assistência aos associa­
dos. seus familiares e, quando pre­
visto nos estatutos, aos empregados 
d'"t cooperativa. constituído de 5% 
i cinco por cento), pelo menos, das 
sobras líquidas apuradas no exercício. 

~ 1.0 - Além dos previstos neste ar­
tigo, a Assembléia-Geral poderá criar 
outros fundos, inclusive rotatívos, 
com recursos destinados a fins espe­
cificas, fixando o modo de formação, 
aplicação e liquidação. 

~ 2.0 - Os serviços a serem atendi­
dos pelo Fundo de Assistência Técni­
ca, Educacional e Social poderão ser 
executados mediante convênio com 
entidades públicas e privadas. 

• 
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Cl\PtTULO VIII 
Dos Associados 

Art. 29 - O ingresso nas coopera­
tivas é livre a todos que desejarem 
utilizar os serviços prestados pela so­
ciedade, desde que adiram aos pro­
pósitos .sociais e preencham as con­
dicõeb e-stabelecidas no estatuto. res­
salvado o disposto no artigo 4. 0 , item 
I, desta Lei. 

~ 1.0 
- A admissão dos associados 

poderá ser restrita, a critério do ór­
gão normativo respectivo, às pessoas 
que exerçam determinada atividade 
ou profissão, ou estejam vinculadas a 
determinada entidade. 

~ 2.0 - Poderão ingrl:'ssar nas co­
operativas de pesca e nas constituídas 
por produtores rurais ou extrativistas, 
as pessoas juridicas que pratíqpem as 
mesmas atividades econômicàs das 
pessoas físicas associadas. 

~ 3.0 -Nas cooperativas de eletrifi­
cação, irrigação e telecomunicações, 
poderão ingressar as pessoas jurídicas 
que se localizem na respectiva área 
de operações. 

§ 4.0 
- Não poderão ingressar no 

quadro das cooperativas os ag~ntes 
de comércio e empresãrios que ope­
rem no mesmo campo econômico da 
soctedade. 

Art. 30 - A exceção das cooperati­
vas de crédito e das agrícolas mistas 
com secâo de crédito. a admissão cte 
associados, que se efetive mediante 
aprovação de seu pedído de ingt·esso 
pelo órgão de administração, complc­
menta-se com a subscrição das quo­
tas-partes do capital .social e a s11a 
assinatura no Livro de Matricula. 

Art. 31 - O associado que aceítar 
e estabelecer relação empregatícia 
com a cooperativa perde o direito de 
votar e ser votado, até que sejam 
aprovadas as contas do exercício em 
que êle deixou o emprêgo. 

Art. 3Z - A demissão do associado 
será Unicamente a seu pedido. 

Art. 33 - A elimina<;.ão do associado 
é aplicada em virtude de infração le­
gal otl estatutária, ou por fato espe­
cial previsto no estatuto, mediante 
térmo firmado por quem de direito no 
Livro de Matrícula, com os motivos 
que a determinaram. 

Art. 34 - A diretoria da cooperativa 
trm o prazo de 30 ! trinta) dias para 
comunicar ao interessado a sua eli­
minação. 

Parágrafo Unico - Da eliminação 
cabe recurso, com efeito suspensivo, 
à primeira Assembléia-Geral. 

Art. 35 - A exclusão do associado 
será feita: 

I - por dissolução da pessoa jurí­
dica; 
li - por morte da pessoa fí.sica; 
III - por incapacidade civiL não 

suprida. 

Art. 36 - A responsabilidade do as­
sociado perante tetceiros, por compro­
mi~sos da sociedade, perdura para os 
demitidos, eliminados ou excluídos 
até quando aprovadas as contas do 
exercicio em que se deu o desliga­
mento. 

Parágrafo único - As obrigações 
dos associados falecidos, contraídas 
com a sociedade, e as oriundas de 
sua responsabilidade como associado 
em face de terceiros, passam aos her­
deiros, prescrevendo, porém, após um 
ano contado do dia da abertura da 
sucessão, ressalvados os aspectos pe­
culiares das cooperativas de eletri­
ficação rural e habitacionais. 

Art. 37 - A cooperativa assegurará 
a igualdade d.e diteito dos associados, 
sendo-lhe defeso: 

I - remunerar a quem agencie no~ 
vos associados; 

II - cobrar prêmios ou ágio pela 
entrada de novos associado.s ainda a 
titulo de compensação das reservas; 

III - estabelecer restrições de qual­
quer espécie ao livre exercício dos di­
reitos sociais. 

CAPíTULO IX 

Dos órgãos Sociais 

SEÇAO I 

Das Assembliüas-Gerais 

Art. 38 - A Assembléia-Geral dos 
associados é o órgão supremo da so~ 
cledade, dentro dos limitJs legais e 
estatutários, tendo podêres para de~ 
cidir os negôcios relativos ao objeto 
cta sociedade e tornar as resoluções 
convenientes ao desenvolvimento e 
defesa desta, e suas deliberações vin­
culam a todos, ainda que ausentes ou 
discordantes. 

~ 1.1)- As Assembléias-Gerais serão 
convocadas com antecedéncia minima 
de 10 ldezi dias, em primeira con~ 
vocação, mediante editais afixados em 
locais apropriados das dependências 
comumente mais· freqUentadas pelos 
associados. publicação em jornal e 
comunicação aos associados por in­
termédio de circulares. Não havendo, 
no horário estabelecido, quorum de 
instaiação, as Assembléias poderão 
ser realizadas em segunda ou tercei­
ra convocações desde que assim per­
mitam os estatutos e conste do res­
pectivo edital, quando então serâ ob­
servado o intervalo mínimo de 1 
lumal hora entre a realização por 
uma ou outra convocação. 

~ 2.0 - A convocação será feita pelo 
Presjdente, ou por qualquer dcm or­
gã<Js de administração, pelo Conselho 
Fiscal, ou após solicitação não aten­
dida, por 1/5 rum quinto) dos asso­
ciados em pleno gúzo dos seus direi­
tos. * 3,0 

- As deliberações nas Assem­
bléis-Gerais serão tomadas por maio .. 
ría de voto dos associadas presentes 
com direito de votar. 

Art. 39 - t da competência das 
Assembléias-Gerais, ordinárias ou ex­
traordinárias, a destituição dos mem­
bros dos órgãos de administração ou 
fiscalização. 

Parâgrafo único - Ocorrendo des­
tituição que possa af~tar a r~gularí­
dade da administraçao ou fiscaliza­
ção da entidade, poderá a Assembléia 
designar administradores e conselhei­
ros provisórios, até a pos~e dos novos, 
cuja eleição se efetuara no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias. 

Art. 40 - Nas Assembléias-Gerais o 
quorum de instalação será o se­
guinte: 

I - 2/3 ldois terços) do número 
de associados, em primeira convoca~ 
ção; 
li - metade mais 1 (um> dos. asso­

ciados em segunda convocação; 
III - mínimo de 10 <dez) associa­

dos na terceira convocação, ressalva­
do 0 caso de cooperativas centrais e 
federações e confederações de coope­
rativas, que se instalarão com qual­
quer número. 

Art. 41 - Nas Assembléias-Gerais 
das cooperativas centrais, federações e 
confederacões de cooperativas. a re­
presentaç3.o será feita por delegados 
indicados na forma dos seus estatutos 
e credenciados pela diretoria das res­
pectivas filiadas. 

Parágrafo única- Os grupos de as­
sociados individuais das cooperativas 
centrais e federações de cooperativas 
serão representadas por 1 lum) dele­
gado. escolhido entre seus membros e 
credenciado pela respectiva adminis­
tração. 

Art. 42 - Nas Assembléias-Gerais 
das cooperativas singulares cujos as­
sociados se distribuam por ârea dis­
tante mais de 50 krn (cinqüenta 
quilômetros) da sede, ou no caso de 
doença comprovada, será permitida a 
representação por meio de procurador 
que tenha a qualidade de assoclado 
no gôzo de seus direitos sociais e não 
exerça mandatú ~letivo na sociedade. 

Parágrafo único - Cada procurador 
não poderá representar mais de um 
associado. 

Art. 43 - Prescreve em 4 íquatrol 
anos a ação para anular as delibe­
rações da Assembléia-Geral viciadas 
de êrro, dolo, fraude ou simulações, ou 
tomadas com violação da lei ou do 
estatuto, contado o prazo da data em 
que a Assembléia foi realizada. 

SEÇAO Il 

Das Assembléias-Gerais Ordjnárias 

Art. 44 - A Assemblêia-GcraJ Or­
dinária, que se realizará anualmente 
nos 3 (três 1 prin1elros meses após o 
término do exercicio sociaL deliberRrá 
sóbre os seg-uintes assuntos que deve­
rão constar da ordem do dia: 

l - })restaçào de contas dos órgãos 
de administração acompanhada de 
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parecer do Conselho Fiscal, compre~ 
endendo: 

a) relatório da gestão; 
h> balanço; 
c) demonstratívo da conta de so~ 

bras e perdas da sociedade e o pa~ 
recer do Conselho Fiscal; 

II - destinação das sobras ou ra~ 
teio dos prejuízos, deduzlndo~se. no 
primeiro caso, as parcelas para os 
fundos e remunerações obrigatórias; 

rn - eleição dos componentes dos 
órgãos de administração, do Conse­
lho Fiscal e de outros. quando fór o 
caso; 

IV - quando previsto, a fixação do 
valor dos honorãrios, gratificações e 
cédulas de presença ctos membros do 
Conselho de Administracão ou da Di­
retoria e do Conselho Fiscal; 

V - quaisquer a.ssuntos de interes­
se social, excluídos os enumerados no 
art. 46. 

§ 1.0 - O.s membros dos órgãos de 
administração e fiscalização não po­
d~rão participar da votação das ma­
terias referidas nos itens I e IV dêste 
artigo. 

§ 2 .. 0 
:- A exceção das cooperatívas 

de credito e das agrícolas mistas com 
seção de crédito, a aprovação do re­
latório, balanço e contas dos órgãos 
de administração. desonera seus com­
ponentes de responsabilidade, ressal­
vados os casos de êrro, dolo, fraude 
ou simulação, bem como a infração 
da lei ou do estatuto. 

SEÇAQ UI 
Das Assembléias-Gerais 

Extraordinárias 
AI1. 45 - A Assembléia-Gerfll Ex­

traordinária realizar-se-a sempre que 
necessário e poderá deliberar sóbre 
qualquer assunto de interêsse da so­
ciedade, desde que mencionado no edi­
tal de convocação. 

Art. 46 - É da competêncja exclu­
siva da Assembléia-Geral Extraordi­
nária deHberar sôbre os seguintes as­
suntos: 
I~ reforma do estatuto; 
II - fusão, incorporação ou des­

membramento; 
III - mudança do objeto da socie­

dade; 
IV - dissolução voluntária da so­

ciedade e nomeação de liquidantes; 
V - contas do liquidante. 
Parãgrafo único - São necessários 

os votos de 2/3 í dois terços) dos as­
sociados presentes, para tornar vâli­
das as deliberações de que trata êste 
artigo. 

SEÇAO IV 
Dos órgãos de Administração 

Art. 47 - A sociedade serã admi­
nistrada por uma Diretoria ou Con­
selho de Administração, composto ex­
clusivamente de associados eleitos pe-

la Assembléia-Geral, com mandato 
nunca superior a 4 r quatro) anos, sen­
do obrigatória a renovação de. no mí­
nimo. 1/3. (um terÇo) do Conselho de 
Administração. 

~ 1.0 -:: O estatuto poderá. criar ou­
tros órgaos necessá.rios à administra­
ção. 

!=i 2. 0 - A posse dos administradores 
e conselheiros fiscais das cooperativas 
de crédito e das agricolas mistas com 
seção de crédito e habitacionais fíca 
sujeita à prévia homologação dos res­
pectivos órgãos normativos. 

Art. 48 - Os órgãos de adminis­
tração podem contratar gerentes, 
técnicos ou comerciais. que não per­
tençam ao quadro de associados, fi­
xando-lhes as atribuições e .salários. 

Art. 49 - Ressalvada a legislação 
especifica que rege as cooperativas de 
crédito. as seções de crédito das co­
operativas agrícolas mistas e as de 
habitação. os administradores eleitos 
ou contrat~dos náo serão pessoalmen­
te responsaveís pelas obrigações que 
contraírem em nome da. sociedade. 
mas responderão soUdàriamente pe­
los prejuizos resultantes de seus atos, 
se procederem com culpa ou dolo. 

Parágrafo único - A sociedade res­
ponderá pelos atos a que se refere a 
última parte dêste a.rtigo se os houver 
ratificado ou dêles logrado proveito. 

Art . .50 - Os participantes de ato 
ou operação social em que se oculte 
a natureza da sociedade podem ser 
declarados pessoalmente responsâ veis 
pelas obrígacões em nome dela con­
traídas, sem ·pre.juizo das sanções pe­
nais cabíveis. 

Art. 51 - São inclegiveis, alêm das 
pessoas impedidas por lei. os conde~ 
nados a pena que vede, ainda qu1~ 
temporàriamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação. suspeita ou subõrno, 
concussão, peculato, ou contra a eco­
nomia popular, a fé pública ou a pro­
priedade. 

Parágrafo único- Não podem com­
por uma mesma Diretoria ou Conse­
lho de Adminlstração. os parentes en~ 
tre si até 2.0 (segundo) grau, em U­
nha reta ou colateral. 

Art. 52 - O diretor ou associado 
que. em qualquer operação. tenha in­
terésse oposto ao da sociedade, não 
pode participar das deliberações refe­
rentes a essa operação. cumprindo-lhe 
acusar o seu impedimento, 

Art. 53 - Os componentes da Ad­
ministração e do Conselho Fiscal, bem 
como os llquidantes, ~uiparam-se aos 
adminJstradores das sociedades anô­
nimas para efeito de responsabilidade 
criminal. 

Art. 54 - Sem prejuízo da ação que 
couber ao associado, a sociedade, por 
seus diretores, ou representada pelo 
associado escolhido em A.ssembléia­
Geral, terá direito de ação contra os 

admlnistradores. para promover sua 
res)Jonsabilidade. 

SEÇAO V 
Do Conselho Fiscal 

Art. 55 - A administração da so­
ciedade será fiscalizada, assídua e 
tninuciosamente. por um Conselho Fis­
cal constituído de 3 (trés) membros 
efrtivos e 3 (três) suplentes. todos 
as$ociados eleitos anualmente pela. 
Assembléia~Geral. sendo permitida 
apenas a reeleição de 1/3 tum têrço) 
dos seus componentes. 

;i 1.0 - Não podem fazer parte do 
Conselho Fiscal, além dos inelegíveis 
enumerados no art. 51. os parentes 
dos diretores até o 2.0 fsegundo) grau, 
em linha reta ou colateraL bem como 
os parentes entre si até êsse grau. 

Ã 2.0 - O associado não pode exer­
cer cumulativamente cargos nos ór­
gãos de administração e de fiscaliza­
ção. 

CAPiTULO X 
Da Fusão, Incorporação 

Desmembramento 
Art. 56 - Pela fusão. duas ou mais 

cooperativas formam nova sociedade. 
§ 1.0 - Deliberada a fusão, cada 

cooperativa interessada indicará no­
mes para comporem comisão mista 
que procederá aos estudos necessários 
à constituíção da nova sociedade, tais 
como o levantamento patrimonial, 
balanço geral. plano de distribuição 
de quotas-partes. destino dos fundos 
de reserva e outros e o projeto de es­
tatuto. 

~ 2.0 - Aprovado o relatório da co­
lnissão mista e constituída a nova so­
<:iedade em Assembléia-Geral conjun­
ta. os respectivos documentos serão 
nrquivados. para aquisição de perso­
nalidade juridica, na Junta Comer­
cial competente. e duas vias dos mes­
mos, com a publicação do arquiva­
mento. serão encaminhadas ao ÓTgão 
executivo de contrôle ou ao órgão lo­
cal credenciado. 

~ 3.o - Exclui-se o disposto no pa­
râgrafo anterior a fusão que envol­
ver cooperativas que exerçam ativi­
dades de crédito. Nesse caso, aprova­
do o relatório da comissão mista e 
constituída a nova sociedade em As­
sembléia-Geral conjunta. a autoríza­
ção para funcionar e o registro de­
penderão de prévia anuência do 
Banco Central do Brasil. 

Art. 57 - A fusão determina a ex­
tinção das sociedades que se unem 
para formar a nova sociedade que lhes 
sucederá. nos direitos e obrigações. 

Art. 58 - Pela incorporação, uma 
:sociedade cooperativa absorve o pa­
trimônio, recebe os associados, assu­
me as obriga~.ões e :se investe nos di­
reitos de outra ou outras cooperati-
vas. 

Parágrafo Unico - Na hipótese pre­
vista neste artigo, serão obedecidas 
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as mesmas formalidades estabelecidas 
para a fusão, limitadas as avaliações 
ao patrimônio da ou das sociedades 
incorporadas. 

Art. 59 - As sociedades cooperati­
vas poderão desmembrar-se em tan­
tas quantas forem necessárias para 
atender aos interêsses dos seus asso­
ciados, podendo uma das novas 
entidades ser constituída como coope­
rativa c entra 1 ou federacão de 
cooperativas, cujas autorizaçÕes de 
funciDnamento e os arquivamentos 
serão requeridos conforme o disposto 
nos artigos 17 e seguintes. 

Art. 60 - Deliberado o desmembra­
mento, a Assembléia designará uma 
comissão para estudar as providên­
cias necessárias à efetivação da me­
dida. * 1.0 

- o relatório apresentado pe­
la comissão, acompanhado dos proje­
tos de estatutos das novas coopera­
tivas, será apreciado em nova Assem­
bléia especialmente convocada para 
êsse fim. 

~ 2.0 
- o plano de desmembramen­

to preverã o rateio, entre a.s novas 
cooperativas. do ativo e passivo da 
sociedade desmembrada. 
* 3.0 

- No rateio previsto no pa­
râgrafo anterior, atribuir-se-a a cada 
nova cooperativa parte do capital so­
cial da sociedade desmembrada em 
quota correspondente à participação 
dos associados que passam a inte­
grá-la. * 4.0 - QuanUo uma das cooperati­
vas fôr constituída como cooperativa 
central ou federação de cooperativas, 
prever~se-ã o montante das quotas­
partes que as associadas terão no 
capital social. 

Art. 61 - Constituídas as socie­
dades e observado o disposto nos ar­
tígos 17 e seguintes, proceder-se-á às 
transferências contãbeis e patrimo­
niais necessárias à concretização das 
medidas adotadas. 

CAPíTULO XI 
Da Dissolução e Liqüidação 

Art. 62 - As sociedades coopera­
tivas se dissolvem de pleno direito: 

I - quando assim deliberar a As­
sembléia-Geral, desde que os associa­
dos, totalizando o número mínimo 
exigido por esta lei, não se disponham 
a assegurar a sua continuidade; 
li - pelo decurso do prazo de dU­

raçáo; 
III - pela consecução dos objetivos 

predeterminados; 
IV - devido à alteração de sua 

forma juridica; 
V - pela redução do número míni­

mo de associados ou do capital social 
minimo se, até a Assembléia-Geral 
subseqüente, realizada em prazo não 
_inferior a 6 (seis) meses, êles não 
forem restabelecidos; 

VI - pelo carcelamento da auto­
rização para funcionar; 

VII - pela paralisação de suas ati­
vidades por mais de 120 <cento e 
vinte) dias. 

Parágrafo único - A dissolução da 
sociedade importará no cancelamen­
to da autorização para funcionar e 
do registro. 

Art. 63 - Q·1ando a dissolução da 
sociedade não fôr promovida volun­
tàrtamente, nas hipôteses previstas 
no artigo anterior, a medida poderá 
ser tomada judicialmente a pedido 
de qualquer associado ou por inicia­
tiva do órgão executivo federal. 

Art. 64 - Quando a dissolução fôr 
deliberada pela Assembléia-Geral es­
ta nomeara um liqüidante, ou mais, 
e um Conselho Fiscal de 3 (três) 
membros para proceder à sua liqüi­
dação. 

~ 1.0 
- O processo de liqüidação 

só poderá. ser iniciado após a au­
diência do res,Pectivo órgão ex-ecutivo 
federal. 

§ 2.0 - A Assembléia-Geral, nos li­
mites de suas atribuições, poderá, em 
qualquer época, destituir os liqüidan­
tes e os membros do Conselho Fiscal, 
designando os seus substitutos. 

Art. 65 - Em todos os atos e ope­
rações, os liqüidan~e.J deverão usar a 
denominação da cooperativa, seguida 
da expressão: "Em liqüidação". 

Art. l6 - Os liqüidantes terão to­
dos os podéres normais de adminis­
tração, podendo praticar atos e ope­
rações necessãrios à realização do 
ativo e pagamento do passivo. 

Art. 67 - São obrigações dos liqüi­
dantes: 

I - provldenciar o arquivamento, 
na Junta Comercial, da Ata da As­
sembléia-Geral em que foi deliberada 
a liqüidação; 

II - com.micar à administração 
central do respectivo órgiio executívo 
federal e ao Banco Nacional de Cré­
dito Cooperativo S.A. a sua nomeação, 
fornecendo cópia da Ata da Assem­
bUda-Geral que decidiu a matéria; 

III - arrecadar os bens. Iívros e 
documentos da sociedade, onde quer 
que estejam; 

IV -- convocar os credores e deve­
dores e promover o levantamento dos 
créditos e débitos da sociedade; 

V - proceder nos 15 <quinze) dias 
seguintes ao de sua investidura e com 
a assistência, sempre que possível, 
dos administradores, ao levantamen­
to do inventário e balanço geral do 
ativo e passívo; 

VI - realizar o ativo social para 
saldar o passivo e reembolsar os as­
sociados de suas quotas-partes, des­
tinando o remanescente, inclusive o 

l 

dos fundos indivisíveis, ao Banco Ra­
cional de Crédito Cooperativo S. A.; 

VII - exigir dos associados a ·Jh­
tegralização, das respectivas quotas­
partes do capital social não realiza­
das, quando o ativo não bastar para 
a solução do passivo; 

VIII - fornecer aos credores a re­
lação dos associados, se a sociedade 
fôr de responsabílidade ílimítada e se 
os recursos apurados forem insufici­
entes para o p?gan1ento das dívidas; 

IX - convocar a Assembléia-Geral, 
cada 6 {selsJ meses ou sempre que 
neces~ário, para arresentar relatório 
e balanço do estado da liqüidação e 
prestar contas dos atos praticados 
durante o periodo anterior; 

X - apresentar à Assembléia-Ge­
ral, !inda a llqüldação, o respectivo 
relatório e as contas finais; 

XI - averbar, no órgão competen­
te a Ata da Assembléia-Geral que 
co'nsiderar encerrad-a a liqüidação. 

Art. 68 - As obrigações e as res­
ponsabilldades dos liqüidantes re­
gem-se pelos preceitos peculinres aos 
dos administradores da sociedade li­
qüidante. 

Art. 69 - Sem autorização da As­
sembléia não poderá. o liqüidante 
gravar de ônus os móveis e imóveis, 
contrair empréstimos, salvo quando 
indispensãveis para o pagamento de 
obrigações ina~iáveis, nem prosse­
guir, embora para facilitar a liqüida­
ção. na atividade social. 

Art. 70 - Respeitados os direitos 
dos credores preferenciais, pagará o 
liqüidante as dívidas sociais propor­
cionalmente e sem distinção entre 
vencidas ou não. 

Art. 71 - A Assembléia-Geral po­
derâ resolv~r. antes de ultimada a 
liqüidação, mas depois doz pagos os 
credores. que o liqüidante faça rateios 
por antecipaçãc da partilha, à medi· 
da em que se apurem os haveres so· 
ciais. 

Art. 72 - Solucionado o passivo, 
reembolsados os cooperados atê o 
valor de suas quotas-partes e enca~ 
minhado o remanescente conforme o 
estatuído, convocará o liqüidante As­
sembléia-Geral para prestação final 
de contas. 

Art. 73 - Aprovadas as contas, en-­
cerra-se a liqüidação e a sociedade 
se extingue. devendo a Ata da Assem­
bléia ser arquivada na Junta Comer­
cial e publicada. 

Parágrafo único - O associado dis­
cordante terá o prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da publicação da Ata, 
para promover a ação que couber. 

Art. 74 - A liqüidação extrajudi­
cial das cooperativas PQderá ser pro ... 
movida por iniciativa do respectivo 
órgão executivo federal, que desig.­
nará o liqüidante, e serâ Processada. 
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de acôrdo com a legislação especifica 
e demais disposições regulamentares, 
desde que a sociedade deixe de ofe~ 
recer condições operacionais, princi­
palmnte por constatada insolvência. 

§ 1.0 - A liqüidação extraju~icial, 
tanto quanto possível, devera ser 
precedida de intervenção na socie­
dade. 

§ 2.0 - Ao interventor, além dos 
podêres expressamente concedidos no 
ato de intervenção, são atribuídas 
funções, prerrogativas e obrigações 
dos órgãos de administração. 

Art. 75 - A publicação, no Diário 
Oficial, da Ata da Assembléia-Geral 
da sociedade, que deliberou sua liqüi­
dação ou da decisão do órgão exe­
cutivo' federal quando a medida fôr 
de sua iniciativa, implicará a susta­
ção de qualquer ação judicial contra 
a cooperativa, pelo praw de 7 (um) 
ano, sem prejuízo, entretanto, da flu­
ência dos juros legais ou pactuados e 
seus acessórios. 

Parágrafo único - Decorrido o 
prazo previsto neste artigo, sem que, 
por motivo relevante, ~steja encerra­
da a liqüidação, podera ser o mesmo 
prorrogado, no màxlmo por mais _1 
{um) ano4 mediante decisão do órgao 
citado no artigo," publicada com os 
mesmos efeitos, no Diário Oficial. 

Art. 76 - Na realização do ativo 
da sociedade, o liqüidante deverá: 

I - mandar avaliar, por avaliado­
res judiciais ou de instituições finan­
ceiras públicas, os bens da sociedade; 

II ~ proceder à venda dos bens ne­
cessários ao pagamento do passivo da 
sociedade, observadas, no que couber, 
as normas constantes dos arts. 117 e 
118 do Decreto-lei n.0 7 .661, de 21 de 
junho de 1945. 

Art. 77 - A liqüidação das coope­
rativas de crédito e da seção de cré­
dito das cooperativas agrícolas mis­
tas reger-se-á pelas normas próprias 
legais e regulamentares. 

CAPíTULO XXI 
Do Sistema Operacional das 

Cooperativas 
SEÇAO I 

Do Ato Cooperativo 
Art. 78 - Denominam-se atos 

cooperativos os praticados entre as 
cooperativas e seus associados, e~tre 
êstes e aquelas e pelas cooperativas 
entre si quando associadas, para a 
consecução dos objetos sociais. 

Paràgrafo Unico - O ato coopera­
tivo não implica operação de merca­
do nem contrato de compra e venda 
de produto ou mercadoria. 

SEÇAO IJ 
Das Distribuições de Despesas 

Art. 79 - As despesas da sociedade 
serão cobe1-tas pelos associados me­
diante rateio na proporção direta da 
fruição de serviços, 

Parágrafo único - A cooperativa 
poderá, para melhor atender à equa­
nimidade de cobertura das despesas 
de sociedade, estabelecer: 

I -· Rateio, em partes iguais, das 
despesas gerais da sociedade entre 
todos os associados, que tenham ou 
não no ano usufruído dos serviços 
por ela prestados, conforme definidas 
no estatuto; 

II - rateio, em razão diretamente 
proporcional, entre os associados que 
tenham usufruído dos serviços du­
rante o ano, das sobras líquidas ou 
dos prejuízos verificados no balanço, 
do exercício, excluídas as Despesas 
gerais já atendidas na forma do item 
anterior. 

Art. 80 - A cooperativa que tiver 
adotado o critério de separar as des­
pesas da sociedade e estabelecido o 
seu rateio na forma indicada no pa­
rágrafo único do artigo anterior, de­
verá levantar separadamente as des­
pesas gerais. 

SEÇAO III 

Das Operações da Cooperativa 

Art. 81 - A cooperativa que se de­
dicar a vendas em comum poderá re­
gistrar-se como armazém geral e, 
nessa condição, expedir "Conheci­
mentos de Depósitos" e warrants 
para os produtos de seus assocjados 
conservados em seus armazéns, pró­
prios ou arrendados, sem prejuízo da 
emissão de outros títulos decorrentes 
de suas atividades normais, aplican­
do-se, no que couber, a legislação es­
pecifica. 

§ 1.0 - Para efeito dêste artigo, os 
armazéns da cooperativa se equipa­
ram aos "Armazéns Gerais", com as 
prerrogativas e obrigações dêstes, fi­
cando o.s componentes do Conselho 
de Administração ou Diretoria Ex~­
cutiva, emitente do título, responsa­
veis, pessoal e solidàriamente, pela 
boa guarda e conservação dos produ­
tos vinculados, respondendo crimi­
nal e civilmente pelas declaraçÇes 
constantes do título, como tambem 
por qualquer ação ou omissão que 
acarrete o desvio, deterioração ou per­
da dos produtos. 

~ 2." - Observado o disposto no 
§ 1.0 , as cooperativas poderão operar 
unidades de armazenagem, embala­
gem e frigorificação, bem como arma­
zéns gerais alfandegados, nos têrrnos 
do disposto no Capítulo IV da Lei n.0 

5. 025, de 10 de junho de 1966. 
Art. 82 - As cooperativas de crédi­

to rural e as seções de crédito das 
cooperativas agrícolas mistas só po­
derão operar com associados, pessoas 
físicas, que de forma efetivP. e pre­
dominante: 

I - desenvolvam, na área de ação 
da cooperativa, atívídades agrícolas, 
pecuárias ou extrativas; 

II - se dediquem a operações de 
captura e transformação do pescado. 

Parágrafo único - As operações de 
que trata êste artigo só poderão ser 
praticadas com pessoas jurídicas. as­
sociadas, desde que exerçam exclus.i­
vamente atividades agrícolas, pecua­
rias ou extrativas na área de ação da 
cooperativa ou atividades de captura 
ou transformação do pescado. 

Art. 83 - As cooperativas agrope­
cuárias e de pesca poderão adquirir 
produtos de não assocJados, agricul­
tores, pecuaristas ou pescadores, para 
completar lotes destinados ao cumpri­
mento de contratos ou suprir capaci­
dade ociosa de instalações industriais 
das cooperativas que as possuem. 

Art. 84 - As cooperativas poderão 
fornecer bens e serviços a não asso­
ciados, desde que tal faculdade aten­
da aos objetivos sociais. 

Parágrafo único - No caso das 
cooperativas de crédito e das seções 
de crédito das cooperativas agrícolas 
mistas, o disposto neste artigo só se 
aplicará com base em regras a serem 
estabelecidas pelo órgão normativo, 

Art. 85 -- Os resultados das opera­
ções das cooperativas com não asso­
ciados, mencionados nos arts. 83 e 84, 
seràD levados à conta do "Fundo de 
Assistência Técnica, Educacional e 
SociaJH e serão contabilizados em se­
parado, de molde a permitir cálculo 
para incidência de tributos_ 

A.rt. 86 - Mediante prévia e expres­
sa autorização concedida pelo respec­
tivo órgão executivo federal, con­
soante as normas e limites instituí­
dos pelo Conselho Nacional de Coope­
rativismo, poderão as cooperativas 
participar de sociedades não coope­
rativas, públicas ou privadas, em ca­
ráter excepcional, para atendimento 
de objetivos acessórios ou complemen­
tares. 

Parâgrafo único - As inversões de­
correntes dessa partictpa<;.âo serão 
contabilizadas em títulos específicos 
e seus eventuais resultados positivos 
levados ao "Fundo de Assistência 
Têcnica, Educacional e Social". 

SEÇAO IV 
Dos Prejuízos 

Art. 87 - Os prejuízos verificados 
no decorrer do exercic.to serão cober­
tos com recursos provenientes do Fun­
do de Reserva e, se insuficiente éste 
mediante rateio, entre os associados, 
na razão direta dos se-rviços usufruí­
dos, ressalvada a opção prevista no 
parágrafo único do art. 79. 

SEÇAO V 
Do Sjstema Trabalhista 

Art. 88 - QuaJquer que seja o tipo 
de cooperativa não existe vínculo em­
pregatício entre ela e seus associa­
dos. 

Art. 89 - As cooperativas igualam­
se às demais emprêsas em relação 
aos seus empregados para os fins da 
legislação trahalhista e previdenciá­
ria, e a entidade representatíva, de 
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que trata o art. 105, terá prerrogati­
vas sindicais. 

Art. 90 - t: facultativa aos empre­
gados em cooperativas de qualquer 
grau ou atividade, a constituição de 
sindicatos. abrangendo tôdas as cate­
gorias profíssionais que exerçam fun­
ção ou profissão remunerada em 
cooperativas. 

Art. 91 - Fica instituída a Contri­
buição Sindical Cooperativista que 
será recolhida anualmente pela co­
operativa apôs o encerramento de seu 
exercício sociaL a favor cta Organiza­
ção das Cooperativas Brasileiras de 
que trata o artigo 105 desta lei, ex­
cluída a obrigação de pagamento de 
impôsto sindical a qualquer outra en­
tidade. 

~ 1.0 - A Contribuição Sindical Co­
onerativista constituir-se-a de impor­
tância correspondente a 0,2o/r ldois 
décimos por cento) do valor do ca­
pital subscrito e fundos da sociedade 
cooperativa no exercício social do ano 
anterior. sendo o respectivo montan­
te distribuído, por metade, à Organi­
zaçáo das Cooperativas Brasilf'iras f' 
a outrn metade, proporcionalmente, 
a suas filiadas nos Estados, Territó­
rios e Distrito Federal onde foi ar­
recadada. 

~ 2.0 - Em seu primeiro exercíri0 
social, a cooperativa recolherà dentro 
de 30 r trinta) dias da data de sua 
constituição a importância corres­
pondente a 1/30 1um trinta avo~1 
àO maior salàrio-minimo vigente do 
País. 

CAPíTULO XIII 
Da fiscaJização e contrôle 

Art. 92 - A fiscalização e o con­
trôle das sociedades cooperativ<~_s, n<'S 
tt~rmos desta lei e dispositivos legais 
específicos serão exercidos. de acõrdo 
com o objeto de funcionamento. da 
.seguinte forma: 

r - as de crédito e as secões de 
crédito das agrícolas mistas pelo 
Banco Central do Brasil; 

I! - as de habitaçáo pelo Banco 
Nacional da Habitação; 

III - as demais pelo Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma 
Agrária. 

~ 1,0 
- Mediante autorizacão do 

Conselho Nacíonal de Cooperativismo, 
os órgãos controladores federais po­
derão solicitar. quando julgarem ne­
cessário, a coiaboracão de outros úr­
gilos administrativos: na execucão das 
atribuições previstas neste artigo. 

~ 2.1> - A.s sociedades cooperativas 
permitirão quaisquer verificações de­
terminadas pelos respectivos órgãos 
de contrôle, prestando os esclareci­
mentos que lhes forem solicitados, 
além de serem obrigadas a remeter­
lhes anualmente a relacâo dos asso­
ciados admitidos, demiÜdos. elimina­
dos e· excluídos no período. cópias de 
atas, de balanços e dos relatórios do 

exercício social e parecer do Conselho 
Fiscal. 

Art. 93 - O Poder Público. por in­
termédio da adtninistracão central 
dos órg·ãos f'Xecutivos federais com­
petentes. por iniciativa própria ou so­
licita<;ão da Assembléia-Geral ou do 
Conselho Fiscal, intervirá nas coope­
rativas quando ocorrer um dos se­
guintes casos: 

I - violacão contumaz das dispo­
sições legais; 

II - ameaça de insolvência em 
virtude de má administracão da so-
ciedade; · 

UI - paralisação das atividades 
sociais por mais de 120 lcento e vin· 
tel dias; 

IV - inobservância do art. 55, ? 2.0 

Art. 94 - Observar-se-á, no pro· 
eesso de intervenção, a disposição 
constante do ~ 2.0 do art. 74. 

CAPiTULO XIV 

Do Conselho Nacional 
de Coopf"rativismo 

Art. 95 -A orientaGão geral da po­
litíca coope-rativista nacional caberá 
ao Conselho Nacional de Cooperati­
vismo - CNC -, que passará a fun­
cionar junto ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária -­
lNCRA -- com plena autonomia ad­
ministrativa e financeira, na forma 
do art. 172 do Decreto-lei n.0 200, de 
25 de fevereiro de 1967, composto de 
1 iumJ Presidente e 8 toito) mem­
bros indicados pelos seguintes órgãos 
representados: 

I --- Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral; 
Ir- Banco Central do Brasil; 
III - Banco Nacional de Crédito 

Cooperativo S.A.; 

IV ~ Banco Nacional da Habita­
ção: 

V - Instituto Nacional de Coloni­
zação t'! Reforma Agrária; 

VI ~ Organizac;ão das Cooperati­
vas Brasileiras. 

Paragrafo único- A entidad€' refe­
rida no inciso VI dêste artigo ccntará 
com 3 ttrêsl elementos para fazer-se 
representar no Conselho. 

Art. 96 - O Conselho, que deverá 
reunir-se ordinàrlamente uma vez por 
m&s, será presidido pelo Ministro da 
Agricultura, a quem caberá o voto 
de qualidade, sendo suas resolu~ões 
votadas por maioria simples, com a 
presença, no mínimo, de 3 (trêsl re­
presentantes dos órgãos oficiais men­
cionados nos itens I a V do artigo 
anterior. 

Parágrafo único - Nos seus ünpe­
dimentos eventuais o substituto do 
Presidente será o Presidente do Ins­
tituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária. 

Art. 97 - Ao Conselho Nacional de 
Cooperativismo compete: 

I ~ editar atos normativos para a 
atividade cooperativista nacional; 

II - baixar normas regulamenta­
doras. complementares e interpreta­
tivas da legislacão cooperativista: 

III - organizar e manter atual~za­
do o cadastro geral das cooperativas 
nacionais; 

IV - decidir. em última instância, 
os recursos origlnárlos de dçeci.são do 
respectivo órgão executivo federal; 

v - apreciar os anteprojetos que 
objetivam a revísão da legislação co­
perativista; 

VI ~· estabelecer condições para 
exercício de quaisquer cargos eletivos 
de administração ou fiscalização de 
cooperativas; 

VII - definir as condições de fun­
cionamento cto empreendimento coo­
perativo, a que se refere o art. 18: 

VIII - votar o seu próprio regi­
mento; 

IX - autor~zar, onde houver co.n­
dições. a criaçao de Conselhos R;cglO­
nais de Cooperativismo, definmdo­
lhes as atribuições: 

X - decidir sôbre a aplicação do 
Fundo Nacional de Cooperativismo, 
nos têrmos do art. 102 desta lei: 

XI - estabelecer em ato normativo 
ou de caso a caso. conforme julgar 
necessário, o limite a ser observado 
nas operacões com não associados a 
que se referem os arts. 83 e 84. 

Parágrafo único - As atribuíçõl"s 
dO Conselho Nacional de Cooperati­
vismo não se estendem às cooperati­
vas de habitacão. às de crédito e às 
secóes de crédito das cooperativas 
aÚicolas mistas. no em que forem 
regidas por legislaç.ão própria. 

Art. 98 - O Conselho Nacional de 
Cooperativismo - CNC - contará 
com uma Secretaria Executiva que se 
incumbirá de- seus encargos adminis­
trativos, podendo seu Secretário-Exe­
cutivo requisitar funcionários de 
qualquer órgão da Administração Pú­
blica. 

~ 1.0 - O Secretário-Executivo do 
Conselho Nacional de Cooperativismo 
SE'rá o Diretor do Departamento de 
Desenvolvimento Rural do Instituto 
Nacional de Colonizacão e Reforma 
Agrária - INCRA -,·devendo o De­
partamento referido incumbir-se dos 
encargos administrativos do conselho 
Nacional de Cooperativismo. 

~ 2.0 
- Para os impedimentos even­

tuais do Secretãrio~Exe.cutivo. êste 
indicará à apreciação do Conselho 
seu substituto. 

Art. 99 -- Compete ao Presidente do 
Conselho Nacional de Cooperativismo: 

r - presidir as reuniões: 
II - convocar as reuniões extraor­

dinárias; 
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III - proferir o voto de qualidade. 
Art. 100 - Compete à Secretaria 

Executivo do Conselho Nacional de 
Cooperativismo: 

I - dar execução às resoluções do 
Conselho; 

Il - comunicar as decisões do Con­
selho ao respectivo órgão executivo 
federal; 

III - manter relações com os ór­
gãos executivos federais, hem assim 
com quaisquer outros órgãos públicos 
ou privados, nacionais ou estrangei­
ros, que possam influir no aperfeiçoa­
mento do cooperativismo; 

IV - transmitir aos órgãos executi­
vos federais e entidade superior do 
movimento cooperativista nacional 
tôdas as informações relacionadas 
com a doutrina e prátícas cooperati­
vistas de seu interêsse; 

V - organizar e manter atualizado 
o cadastro geral das cooperativas na­
cionais e expedir as respectivas certi­
dões; 

VI - apresentar ao Conselho, em 
tempo _hábíl, a proposta orçamentária 
do orgao, bem como o relatório anual 
de suas atividades; 

vn - providenciar todos os meios 
que assegurem o regular funciona­
mento do Conselho; 

VIII - executar quaisquer outras 
atividades necessárias ao pleno exer­
cício das atribuições do Conselho. 

Art. 101 - O Instituto Nac1onal de 
Colonização e Reforma Agrãria -
INCRA, incluirá, em sua proposta or­
çamentária anual, os recursos finan­
ceiros solicitados pelo Conselho Na­
cional de Cooperativismo - CNC, pa­
ra custear seu funcionamento. 

Parágrafo único - A13 contas do 
Conselho Nacional de Cooperativismo 
- CNC, serão prestadas por intermé­
dio do Instituto Nacional de Coloniza­
ção e Reforma Agrária - INCRA. 

Art. 102 - Fica mantido, junto ao 
Banco Nacional de Crédito Copera­
tivo S.A., o "Fundo Nacional de Co­
operativismo", criado pelo Decreto-lei 
n.0 59, de 21 de novembro de 1966 
destinado a prover recursos de apoiO 
ao movimento cooperativista nacio­
nal, 

§ 1.• - O Fundo de que trata êste 
artigo serã. suprido por: 

I - dota~ão incluída no orçamento 
do Ministério da Agricultura para o 
fim específico de incentivo às ativii­
dades coperativas; 

11 - juros e amortizações dos fi­
nanciamentos realizados com seus re­
cursos; 

III - doações, legados e outras ren­
das eventuais; 

IV - dotações consignadas pelo 
Fundo Federal Agropecuário e pelo 
Instituto Nacional doe Colonização e 
Reformas Agrária - INCRA. 

~ 2.0 - Os recursos do Fundo, de·­
duzido o necessário ao custeio de sua 
administracão, serão aplicados pelo 
Banco Nac{onal de Crédito Cooperati­
vo S. A., obrigatOriamente, em finan­
ciamento de atividades que interessem 
de maneira relevante o abastecimento 
àas populações, a critério do Conselho 
Nacional de Cooperativismo. 

~ 3.0 - O Conselho Nacional de Co­
operativismo poderá, por conta do 
Fundo, autorizar a concessão de estí­
mulos ou auxílios para execução de 
atividades que, pela sua relevância 
sócio-econômica. concorram para o 
desenvolvimento do sistema copera­
tivista nacional. 

CAPíTULO XV 
Dos õrgãos Governamentais 

Art. 103 - As cooperativas perma­
necerão subordinadas, na parte nor­
mativa, ao Conselho Nacional de Co­
operativismo, com exceção das de cré­
dito, das seções de crédito das agrí­
colas mistas e das de habitação, cujas 
normas continuarão a ser baixadas 
pelo Conselho Monetário Nacional, re­
lativamente às duas primeiras, e Ban­
co Nacional da Habitação, com rela­
ção à última, observado o disposto no 
art. 92 desta 1ei. 

Parágrafo único - Os órgãos exe­
cutivos federals, visando à execução 
descentralizada de seus serviços, po­
derão delegar sua competência, total 
ou parcialmente, a órgãos e entidades 
da administravão estadual e munici­
pal, bem como, excepcionalmente, a 
outros órgãos e entidades da adminis­
tração federal 

Art. 104 - Os órgãos executivos fe­
derais comunicarão tôdas as altera­
ções havidas nas cooperativas sob a 
sua jurisdição ao Conselho Nacional 
de Cooperativismo, para fins de atua­
lização do cadastro geral das coope­
rativas nacionais. 

CAPíTULO XVI 

Da Representação 

Art. 105 - A representação do sis­
tema cooperatívista brasileiro caberá 
à Organização das Coperativas Bra­
sileiras, que será considerada órgão 
consultivo do Govêrno Federal. 

Parágrafo único - Para êsse efeito, 
a Organização das Cooperativas Bra­
sileiras deverá atender aos seguintes 
requisitos: 

I - não ter fins econômicos nem lu­
crativos; 
li - manter neutralidade política 

e indiscriminaçâo racial, relig·iosa e 
social; 

III - conjugar todos os principais 
ramos de coperativismo; 

IV - prencher os cargos de dire­
ção mediante votação; 

V - renovar 1/3 (um têrço) dos 
cargos diretivos, mediante votação; 

VI - fixar a política da entidade 
tendo em vista as proposições ema~ 
nadas de seus órgãos técnicos; 

VII - djspor de setores consultivos 
espedaJizados, de acôrdo com os ra­
mos do cooperativismo; 

VIII - ter quadro social constituí­
do de entidades, uma para cada Es~ 
tado, Território e Distrito Federal, 
criadas com as mesmas característi­
cas da entidade nacional. 

CAPíTULO XVII 

Dos Estímulos Creditícios 

Art. 106 - Caberá. ao Banco Nacio­
nal de Crédito Cooperativo S.A. es­
timular e apoiar as cooperativas, me­
diante concessão de financiamentos 
necessários ao seu desenvolvimento. 

§ 1.0 -Poderá o Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo S.A. receber de­
pósitos das cooperativas de crédito e 
das seções de crédito das coopera ti­
vas agrícolas mistas. 

§ 2.0 - Poderá o Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo S.A. operar com 
pessoas físicas ou jurídicas, estranhas 
ao quadro social coperativo, desde 
que haja beneficio para as coopera­
tivas e estas figurem na operação 
bancária. 
* 3.0 

- O Banco Nacional de Cré­
dito Cooperativo S .A. manterá linhas 
de crédito específicas para as coope­
rativas, de acôrdo com o objeto e a 
natureza de suas atividades, a juros 
módícos e prazos adequados, Inclusive 
com sistema de garantias ajustado às 
peculiaridades das coperativas a que 
se desUnam. 

§ 4. 0
- O Banco Nacional de Crédito 

Cooperativo S.A, manterá linha es­
pecial de crédito para financiamento 
de quotas-partes de capital. 

Art. 107 - Fica extinta a contribui­
ção de que trata o artigo 13 do De­
creto-lei n.0 60, de 21 de novembro 
de 1966, com a redat;ão dada pelo De­
creto-lei n." 668, de 3 de julho de 
1969. 

CAPíTULO XVIII 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 108 - Serão considerados co­
mo renda tributável os resultados po­
sitivos obtidos pelas cooperativas nas 
operações de que tartam os arts. 83, 
84 e 86 desta lei. 

Art. 109 - O Balanço Geral e o Re­
latório do exercicio social que as co­
operativas deverão encaminhar anual­
mente aos órgãos de contrôle serão 
acompanhados, a juízo dêstes, de pa­
recer emitido por um serviço indepen­
dente de auditoria credenciado pela 
Organização das Cooperativas Brasi­
leiras. 

Parágrafo único - Em casos espe­
ciais, tendo em vista a sede da Co­
operativa, o volume de suas opera­
ções e outras circunstâncias dignas de 
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consideração, a exigência da apresen­
tação do parecer pode ser dispensada. 

Art. 110 - Atendidas as deduções 
determinadas pela legislação especi­
fica, às sociedades cooperativas ficará 
assegurada primeira prioridade para 
o recebimento de seus créditos de pes­
soas jurídicas que efetuem descontos 
na fôlha de pagamento de seus em­
pregados, associados de cooperativas. 

Art. 111 - Fica estabelecido o pra­
zo de 12 r doze) meses para que as 
cooperativas atualmente registradas 
nos órgãos competentes reformulem 
os seus estatutos, no que fôr cabível, 
adaptando-os ao disposto na presen­
te lei. 

Art. 112 - Fica assegurada a con­
tinuidade de funcionamento das co­
operativas de produtores de açúcar 
existentes na data de publicação des­
ta lei, até que legislação especial ins­
titua categoria societária em que se­
rão transformadas. 

Parágrafo único - O Poder Execu­
tivo, através do Instituto do Açúcar e 
do Álcool, promoverá os estudos para 
execução do disposto neste artigo. 

Art. 113 - A presente lei não altera 
o disposto nos sistemas próprios ins­
tituídos para as cooperativas de ha­
bitação e cooperativas de crédito, 
aplicando-se ainda, no que couber, o 
regime instituído para essa últimas 
às seções de crédito das cooperativas 
agrícolas mistas. 

Art. 114 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário e especi­
ficamente o Decreto-lei n. 0 59, de 21 
de novembro de 1966. bem como o De­
creto n. o 60. 597, de 19 de abril de 1967. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - No.s têrmos regimentais, 
vai-se passar à votação, em globo. das 
emendas das comis.sóes. 

Sôbre a mesa pedido de destaque 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.0 247, de 1971 

Nos têrmo.s do art. 350. alínea c, do 
Regimento Interno, requeiro desta­
que, para rejeição, da Emenda número 
12~CE ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 63, de 1971. que define a Politica 
Nacional de Cooperativismo, institui 
o regime jurídico das sociedades co~ 
operativas, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 18 de novem­
bro de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) ...,... A Presidência esclarece, 
que, aprovado o requerimento, fica 
rejeitada a Emenda n.0 12-CE. 

Em votação D requerimento que 
acaba de ser lido. 

Os Srs, Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

Em conseqüência, está rejeitada a 
Emenda 12-CE. 

'É a seguinte a emenda rejeitada: 
Emenda n.0 12 <CE) 

Dar a seguinte redação ao art. 87: 
"Os prejuízos verificados no exer­
ci cio serão cobertos com recursos 
provenientes do Fundo de Reser~ 
va e, se insuficientes, mediante 
rateio entre os associados propor­
cionalmente â.s respectivas quo­
tas-partes.'' 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra, pela or­
dem, o nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, queria que 
V. Ex.a consignasse que o Movimento 
Democrático Brasileiro votou pela 
aprovação dessa emenda, corrente com 
o pronunciamento da Comis2ão Espe­
cial. 

O SR. PRESIDE:'\TE (Carlos Lin­
denberg) - A declaração de V. Ex.a 
constará de ata. 

Em votação as emendas das Comis­
sões, salvo a Emenda n.0 12-CE. 

Os Srs. Senadores que as apro­
vam queiram permanecer sentados. 
I Pausa.) 

Aprovadas. 
São as seguintes as emendas 

aprovadas: 
Emenda n.0 1 (CE) 

Ao art. 2.0 , parágrafo único: 
Suprima-se a expressão. in fine: 

que pretendam executar ou 
executem atividades consideradas 
prioritárias nos planos governa~ 
mentais." 

Emenda n.0 2 <CE) 
Acrescente-se ao art. 8.0 : 

"Parágrafo ünico - Para a pres­
tação de serviços de interêsse co­
mum, é permitida a constituição.'' 

Emenda n.0 3 <CE) 

Acrescente-se ao art. 18, § 4.0 , in 
fine: 

" ... dias. exceção feita às coope­
rativas de crédito. às secões de 
crédito das coopenitivas agrícolas 
mistas e às cooperativas habita­
cionaís, hipótese em que o recur­
so serã. apreciado pelo Conselho 
Monetário Nacional, no tocante 
â.s duas primeiras e pelo Banco 
Nacional da Habitação em rela­
ção às últimas." 

Emenda n.0 4 {CE) 
Dé-se a seguinte redação ao art. 21, 

inciso IV: 
"A forma de devolução dos supe­
ravits registrados ao.s associados. 

ou do rateio do deficit apurado 
por insuficiência de contribuição 
para cob12rtura das desp~ll:J da 
sociedade.·· 

Emenda n.0 5 (Cil) 

Art. 35 

Acrescente-se: 
~'IV ~ por deixar de atender aos 
requisitos estatutários de ingres­
so ou permanência na coopera­
tiva." 

Emenda n.0 6 (CE) 
Substitua-se o art. 42 do projeto 

pelo seguinte: 
11Art. 42 - Nas coopcrativa.s sin­
gulares, cada associado presente 
ou representado não terá direito 
a mais de um voto, qualquer que 
seja o número de suas quotas­
partes. 
§ 1.0 - Nas assembléias-gerais 
das cooperativas síngulares cujos 
associados se distribuam por área 
distante a mais de 50 km da sede, 
ou no caso de doença compro­
vada, será permitida a represen­
tação por meio de mandatário 
que tenha a qualidade de asso­
ciado no gôzo de seus direitos 
oociais e não exerça cargo ele­
tivo na sociedade, vedada a cada 
mandatário dispor de mais de 
trés votos, compreendido o seu. 
~ 2.0 - Nas cooperativas singu­
lares, cujo número de associados 
fôr superior a mil, poderá o man­
datário que preencher as condi­
çôes do parágrafo anterior repre­
sentar até o máximo de quatro 
associados. de conformidade com 
o critério que, em função da den­
sidade do quadro associativo, fôr 
estabelecido no estatuto. 
~ 3.0 - Quando o número de as· 
saciados nas cooperativas sing·u­
lares exceder a três mil, pode o 
e.c::tatuto estabelecer que os mes­
mos sejam representados nas as­
sembléias-grrais por delegados 
que revistam as condições exigi­
das para o mandatárlo a que se 
refere o § 1.0 O estatuto deter­
minará o número de dele-gados, 
a época e a forma de sua esco­
lha por grupos seccionais de as­
sociados de igual número e o 
tempo de duração da delegação. 
~ 4.0 

- O delegado disporá de 
tantos votos quantos forem os 
associados componentes do grupo 
seccional que o elegeu. 
~ 5.0 

- Aos asoociados localiza­
dos em áreas afastadas. os quais 
por insuficiência de número não 
puderam ser organizados em 
grupo seccional próprio. e facul­
tado comparecerem pessoalmente 
às assembléias para exercer o seu 
direito de voto. 
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'§ 6.0 - Os assocJados, integran~ 
tes de grupos seccionais, que não 
sejam delegados poderão compa­
recer às assembléias-gerais, pri­
vados, contudo, de voz e voto. 
§ 7.0 

- As assembléias-gerais 
compostas por delegados decidem 
sõbre tôdas as matérias que, nos 
têrmos da lei ou dos estatutos1 

constituem objeto de decisão da 
assembléia-geral dos as.socíado.s. '' 

Emenda n.0 7 (CE) 
Dê-se a seguínte redação ao artigo 

44, inciso 1-C: 

'
11 - Prestação, etc. 

c) demonstrativo do superavit 
apurado ou do deficit decorrente 
da insuficiência das contrJbuições 
para cobertura das despesas da 
sociedade e o parecer do Conse­
lho Fiscal." 

Emenda n.0 8 <CE) 

Dê-se a seguinte redação ao art. 44, 
II: 

"li - destinação dos superavits 
apurados ou rateio dos defJcits de­
correntes da jnsuficiência elas 
contribuições para cobertura ctas 
despesas da sociedade, deduzindo­
se, no primeiro caso, as parcelas 
para os Fundos Obrigatórios." 

Emenda n.• 9 (CE> 

Acrescente-se o seguinte artigo na 
Seção IV "DOS óRGAOS DA ADMI­
NISTRAÇÃO": 

"Art. - Os empregados de em­
prêsas que sejam eleitos díretores 
de sociedades cooperativas pelos 
mesmos criadas, gozarão das ga­
rantias asseguradas aos dirigen­
tes sindicais pelo art. 543 da Con­
solidação das Leis do Trabalho 
(Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 de 
maio de 19431." 

Emenda n.• lO (CE) 

Acrescente-se aonde couber o se-
guinte artigo: 

"Art. -A entrega da produção 
do associado a sua cooperativa 
significa a outorga a esta de ple­
nos podéres para a sua livre dis­
posição, inclusíve para gravá-la 
e dá-la em garantia de opera~ 
ções de crédito realizadas pela 
sociedade. salvo se, tendo em vis­
ta os usos e costumes relativos à 
comercialização de determinados 
produtos, sendo de interesse do 
produtor, ·os estatutos dispuse~ 
rem de outro modo." 

Emenda n.0 11 (Cli) 
Acrescente ao art. 84, in fine: 

u. . . sociais e estejam de confor~ 
midade com a presente lei." 

Emenda n.0 13 (CE) 

Acrescente-se o seguinte parágrafo 
único ao art. 93: 

up;uágrafo único - aplica-se, no 
que couber, às Cooperativas Ha­
tacionais, o disposto neste arti­
go." 

Emenda n.• 14 (CE) 

O artigo 95 passa a Vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 95 - A orientação geral da 
política cooperativif)ta nacional 
caberá ao Conselho Nacional de 
Cooperativismo - CNC, que pas­
~ará. a funcionar junto ao Insti·· 
tuto NacJonal de Colonização e 
Reforma Agrária ~ INCRA, com 
plena autonomia administrativa 
e financeira, na forma do art. 17:~ 
do Decreto-lei n. 0 200. de 25 de 
fevereiro de 1967, sob a presidim­
cia do Ministro da Agricultura e 
composto de 8 <oito) membros in­
dicados pelos seguintes órgãos 
representados: 

I ~ Ministério do :Planejamento 
e Coordenação Geral: 

li - Ministério da Fazenda, por 
intermédio do Banco Central do 
Brasil; · 

UI - Ministério do Interior, por 
intermédio do Banco Nacional da 
Habitação; 

IV - Ministério da Agricultura, 
por intermédio do Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA ~ e do Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo 
S/ A; 

V ~ Organização das Cooperati­
va!; Brasileiras. 

Parágrafo único - A entidade 
referida no inciso V (quinto) dês­
te artigo contará com 3 (trésl 
elementos para fazer-se repre­
sentar no Conselho." 

Emenda n.• 15 (CEl 

IDo Relator) 

O artigo 101 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 101 - O Ministério da Agri­
cultura incluirá, em sua proposta 
on.;amentária anual, os recursos 
financeiros solicitados pelo Con­
selho Nacional de Cooperativismo 
- CNC, para custear seu funcio­
namento. 

ParágJ'afo único - As contas do 
Conselho Nacional de Cooperatí­
vismo - CNC, serão prestadas 
por intermédio do Ministério da 
Agricultura, observada a legisla­
ção especifica que regula a ma­
tétia." 

Emenda n.0 16 (CEl 

suprimam-se os artigos 90, 91 e su-­
b8titua-se o art. 105 pelo seguinte: 

CAPíTULO XVI 

Da Representação do Sistema 
Cooperativista 

Art. 105 - A representação do sis­
tema cooperativista nacional cabe à. 
Organização das Cooperativas Brasi­
leiras - OCB, sociedade civil, corn 
sede na Capital Federal, órgào técni­
co-consultivo do govêrno, estruturada 
nos têrmos desta lei, sem fínalidade 
lucrativa, competindo-lhe precipua­
mente: 

a) manter neutralidade política e 
indiscriminação ra!:ial, religiosa e so-
cial; · 

bl integrar todos os ramos das ati­
vidades cooperativistas: 

c) manter registro de tôdas as so­
ciedades cooperativas que, para todos 
o:s efeitos, integram a Organização 
das Cooperativas Brasileiras - OCB; 

d) manter servi~os de assistência 
g~ral ao sistema CtJoperativista, seja 
quanto à estrutura social, seja quanto 
aos métodos operacionais e orienta­
cão jurídica. mediante pareceres e re­
éomendaçôes, sujeitas, quando fôr o 
caso, à aprovação do Conselho Nacio­
nal de Cooperativi:smo - CNC; 

e) denunciar ao Conselho Naclonal 
de Cooperativismo práticas nocivas 
ao desenvolvimento cooperativista; 

f} opinar nos processos que lhe se­
jam encaminhados pelo Conselho Na­
cional de Cooperativismo; 

g) dispor de setores consultivos es­
pecializados, de acrdo com os ramos 
do coopera tí vísmo; 

h) fixar a polítíca da org·anização 
c()m base nas proposições emanadas 
de seus órgãos técnicos; 

i) exercer outras atividades ineren­
tes à sua condição de órgão de re­
presentação e defesa do sistema coo­
perat.ivista; 

j) manter relações de integração 
com as entidades congêneres do ex­
terior e suas cooperativas. 

§ 1.0 
- A Organização das Coope­

rativas Brasileiras - OCB, será cons­
tituída de entidades, uma para cada 
Estado, Território e Distrito Federal, 
Cl'iadas com as mesmas caracteristi­
cas da organização nacional. 

§ 2.0 - As Assembléias-Gerais do 
órgão central serão formadas pelos 
representantes credenciados das f\­
liadas, I luml por entidade, admitin­
do-se proporcionalidade de voto. 

§ 3.0 - A propotcionalidade de vo­
to, ·estabelecida no ·parágrafo ante­
rior, ficará a critério da OCB, ba­
seando-se no número de associados 
-- pessoas físicas e as exceções prE:-
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vistns nesta lei - que compõem o 
quadro das cooperativas filiadas. 

~ 4,0 
- A composição da Diretoria 

da Organizaçáo das Coopera ti v as 
Brasileiras -- OCB se rã. estabelecida 
em seus estatutos sociais. 

~ 5.0 - Para o exercicio de cargos 
de Diretoria e Conselho Fiscal, as 
eleições se processarão por escrutinio 
secreto, permitida a reeleição para. 
mais um mandato consecutivo. 

Al't. - A atual Organização das 
CoopNatívas Brasileiras e as suas fi­
liadas ficam inve-stidas das atribui­
ções e prerrogativas conferidas nesta 
lei. devendo, no prazo de um ano, 
promover a adaptação de seus eüa­
tutos e a transferência da sede na­
cional. 

Art. - As cooperativas são. obri~ 
registrar-se na Organização das Co­
oper<t ti v as Brasileiras ou na entidade 
gadas. para seu funcionamento. a 
estadual. se houver. mediante apre­
sentação dos estatutos sociais e suas 
alterações posteriores. 

Parágrafo único - Por ocasião do 
registro a cooperativa pagará 10':0 
(dez por cento) do major salárjo-mí~ 
nimo vigente, se a soma do respectivo 
capital integralizado e fundos não ex~ 
ceder de 250 r duzentos e cinqüenta 1 
saláríos-minimos e 50,-.r ! cinqüenta 
por centol se aquêle montante fôr 
superior. 

Art. Fica instituída, além do 
pagamento previsto no parágrafo 
único do artigo . a contribuição 
Cooperativista que será recolhida 
anualmente pela cooperativa após o 
encerramento de seu exercício social, 
a favor da Organização das Coopera~ 
tivas Brasileiras de que trata o artigo 
105 desta lei. 

!ii 1,0 
- A Contribuição Cooperati~ 

vista constituir-se-á de importância 
correspondente a 0,2'{; (dois décimos 
por cento) do valor do capital inte~ 
gralízado e fundos da sociedade coo~ 
pera.tiva. no exercicio social do ano 
anterior, sendo o respectivo montante 
distribuído por metade, às suas filia~ 
das. quando constituídas. 

~ 2.0 
- No caso das L'OOperativas 

centrais ou federações. a contribuição 
de que trata o parágrafo anterior 
será calculada sõbre os fundos e re­
servas existentes. 

~ 3.0 - A Organização das Coopera~ 
tivas Brasileiras poderá estabelecer 
um teto à contribuição Cooperativis­
ta, com base em estudos elaborados 
pelo seu corpo técnico. 

Emenda n.{) 17 (CEl 

O art. 111 do projeto passa a ter a 
seguinte redação: 

•·Fica estabr-lecido o prazo de 36 
! trinta e seis l meRC>S para que a.s 
cooperativas atualmente registra~ 
das nos órgãos competentes refor .... 
mulem os seus estatutos, no que 

fôr cabível adaptando-se ao dis­
posto na presente lei." 

Emenda n.' 18 (CE) 

"F'ica suprimido o art. 112 e seu 
parágrafo único do Projeto de Lei 
n.0 292-B, de 1971, ora etn trami­
tação no Senado." 

Emenda n!' 19 (C E) 

Acrescentar em Disposições Transi-
tórias 

"Art. - As Coopt>rativas dos 
Estados. Territórios ou Distrito 
FederaL enquanto não constitui­
rem seus ôrgãos de representação, 
serão convocadas as Assembléias 
da OCB. como vogais. rom 60 
(sessenta) dias de antecedência. 
mediante editais publicados 3 
(três) vezes em Jornal de grande 
circulação local." 

Emenda n.0 1-CF 

Ao art. 18 
No art. 18. ~ 7.0, in fine, onde se lê: 

. da data em que fôr autoriza­
do a funcionar" 

leia-se: 
" ... da data em que foram arqui­
vados os documentos na JUNTA 
COMERCIAL." 

Emenda n.0 2-CF 

Ao art. 93 -
Dé~se a seguinte redação ao inciso 

Ill do art. 93: 
''III - paralização das atividades 
sociais por maís de 180 ícento e 
Oitental dias consE.'cutivos." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Un­
denberg) - Em votaçáo a emenda de 
plf'nário. 

Os srs. Sf'nadores que a aprovam 
queiram permanece r sentados. 
(Pausa,) ~ 

Rejeitada. 

É a S{'guinte a emenda rejei­
tada: 
Emenda n.0 1 (de plenário) 

Inclua-se, onde convier. o seguinte: 
Art. 2 -- As formas de cooperat-i­
vismo organízada!ó; por prestadores 
ou usuários de assistência médica. 
alem dos princípios gf'rais estabe­
lecidos nesta Lei, ficarão sujeitas 
a registro, regulamentação e fis­
calização específicos. estabelecidos 
pelo Ministério da Saúde. 
Parágrafo único - Nos casos de 
que trata êste artigo, em se tra­
tando de prestação dP seguro-saú­
de. ficarão, ainda, sujeitas ao dis­
posto no Capítulo XI - Seção I, 
do Decreto-lei n.0 73, de 21 de no­
vembro de 1966. 

O SR. NF.LSON CARSEIRO - Sr. 
Pre::-identc. peço a palavra para de­
claração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln· 
denbergl - Tem a palavra o nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARJ>F.IRO !Para 
declaração de voto.) -Sr. Presidente, 
queria que V. Ex.a consignasse que o 
Movimento Democrático Brasileiro 
também votou pela aprova<:ão dessa 
emenda. de autoria do nobre Sena­
dor Ben,i amin Farah. 

O SR. PRESIDENTF. (Carlos Lin­
denberg) - A declara~ão de V. Ex.&. 
constará de ata. 

A matéria vai à Comissão de Reda­
ção. 

O SR. PRESJDEXU; (Carlos Lin· 
denberg) 

Item 2 

Votacão. em turno único, do Re­
querimento n.0 226, de 1971. cte 
autoria do Sr. Senador Vasconce­
los Torres. que solicita a transcri­
ção. nos Anais do Senado. do edi­
torial intitulado .. A LUZ QUE 
FALTAVA ... publicado em O Glo­
bo do dia 21-10-71. tendo 

PARECER FAVORAVEL. sob n.0 

524. de 1971, da Comissão Dire­
tora. 

Em votação o reqllerimcnto. 

Os Srs. 8(>nadores que o aprovam 
qndram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Se-rá feita a trnnsrriçào solicitada. 

O SR. PRESIDF.NTii !Carlos Lin-
denbergl 

Item 3: 

Discu:-;sã~). em t11rno único. elo 
Projeto df' Di:'cre-to Lrgislativo n.0 

23. de- 1971 111.0 lS~A/71. na Câ­
mara dos Deputados l. que apro­
va as conta~ do Pr!'.;;idcntr da 
República. relativas ao exercício 
de 1966. tendo 

PARECER. sob 11. 0 531. ele 1071, 
da Comissão: 

- de Finam:as, favorável. 
Em discussão o pro.h,to. 

Se nenhum doR Sn;. Sr-n:::trinrr,<; de­
sejar disruti-lo. rncerrarri a di . .;(:ns­
são. CPausa.) 

Está encerrada, 

Em votação. 

Os Senhores SenarlM'f'S que o apro­
vam ttueiram con-;e-rvar-se sentados. 
(Pausa.) 

Aprov<~do. 

O pro .i e to il'a à Comissão de Re­
dação. 
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l!l' o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.• 23, de 1971 

(N.• 15-A/71, na Câmara dos 
Deputados) 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exercí­
cio de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - São aprovadas as contas 

prestadas pelo Presidente da Repúbli­
ca, relativas ao exercício de 1966, na 
forma das arts. 66, item VIU, e 87, 
item XVll, da Constituição da Repú· 
blica de 1946, com ressalvas àqueles 
valôres lançados à conta de "Diversos 
Responsáveis", dependentes de verifi­
cação ulterior pelo Tribunal de Con­
tas da União. 

Art. 2.• - Êste decreto legislativa 
entrarà em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) 

Item 4 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 49, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça em seu 
Parecer n.0 482, de 1971 l, que sus­
pende a execução da Lei n.0 4.325, 
de 16 de abril de 1964, declarada 
jnconstitucional por decisão de­
finitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar discuti-lo encerrarei a discussão. 
(Pausa,) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro­

vam o projeto, queiram conservar-se 
sentados. <Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Reda­

ção. 

E o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N." 49, de 1971 

Suspende a execução da Lei 11.0 

4. 325, de 16 de abril de 1961, de· 
clarada inconstitucional por de­
cisão definitiva do Supremo Tri­
bunal .fo~ederal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 

- É suspensa, por inconsti­
tucionalidade, no.s têrmos da decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral, proferida a 22 de abril de 1971, 
a execução da Lei n.o 4.325, de 16 de 
abril de 1964. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENn; (Carlos Lin· 
denbergJ - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Lourival Baptista. 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lê 

o seguinte discurso.) - Senhor Pre­
sidente, Senhores Senadores: 

Acabo de receber dolorosa noticia 
do meu Estado, relativa ao falecimen­
to, ocorrido hoje em Aracaju, de um 
grande amigo - Gabriel Curvelo 
Sampaio. Trata-se de um ilustre ser­
gipano que, grande lutador e possui­
dor de raro espírito empreendedor, 
lougrou tornar-se, à custa de enormes 
sacrifícios e rara capacidade de tra­
balho, um dos mais progressistas in­
dustriais de Sergipe. 

Homem simples, afável e bom, tor­
nou-se profundamente estimado em 
todo o Estado, o que o levou, entre 
outras atividades meritórias, à presi­
dência do Rotary Club Aracaju-Nor­
te, põsto para o qual levou seu idea­
lismo e sua excepcional capacidade de 
trabalho. prestando relevantes servi­
ços à comunidade. 

Se a notícia de seu falecimento des­
pertou grande pesar junto ao grande 
circulo de seus amig·os, a mim me to­
cou de forma especial, dada a frater­
nal amizade que nos unia, e compro­
vada na constância da estima com 
que continuou a sensibilizar-me nas 
horas incertas que revelam os gran­
des amigos. 

Ainda tomado pela emoção, cumpro, 
Sr. Presidente, o penoso dever de tra­
zer ao conhecimento desta Casa a in­
fausta notícia, do passamento de Ga­
briel Curvello Sampaio, num derra­
deiro preito à amizade que nos unia e 
registrando em nossos Anais tão 
triste acontecimento, expressando, 
ainda, à sua família meu mais pro­
fundo pesar. (Muito bem!) 

O SR. PRt:SIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Arnon de Mello . 

O SR. SENADOR ARNON DE MELLO 
PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN· 
TREGUE A REVISÃO DO ORA· 
DOR, SERA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Orlando Zancaner. (Pausa.) 

Não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador 

Vasconcelos Torres. (Pausa.) 
Não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador 

Franco Montoro. (Pausa.) 
O SR. FRANCO MONTORO (Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, exatamente pela oportunidade do 

tema que não pode deixar indiferen­
t,es os responsáveis pela 1egislação 
l)l'asileira, quero trazer ao conheci­
mento do Senado o estudo realizado 
JOr uma equipe jovem de engenhei .. 
ros e economistas chefiada por se .. 
bastião Barreto Campelo, sôbre a re .. 
formulação da sistemática do I.C.M. 

Êsse trabalho, Sr. Presidente, rea .. 
lizado com a objetividade em que são 
especialistas os engenheiros, apre­
senta uma série de dados que mere­
cem a consideração da Casa. Acima 
das divisões regionais, acima das di .. 
visões partidárias é preciso que todos 
os homens do Norte, do Nordeste, do 
Sul, do Centro do País, se debrucem 
sõbre éste problema da nossa legis­
lação tributária. 

Iniciou-se uma experiência no Bra­
sil. Trouxe alguns aspectos positivos 
mas trouxe, também, graves aspectos 
negativos. Aqui foram mencionados 
alguns. A Bancada Nordestina tem­
se caracterizado, sem excetuar ne .. 
nhum dos seus representantes, pela 
apresentação objetiva dêsse quadro. 
Ainda hoje vários discursos foram 
proferidos mencionando a situação 
desesperadora em que se encontra es­
sa região. 

Penso que aquéles Senadores que 
trazem ao conhecimento da Casa e 
da Nação esses problemas não estão 
desservindo ao Govêrno, não estão 
desservindo ao Presidente da Repúbli­
ca. Pelo contrário, estão dando a S. 
Ex. a a verdadeira colaboração. Des­
servein ao Presidente aquêles que fe­
cham os olhos à realidade, aquêles 
que querem fazer crer que não há 
problemas no Brasil, que estamos 
numa época em que todos vivem fe .. 
Jizes, a população desfruta um exce .. 
lente nível de vida, o indice de ren­
da per capita é cada vez maior. 

Temos dito, Sr, Presidente, que ês­
ses índices são fórmulas abstratas. 
Falar que a renJa per capita aumen­
tou não quer dizer que o povo vai 
melhor. A renda per capita do Nor­
deste pode ter subido porque algu­
ma indústria pode ter tido Já lucros 
fabulosos. Por exemplo, a renda per 
capita do Kuwait, uma das nações 
mais subdesenvolvidas e miseráveis, é 
uma das maiores do mundo, porque 
lá estão grandes companhias petro .. 
líferas. 

Toma-se a renda geral e divide-se 
pelo número de habitantes e tem-se 
a média. 
Uns têm demais e outros têm de me­
nos, mas a renda per capita, a mé­
dia, é muito boa. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Pois 
não, nobre colega. 

O Sr. José Lindoso - Ouço V. Ex.a. 
com o maior respeito, num pronuncia­
mento de natureza técnica, a cha­
mar a atenção para o problema da 
economia. E digo a V. Ex.a, na mes-
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ma linha de raciocínio, que a con­
fiança que temos no futuro dês.te 
Pais - nós que integramos o Go­
vêrno da República, apoiamos a Re­
volução de março de 64 - não sig­
nifica uma posição de euforia. Pelo 
contrário, a respeito dos problemas 
que V. Ex. a está tratando, sôbre êste 
do sentido de euforia que avassala a 
opinião pública, no entender de V. 
Ex.a, precisamos dizer que o Presi­
dente da República· já declarou que a 
economia vai bem, mas o povo vai 
mal. E é por isso que S, Ex.a lanqou 
o PROTERRA e por isso que S. Ex.• 
promoveu, recentemente, o ?RODO­
ESTE. e é por isso que S. Ex.• tem 
repetidas vêzes - se V. Ex. a já con­
cedeu a honra ao Chefe do Oovêrno 
de percorrer os seus pronunciamen­
tos deve ter notado com que insistên­
cia S. Ex.a a isso se refere - propug­
nado por uma melhor distribuição de 
rendas. Um dos objetivos dêste Go­
vérno é, portanto, alcançar uma me­
lhor distribuição de rendas. Aí estão 
o PIS, o programa de formação pa­
trimonial para o funcionário público, 
estão tôdas essas medidas visando 
essa correção de distribuição de ren­
da que é injusta - concordo com V. 
Ex.n Mas uma Nação num plano de 
justiça social - e V. Ex. a que é pro­
fessor, e cultor da Justiça e do Di­
reito, sabe disso - não se constrói 
num dia. Não podemos fazer absolu­
tamente o milagre dos pães, porque 
êste foi reservado ao Homem-Deus, 
mas vamos fazer o milagre da tena­
cidade, da confiança, do desejo de 
construir. E isto, aliás, o Govêrno 
inegavelmente realiza. Contribua 
V. Ex. a. na posiqão de oposicionista, 
com a verdade, com a grandeza, e a 
inteligência para êsse objetivo e a 
Nação lhe será grata. 

O SR. FRANCO l'IIONTORO- Agra­
deço a V. Ex.a o aparte e a contri­
buicão que traz ao meu discurso, e 
quefo esclarecer - e penso que cons­
ta das notas taquigráficas do meu 
discurso - que, ao me referir a eufo­
ria, não pretendi afirmar que todos 
os membros do Govérno, ou todos os 
representantes do Partido do Govêr­
no part.icipem desta posição. Afirmei 
que muitos querem fazer crer que a 
situação é de euforia. Vejo. com sa­
tisfação, que V. Ex.a não se alinha 
entre êsses. V. Ex.a, com a elevaC'ão 
com que o Presidente da República 
tem colocado os problemas, quer a crí­
tica objetiva e reconhece as deficiên~ 
elas, os problemas e o muito que há 
a fazer para que o Brasil atinJa uma 
situação em que se possa falar que há 
um bem-estar da sua população. 

Quando V. Ex.a rne interrompeu, eu 
falava das médias. V. Ex.a de·:~ t~r 
testemunhado o debate que tivemos 
com o Ministro da Fazenda. Faláva­
mos do salário-mínimo. S. Ex.8 ime­
diatamente argumentou com o salá­
rio médio. Esta é sempre a diferença. 
Falar com médias é falar de algo que 
não tem consistência real, porque se 

um ganha um milhão e outro ganha 
um cruzeiro. a média é quinhentos 
cruzeiros e cinqüenta centavos -
mas um está ganhando um milhão e 
outro apenas um cruzeiro. Falar em 
média é uma forma de fugir à reali­
dade. 

Eu ouvi de um homem do interior 
de São Paulo, com aquela sabedoria 
cabocla, esta observação: "Se colocar­
mos um homem com os pés no fôrno 
e a cabeça na geladeira, a tempera­
tura média deve ser boa". Esta com­
paração simples mostra a total in­
validade dessas grandes médias. 

É preciso olhar a realidade concre­
ta. E o que estamos vendo, através 
do depoimento feito por representan­
tes de várias regiões do Pais e üe 
várias classes sociais? Vemos repre­
sentantes da agricultura protestar 
contra o abandono em que se encon­
tra a agricultura. Vemos representan­
tes dos municipios protestar contra 
o enfraquecimento a que está reduzi­
do o município brasileiro. Vemos os 
trabalhadores protestar contra o salá­
rio. que nos seus reajustamentos tem 
sido, sistemàticamente, revisto em 
bases. inferiores à inflação efetiva, 
como tem reconhecido, objetivamente, 
o próprio Govêrno. E vemos os repre­
sentantes da grande região Nordes­
tina mostrar, ao contrário daqueles 
que anunciavam um desenvolvimento 
extraordinário, a situação de tristeza 
e de miséria em que se encontra essa 
região. É para isto que precisamos 
voltar os nossos olhos E' dar ao Go­
vêrno a colaboração, não apenas das 
nossas sugestões, mas das nossas crí­
ticas e das nossas medidas. 

Neste sentido, Sr. Presidente, pre­
tendo que seja incluído. como parte 
integrante do meu discurso, como 
parte integrante dêste discurso o es­
tudo feito por representantes de ou­
tra região que não a minha. Mas o 
Brasil só irá bem quando forem ou­
vidos os brasileiros, de uma forma 
geral, do Norte, do Centro e do Sul, 
e de tôdas as classes sociaís, não ape­
nas os industriais que exportam, mas 
o pequeno industrial que está sofren­
do, indo à falência 1 falências que têm 
também aumentado prodigiosamente 
nos últimos tempos), e também o ho­
mem que vive do seu salário. o ser­
vidor público. 

Em meu Estado, Sr. Presidente. pas­
sou-se um ano e não se deu um rea­
justamento, nem sequer proporcional 
à desvalorização da moeda. Promete­
se para o próximo ano um reaiuStt" 
de 20o/r. Quer dizer, como se deu a 
desvalorização da moeda e o servi­
dor continua receber a mesma coisa, 
êle está efetivamPnte recebendo me­
nos, está, a cada dia, recebendo me­
nos. 

Êstes fatos é que precisam ser con­
siderados objetivamente. Há aspectos 
positivos no desenvolvimento brasilei­
ro, mas há aspectos negativos e gra­
ves. Para êles é preciso voltar a nossa 
atenção, 

A colaboração que o Presidente Mé~ 
dici pediu a um grupo de Senadores 
e Deputados do MDB, neste Congres~ 
so, é que fizéssemos a crítica objetiva, 
como temos feito. É muito mais fácil 
elogiar, é muito mais simples dizer 
que tudo está certo. Corre-se o risco 
de ser mal interpretado, corre-se o 
risco de receber. muitas vêzes, respos­
tas pouco agradáveis. quando se fa­
zem críticas objetivas. 

Mas, Sr. Presidente, quando temos 
feito estas críticas, sempre as temos 
feito acompanhadas de dados, dados 
objetivos, para que se estabeleça o 
debate, que explica a existência e é a 
razáo de ser do Parlamento. É dêsses 
debates que se pode esperar a mo­
dificação em nossa situação econômi­
ca; em nossa situação social, e é pre­
ciso acentuar sempre: em nossa si­
tuação política também. 

Na medida em que os homens que 
têm um mandato popular não dispo­
nham de fôrça para poder influir na 
direção dos destinos nacionais, esta­
remos no regime de concentração de 
podêres, com a vantagem dessa auto­
ridade concentrada mas com todos os 
riscos. principalmente num país com 
a imensa extensào geográfica como o 
Brasil. 

Concluindo, Sr. Presidente, requei~ 
ro a V. Ex.a determine seja anexado 
ao meu discurso o estudo dessa equi~ 
pe de técnicos do Rerife. <Muito bem! 
Mujto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) ·- V. Ex.a será atendido. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FRANCO MONTORO 
EM SEU DISCURSO. 

REFORMULA!;AO DA 
SISTEMATICA DO ICM 

Sebastião de Araújo 
Barreto Campello 

Colaboram com esta tese: 
Agripino Pessoa de Santana 
Luciano Hitzschky Carneiro 
Massilon Pessoa Filho. 

A REFORMA TRIBUTARIA 
Anteriormente ao ano de 1965 o 

impôsto cobrado pelos Estados era o 
de Vendas e Consignações, Qualquer 
venda efetuada era tributada na base 
de 6~, sendo um mesmo produto tri ... 
butado sucessivamente, conforme o 
número de vendas efetuado. 

Esta sistemática acarretava um 
encarecimento do produto, dificul ... 
tando a sua comercializacão. Entre­
tanto, quando um produto era fabri­
cado num Estado e vendido para um 
outro, a primeira tributação era re­
colhida no Estado produtor e as se .. 
guintes no comprador. 

Como em última análise quem paga 
o impõsto é o consumidor, os contri­
buintes do Estado consumidor paga­
vam 6% para o Estado produtol' e 
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6% ou mais. conforme o número de 
revendas. para o Estado consumidor. 
Assim, os contribuintes do Estado 
subdesenvolvido contribuiam pouco 
para o industrializado. 

Com a reforma tributária, sob a 
inspiração de Roberto Campos, as 
vendas passaram a ser tributadas com 
o Impôsto de Circulação de Merca· 
darias, o qual incide sob a diferença 
de pfeços, de compra e venda, de um 
mesmo produto num estabelecimento. 
Assim, qualquer produto paga o per­
centual de 1CM sôbre o valor de seu 
preco final. evitando o encarecimento 
sucessivo. feito em cada comerciali­
zação. 

Com a nova sistemática a comer­
cialização foi muito facilitada. po­
rém criou uma grave distorsão para 
os Estados não industrializados. 
Ir - O PREJUíZO DO NORDESTE 

Quando uma fábrica efetua uma 
venda para um comprador de outro 
Estado, a mesma é tributada em 15<;.{ 
e o impôsto. pago pelo consumidor 
do Estado importador. ê recolhido 
para o Estado exportador. Com esta 
sistemática criou-se o paradoxo dos 
contribuintes dos Estados pobres re­
colherem impostos para os Estados 
rlcos. os quaís se tornam mais ricos. 

O anexo n.0 1, referente ao ano de 
1968, mostra a importaÇão nordestina 

de produtos de São Paulo, Guanabara 
e Estado do Rio. em cruzeiros de 1968 
! dados da Fundação IBGEJ. 

O anexo n.0 2, referente ao mesmo 
ano. mostra a exportação de produ­
tos do Nordeste para os mesmos Es­
tados em cruzeirGs de 1968 ! dados da 
Fundação IBGEJ. Por êles vemos que 
o Nordeste exportou um total de 
Cr$ 373.622.000,00 e importou Cr$ ... 
2. 553.376.000,00. 

Calculando o ICM correspondente. 
encontramos: 

Cr$ 

ICM pago pelo Nordes· 
te a esses Estados . . 383.006.400.00 

ICM pago por ésses Es-
tados ao Nordeste . . 56.043.300,00 

Diferença . . . . . . . . . . . . 326.963.100,00 

Valor êste. drenado dos recursos 
nordestinos para os Estados ricos do 
Centro-Sul fvalor em cruzeiros de 
19681. 

No mesmo ano, o Nordeste recebeu 
de todo o Brasil sob a forma de in­
centívos fiscais, inclusive· a sua pró­
pria contribuição. o total de Cr$ .. , 
456.682.000,00. valôres em cruzeiros 
de 1968 r dados do discurso no Senado 
Federal do Senador João Cleofas de 
Oliveira l. Assim, se retirarmos o 34/18 

!VALOR Cr$ 1.000) 

advindo do próprio Nordeste, o va­
lor dos incentivos fiscai.o; das outras 
reg'iões do País. investido aqui, deve 
ficar em târno de CrS 388.000.000.00. 
Valor equivalente ao que pagamos de 
ICM para enriquecer mais os Estados 
já ricos. 

Esta situação agravou-se bastante 
depois de 1968 com a substancial re­
dução dos incentivos fiscaisl exten­
são dos mesmos à pesca.. refloresta_ 
menta, educação, turismo, etc. 1, o 
desvio dos mesmos para o Plano de 
Integração Nacional e o aumento das 
nossas lmportações da indústria pau­
lista. em franca expansão. Além 
disso. em 30 de dezembro de 1968, sob 
o argumento do deficit orçamentário, 
o Govêrno Federal, at.ravés do Ato 
Complementar n.0 40, reduziu em 50% 
o fundo de participação, abalando 
ainda mais a nossa economia. Vale 
ressaltar que o deficit já está com­
pletamente superado. a ponto de o 
Govêrno ter aumentado as isenções, 
e. entretanto. o Ato Complementar 
não foi revogado. 

III - SOLUÇAO: 

Para solucionar o problema devem 
ser isentas de ICM as vendas feitas 
de um Estado para outro. quando o 
comprador fôr a indústria ou o co­
mércio. e o produto, matéria-prima 
de fabricação ou destinado a revenda. 

IMPORTAÇÃO DO NORDESTE DE SAO PAULO. GUANABARA E ESTADO DO RIO 
---------
ESTADOS DO 

CENTRO-SUL 
ESTADOS DO MA PI CE RGN PB PE AL SE BA TOTAIS 

NORDESTE 
---------· - --·-------- ---------
RJ '., 1.768 452 3.247 876 944 7.044 20.763 139.084 23.066 197.239 
GB 18. 756 10.579 60.614 19.487 14.959 165.261 21.819 24.298 253.593 609.366 
SP 65.571 40.161 226.495 54.413 76.437 834.19.2 56.256 52.264 540.982 1. 746.771 

---------- ·---- ------
TOTAIS 86.095 51.192 290.356 74.776 92.340 826.497 98.838 215.646 817.641 2.553.376 

"Fonte: - Fundação IBGE 
(*) - dados de 1966 extrapolados para 1968 

ANEXO N.• 2 
EXPORTAÇÃO DO NORDESTE PARA SAO PAULO, GUANABARA E ESTADO DO RIO 

----- - --·--- ------
ESTADOS DO NORDESTE ESTADOS CENTRO-SUL 

1. Maranhão I*) ...................•.•.•.•••••...•.....•...•.• 

2. Piauí'*} .................................................. . 
S. R. G. do Norte ........................................... . 
4. Ceará t**) ...........................•.•............ 
5. Paraiba , .................................. , ........... . 
6. Pernatnbuco ............ , .................. , ............... . 
7. Alagoas ........... , ..... , ............... , .. , .......... . 
8. Sergipe <*I ................................ , ..... . 
9. Bahia. i*) ...................................... . 

TOTAL ....... ........................................ 
-----

RIO DE 
JANEIRO 

Em Cr$ 1.000 

1.402 
1.253 
3.024 
5.750 
5.980 
5.564 

973 
1.996 
3.373 

29.315 

FONTE: FUNDAÇÃO IBGE - ANUARIO ESTATíSTICA - 1970 
(*') - dados de 1966 - ex trapolados para 1968 
<"'*l - dact-.s de 1965 - ex trapo!ados par~ 1968 

GUANABARA SAO PAULO TOTAL 

4.561 4.724 10.687 
2.779 2.779 6.923 
9.048 15.649 27.721 

24.772 24.732 79.253 
13.602 26.389 45.971 
18.696 62.392 86.652 
4.771 14.451 20.195 
5.011 17.288 24.292 

20.054 63.344 86.883 
~--------

99.142 246.070 373.622 

-----------------------
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
de--nberg·) -Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Antônio Carlos. (Pausa.) 

Não está presente. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador 

José Lindoso. 
O SR. JOSÉ LINDOSO - Sr. Pre­

sidente, Srs. Senadores, uma estréia 
se apagou no mundo azul e branco do 
Bandeirantismo. 

É que, no último sábado. faleceu, no 
Rio de Janeiro, Dona Lya Roquette 
Pinto, que, no período de 196G até 
1971, foi Presidente da Federacão das 
Bandeirantes e exercia, Ultimamente, 
a Vice-Prf'<l.ldPnPia. 

O Bandeirantismo é um movimen­
to mundial, como todos saremos. vi­
sando promover a educaC'ão integral 
da juventude: é um sistema edncati­
vo global, com o escôpo de contribuir 
para a transformação da sociedadP. 
dando igual oportunidade a todos. 
Aliás, isto corresponde a uma das 
Metas t Bases do Govêrno da Revo­
luqão no campo educacional. 

Visando a er'lnracão informal, como 
lazer, desnerta voeações, procura pr€'­
encher com valôres positivos a vida 
de milhares de jovens que -em todo 
Brasil ingressam no Movimento. 

O Bandeirantismo, sensível às mu­
danças da sociedade moderna, emnP­
nha-se na reformula~ão de suas téc­
niras e, num esfôri'o entt1siástico, rea­
liza essa tare-fa fascinante. 

Pois bem, Dona Lya R(lQUPtte Pinto 
se- intPgrava nesse nrograma renova­
dor quando. em pleno vigor de s11a 
vida plena de idealismo, é colhida pP­
la morte. 

Vou ler a trajetória luminosa de Lya 
Roque-tte Pinto no Ranr!Pir~l"ltismn: 

Lya RnquPtte Pinto. Vice-Presidente 
da FederaGão das Bandeirantes do 
Brasil. n::Jsr.irl"' 11r l?d"iln rln R.in rte 
Janriro em Hll5. estudou na cidade 
do Rio de Janeiro, tendo feito Currms 
de aperfeiroamE'nto cultural nas 
árPas da Míl'>ira. Comunicação, Plane­
jamento, ProgramRcão Radiofônica. 
Lirieranca de Reuniões. 

Exerceu o cargo dE' Chefe da Pro­
gramaqão Radiofônica da Embaixada 
da França no Brasil. 

Ingressou no Bandeirantismo em 
1929, tendo feito o compromisso a 15 
dí' agôsto do mesmo ano. 

Exerceu os cargos de Coordpnadora 
de Grupo, de Distrito, de Divisão, no 
Rio, de 1944 a 1948; foi Presidente de 
varias Distritos de 1950 a 1952. 

Em 1953 foi Coordenadora da Re­
gião do Distrito Federal CGuanaba­
ral; de 1954 a 1955 presidiu a Comis­
são Internacional na Região do Dis­
trito Frderai. 

De 1956 a 1960 voltou a exercer o 
cargo de CoordPnadora de Região do 
Distrito Federal. 

De 1960 a 1964 foi Vice-Presidente 
da Região da Guanabara. Simultânea­
mente, foi Secretária Internacional do 
Conselho Executivo Nacional de 1963 
a 1966, e dessa data até 1971. foi Presi­
dente da Federação das Bandeirantes 
do Brasil. 

Em março de 1971 foi eleita, com a 
nova Diretoria, Vice-Presidente. com o 
encargo especifico das relaGões in­
ternacionais da FE'deração. 

Em âmbito internacional era, atual­
mente, membro do Sub-Comitê da 
Cabana, propriedade da Associação 
Mundial existente no México. 

Participou de várias atividades in­
ternacionais, como delegada da FBB, 
entre elas: 

Conferência Mundial na Holanda -
1954. 

Conf-erência Mundial no Brasil 
!957. 

Conferência Mundial na Grécia 
1960. 

Conferência Mundial na Dinamarca 
- 1963. 

Conferência Mundial np Japão -
1966. 

Por seus relevantes trabalhos e de­
dicarão ao Bandf'irantismo, rE"cebeu 
a Medalha de Mérito em 1948 e a Es­
trf.la dP Honra em 1951 

Assim, Sr. Presidente, Srs. SPnado­
re". ff'P."i"trr:tncfn " f"'lerimPntn dessa 
notável personalidade, manifestamos 
os sentimentos de profundo pesar à 
atual Presidente da FPdPracão da~ 
Bandeirantes, Dona Margot dos Reis 
Fontes, pensando que o Brasil bandei­
rante, sofrendo saudades pela grande 
ausente, na definftividade da morte, 
continuará a viver nos FoJros do Con­
selho, em contato com a naturPza, ao 
c€>11 aberto, a sua bela vocacão de ser­
vir, seguindo o roteiro de caminhos 
largos f' claros caminhos. de promover 
a Juventude do Brasil, que foi a vida 
de amor e de generosidadf' de Lya 
Roquette Pinto. <Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denbergl -:- Sôbre a mesa, requeri­
mento de dispensa de publica.eão que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

:a;: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 248, de 1971 

Nos têrmos do art. 359, combinado 
com o parágrafo único do art. 358 do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata discussão 
e votação, da redação final das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.• 63. de 1971 fn.• 292-B/71. 
na Casa de orige-m}, que define a Po­
lítica Nacional de Cooperativismo, 
institui o regime jurídico das socie­
dades cooperativas, e dá outras pro­
vidências. 

Sala das Sessões, em 18 de- novem­
bro de 1971. - Flávio Brito. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) -- Face à deliberaç_ãCt do 
Plenário. passa~se à imediata ·apre~ 
ciação da redação f\n.a\, cu3a. leitura 
será feita pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

E lida a seguinte: 

PARECER 
N.• 585, DE 1971 

Da Comissão de Redação 
Redação final das emendas do 

Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.• 63, de 1971 (n.0 292-B/ 
71, na Casa de origem). 

Relator: Sr. José Lindoso 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal das emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 63, de 1971 
(n.O 292-B/71, na Casa de origem), 
que define a Política Nacional de Co­
operativismo, institui o regime jurí­
dico das sociedades cooperativas, e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, em 18 de novem­
bro de 1971. - Antônio Carlos, Presi­
dente - José Lindoso, Relator - Fi­
linto Müller. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 585. DE 1971 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 63, de 1971 (n.O 292-B/ 
71, na Ca..o;;a de origem), que defi­
ne a Política Nacional de Coope­
rativismo, institui o regime jurí­
dico das sociedades cooperativas, 
e dá outras providências. 

Emenda n,0 1 
Ccorresponde à Emenda n.o 1-CE) 
Ao art. 2.0 , parágrafo único. 
Suprima-se a expressão in tine: 

"que pretendam executar ou exe­
cutem atividades consideradas 
prioritárias nos planos governa­
mentais." 

Emenda n.0 2 
( corresponde à Emenda n.0 2-CE) 
Ao art. 8,0 acrescente-se o seguinte 

parágrafo: 
"Parágrafo único - Para a pres­
tação de serviços de interesse co­
mum, é permitida a constituição 
de cooperativas centrais, às quais 
se associem outras cooperativa.s 
de objetivo e finalidades diver­
sas." 

Emenda n.o 3 
(corresponde à Emenda n.0 3-CE) 
Acrescente-se ao art. 18, § 4.0 , in 

fine, o seguinte: 
"~ 4.0 - • • . dias, exceção feita 
às cooperativas de crédito, às se­
ções de crédito das cooperativas 
agrícolas mistas e às cooperativas 
habitacionais, hipótese em que o 
recurso será apreciado pelo Con­
selho Monetário Nacional, no to-
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cante às duas primeiras e pelo 
Banco Naconal da Habltação em 
relação às últimas." 

Emenda n.0 4 
lcorresponde à Emenda n.0 l~CF) 

No art. 18, § 7.0 , in fine, onde se lê: 
" ... da data em que fôr autori­
zado a funcionar." 

Leia-se: 
"da data em que foram arquiva­
dos os documentos na Junta Co­
mercial." 

Emevda N.0 5 

fcorresponde à Emenda n.0 4-CE) 
Ao inciso IV do art. 21, dê-se a se-

guinte redação: 
"IV - A forma de devolução das 
sobras registradas aos associados, 
ou do rateio das perdas apuradas 
por insuficiência de contribuição 
para cobertura das despesas da 
sociedade." 

Emenda n. 0 6 
(corresponde à Emenda n.o 5-CE) 
Ao art. 35, acrescente-se o seguinte 

inciso: 
''IV - por df'ixar de atender aos 
requisitos estatutários de ingresso 
ou permanência na cooperativa." 

Emenda n.0 7 
tcorre~;ponde à Emenda n.0 6-CEJ 

Ao art. 42, dê-se a seguinte redação: 
"Art. 42 - Nas cooperativas sin­
gulares, cada associado presente 
ou representado não terá direito a 
mais de um voto, qualquer que 
seja o número de suas quotas­
partes. 
§ 1.o - Nas assembléias-gerais 
das cooperativas singulares cujos 
associados se distribuam por área 
distante mais de 50 km da sede, 
ou no caso de doença comprovada, 
será permitida a representação 
por meio de mandatário que te­
nha a qualidade de associado no 
gõzo de seus direitos sociais e não 
txerça cargo eletívo na sociedade. 
vedado a cada mandatário dispor 
de mais de três votos. compre­
endido o seu. 
§ 2.0 - Nas cooperativas síngu­
lares, cujo número de associados 
fôr superior a mit poderá o man­
datário que preencher as condi­
ções do parágrafo anterior repre­
sentar até o máximo de quatro 
associados, de conformidade com 
o critério que, em funGão da den­
sidade do quadro aswciativo, fôr 
estabelecido no estatuto. 
§ 3.0 

- Quando o número de as­
sociados nas cooperativas singula­
res exceder a três mil, pode <J es­
tatuto estabelecer que os mesmos 
sejam representados nas assem­
bléias-gerais por delegados que se 

revJstam das condições exigidas 
para o mandatário a que se re­
fere o * l.q O esta tu to determi·· 
nará o número de delegados, a 
época e a forma de sua escolha 
por grupos seccionais de asoocia­
dos de igual nUmero e o tempo de 
duração da delegação. 
§ 4. 0 - O delegado disporá de 
tantos votos quantos forem os as­
sociados componentes do grupo 
seccional que o elegeu. 
~ 5,0 - A<Js associados localizados 
em áreas afastadas, os quais, por 
insuficiência de número, não pu­
deram ser organizados em grupo 
seccional próprio, é facultaclo 
comparecer pessoalmente às as­
sembléias para exercer o seu di­
reito de vot<J. 
~ 6.0 - Os associados, integrantes 
de grupos seccionais, que não se­
jam delegados, poderão compare­
cer às assembléias-gerais, priva­
dos, contudo, de voz e voto. 
§ "1. 0 - As assembléias-gerais 
compostas por delegados decidem 
sôbre tôdas as matérias que, nos 
têrmos da lei ou dos estatutos, 
constituem objeto de decisão da 
assembléia-geral dos associados." 

Emenda n.O 8 

(corresponcle à Ernenda n.O 7-CE) 
Ao inciso I-C do art. 44 dê-se a se­

guinte redação: 
"I- .......................... . 

c) demonstrativo das sobras apu­
radas ou das perdas decorrentes 
da insuficiência das contribuições 
para cobertura das despesas da 
sociedade e o parecer do Conselho 
FiscaL" 

Emenda n.O 9 
1 co::rf:'sponde à Emenda n.0 8-CEl 

Ao inciso II do art. 44 dê-se a se-
guinte redação: 

0 !I - destinação das sobras apu­
radas ou rateio das perdas decor­
rentes da insuficiência das con­
tribuições para cobertura das des­
pesas da sociedade, deduzindo-se, 
no primeiro caso, as parcelas para 
os Fundos Obrigatórios." 

Emenda n.0 10 

lcorn.o<.,pcncle à Emenda n.0 9-CE) 
Acrescente-se, na seção IV, o se-

guinte artigo: 
"Art - Os empregados de em­
prêsas que sejam eleitos diretores 
de sociedades cooperativas pelos 
mesmos criadas gozarão da8' ga­
rantias asseguradas aos dirigentes 
sindlcais pelo art. 543 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho (De­
creto-lei n.0 5.452. de 12 de maio 
de 1943)." 

Emenda n.0 11 
(Corresponde à Emenda n.O IO·CE) 
Acrescente-se, onde couber, o se-

guinte artigo: 
"Art. - A entrega da produção 
do associado a sua cooperativa 
significa a outorga a esta de ple­
nos podêres para a sua livre dis­
posição, inclusive para gravá-la e 
dá-la em garantia de operações 
de crédito realizadas pela socie­
dade, salvo se, tendo em vista os 
usos e costumes relativos à co­
mercialização de determinados 
produtos, sendo de interêsse do 
produtor, os estatutos dispuserem 
de outro modo." 

Emenda n.0 12 

(Corresponde à Emenda n.0 ll~CE) 

Acrescente-se ao art. 84, in fine: 
"Art. 84 - ... sociais e estejam 
de conformidade com a presente 
lei." 

Emenda n.0 13 
(Corresponde à Emenda n.0 13-CE) 
Ao art. 93. 
O art. 93 passa a vigorar acrescido 

do seguinte parágrafo: 
"Parágrafo único - Aplica-se, no 
que couber, às Cooperativas Ha­
bitacionais, o disposto neste ar­
tigo." 

Emenda n.0 14 

(Corresponde à Emenda n.0 2-CF) 
Ao inciso UI do art. 93, dê-se a se-

guinte redação: 
"III - parallsação das atividades 
sociais por mais de 120 (cento e 
vinte) dias consecutivos." 

Emenda n.0 15 

(Corresponde à Emenda n.0 14-CE) 
Ao art. 95 
Dê-se ao art. 95 a seguinte reda-

ção: 
"Art. 95 - A orientação geral da 
política cooperativista nacional 
caberá ao Conselho Nacional de 
Cooperativismo - CNC, que pas­
sará a funcionar junto ao Insti­
tuto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA, com 
plena autonomia administrativa e 
financeira. na forma do art. 172 
do Decreto-lei n.0 200, de 25 de 
fevereíro de 1967, . .:;ob a presidência 
do Ministro da Agricultura e 
composto de 8 (oito) membros in­
dicados pelos seguintes órgãos 
representados: 
I - Ministério do Planejamento 
e Coordenação Geral; 
!I - Ministério da Fazenda, por 
intermédio do Banco Central do 
Brasil; 
III - Ministério do Interior, por 
lntermédio do Banco Nacional da 
Habitação; 
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IV - Ministério da Agricultura, 
por intermédio do Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, e do Banco 
Nacional de Crédito Cooperati­
vo S/A; 
V - Organização das Cooperati­
vas Brasileiras. 
parágrafo único- A entidade re­
ferida do inciso V (quinto) dêste 
artigo contará com 3. ttrês) ele­
mentos para fazer-se representar 
no Conselho. " 

Emenda n,0 16 
(Corresponde à Emenda n.0 15-CE) 

Ao art. 101. 

Dê-se ao art. 101 a seguinte re-
dação: 

"Art. 101 - O Ministério da Agri­
cultura incluirá, em sua propos­
ta orçamentária anual, os recur­
sos financeiros solicitados pelo 
Conselho Nacional de Cooperati­
vismo - CNC, para custear seu 
funcionamento. 
Parágrafo único - As contas do 
Conselho Nacional de Cooperati­
vismo - CNC, serão prestadas 
por intermédio do Ministério da 
Agricultura, observada a legisla­
ção especifica que regula a ma­
téria." 

Emenda n.O 17 
{Corresponde à emenda n.0 16-CE) 
1 - Suprimam-se os arts. 90 e 91. 
II - Dê-se ao art. 105 a seguinte 

redação: 
"CAPÍTULO XVI 

Da Representação do 
Sistema Cooperativista 

Art. 105 - A representação do 
sistema cooperativista nacional 
cabe à Organização das Coopera­
tivas Brasileiras - OCB, socieda­
de civil, com sede na Capital Fe­
deral, órgão técnico-consultivo do 
govêrno, estruturada nos têrmos 
desta lei, sem finalidade lucrati­
va, competindo-lhe pi"ecipuamen­
te: 
a) manter neutralidade política e 
indiscriminação racial1 religiosa e 
social; 
b) integrar todos os ramos das 
atividades cooperativistas; 
c) manter registro de tôdas asso­
ciedades cooperativas que, para 
todos os efeitos, integram a Orga­
Jlização das Cooperativas Brasilei­
ras - OCB; 
d) manter serviços de assistência 
geral ao sistema cooperativista, 
seja quanto à estrutura social, 
seja quanto aos métodos opera­
cionais e orientação jurídica, me­
diante pareceres e recomendações, 
sujeitas, quando fôr o caso, à 
aprovação do Conselho Nacional 

-- de Cooperativismo - CNC; 

e) denunciar ao Conselho Nacio­
nal de Cooperativismo práticas 
nocivas ao desenvolvimento co­
operativista; 
f) opinar nos processos que lhe 
sejam encaminhados pelo conse­
lho Nacional de Cooperativismo; 
gl dispor de setores consultivos 
especializados, de' acôrdo com os 
ramos de cooperativismo; 
h) fixar a política da organização 
com base nas proposições ema­
nadas de seus órgãos técnicos; 
i) exercer outras atividades ine­
rentes à sua condição de órgão 
de representação e defesa do sis­
tema cooperativista; 
j) manter relações de integração 
com as entidades congêneres do 
exterior e suas cooperativas. 
!=i 1.0 - A Organiação das Coope­
rativas Brasileiras - OCB - será 
constituída de entidades, uma pa­
ra cada Estado, Território e Dis­
trito Federal, criadas com as mes­
mas características da organiza­
ção nacional. 
~ 2.0 - As Assembléias-Gerais do 
órgão central serão formadas pe­
los representantes credenciados 
das filiadas, 1 (uml por entida­
de, admitindo-se proporcionalida­
de de voto. 
!:!: 3.0 

- A proporcionalidade de 
voto, estabelecida no parágrafo 
anterior, ficará a critério da OCB, 
·baseando-se no número de asso­
-ciados - pessoas físicas e as ex­
cecões previstas nesta lei que 
compõem o quadro das coopera­
tivas filiadas. 
!:!: 4.0 

- A composição da Direto­
ria da Organização das Coopera­
tabelecida em seus estatutos so­
-ciais. 
§: 5.0 

- Para o exercício de cargos 
de Diretoria e Conselho Fiscal, as 
-elei<;ões se processarão por escru­
tínio secreto. permitida a reelei­
ção para mais um mandato con­
,secutivo." 

III - Acrescente-se após o art. 105. 
"Art. - A atual Organização 
das Cooperativas Brasileiras e as 
suas filiadas ficam investidas das 
atribuições e prerrogativas confe­
ridas nesta lei, devendo, no prazo 
de um ano, promover a adaptação 
de seus estatutos e a transferên­
cia da sede nacionaL 
Art. - As cooperativas são 
obrigadas, para seu funcionamen­
to, a registrar-se na Organização 
das Cooperativas Brasileiras ou 
na entidade estadual, se houver, 
.mediante apresentação dos esta­
tutos sociais e suas alterações 
posteriores. 
Parágrafo único - Por ocasião 
do registro, a cooperativa pagará 
10'7c- (dez por centol do maior sa­
lário-mínimo vigente, se a soma 

do respectivo capital integraliza­
do e fundos não exceder de 250 
(duzentos e cinqüenta) salários­
mínimos, e 50% (cinqüenta por 
,cento) se aquêle montante fôr su­
perior. 

,Art. - Fica instituída, além 
do pagamento previsto no pará­
grafo único do artigo anterior, a 
Contribuição Cooperativista que 
.será recolhida anualmente pela 
cooperativa após o encerramento 
de seu exercício social, a favor da 
Organização das Cooperativas 
Brasileiras de que trata o artigo 
105 desta lei. 

§ 1.0 - A Contribuição Coopera­
tivista constituir-se-á de impor­
tância correspondente a 0,2% 
(dois décimos por cento) do va­
Jor do capital integralizado e fun­
dos da sociedade cooperativa, no 
exercício social do ano anterior, 
sendo o respectivo montante dis­
tribuído, por metade, a suas filia­
das, quando constituídas. 

!ii 2.0 
- No caso das cooperativas 

.centrais ou federações, a Contri­
buição de que trata o parágrafo 
anterior será calculada sôbre os 
.fundos e reservas existentes. 

§: 3.0
- A Organização das Coope­

rativas Brasileiras poderá estabe­
lecer um teto à contribuicão Co­
opera ti vista, com base em ·estudos 
elaborados pelo seu corpo técnico. 

~menda n.0 18 
(corresponde à Emenda n.0 17-CE1 
Dê-se a seguinte redação ao art. 

lll: 
"Art. 111 - Fica estabelecido o 
prazo de 36 (trinta e seisl meses 
para que as cooperativas atual­
mente registradas nos órgãos 
competentes reforrnulem os seus 
estatutos, no que fôr cabível, 
adaptando-se ao disposto na pre­
sente lei. 

Emenda n.0 19 
(corresponde à Emenda n.o 18-CEJ 
Suprima-se o art. 112 e seu pará­

grafo único. 
Emenda n.0 20 

(corresponde à Emenda n.0 19-CE) 
Acrescente-se, nas Disposições 

Transitórias, o seguinte artigo: 
"Art. - As Cooperativas dos 
Estados, Territórios ou do Distri­
to Federal, enquanto não consti­
tuírem seus órgãos de representa­
ção, serão convocadas às Assem­
bléias da OCB, como vogais, com 
60 !sessenta) dias de antecedên­
cia, mediante editais publicados 
3 I três) vêzes em jornal de gran­
de circulação local." 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - Em discussão a redação 
final. <Pausa.) 



6466 Sexta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Novembro de 1971 

.~--~~~----==============~==============~~ 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar discuti-la, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Senhores SenadQres que apro­

vam a redação final, queiram conser­
var-se sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto volta à Câmara dos Depu­

tados. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) -Não há mais oradores ins­
critos. (Pausa.) 

Lembro aos srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma Sessão Conjunta a se rea­
lizar hoje, às 21 horas, para a discus­
são, em turno único, do Projeto de Lei 
n.0 26, de 1971 fCN), que dispõe sôbre 
a proteção do financiamento de bens 
imóveis vinculados ao Sistema Finan­
ceiro da Habitação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a Sessão, desig­
nando para a Sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 231, de 1971, de auto­
ria do Senador Adalberto Sena, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Se­
nado, das Conclusões e Recomenda­
ções da Conferência técnica sôbre 
Planejamento e Operação de Merca­
dos Atacadistas na América Latina 
organizada pela FAO, em colaboração 
com a CEMAB - COBAL, e realiza­
da em BrasBia, no período de 18 a 22 
de outubro de 1971, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob nú­
mero 544, de 1971. da Comissão 
Diretora. 

2 

Redação final 

Discussão, em turno único, da Re­
dacão Final (oferecida pela Comisão 
de ·Redacão em seu Parecer n.0 566. de 
1971) das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 68, de 
1971 tn.0 340-B/71, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que dispõe sôbre o En­
sino no Exército. 

3 
Discussão, em turno umco, do Pro­

jeto de Decreto Legislativo n.0 16, de 
1971 (n.0 26-B/71, na Càmara dos 
Deputados) que aprova o texto do 
Acôrdo sôbre Cooperação Comercial 
entre a República Federativa do Bra­
E '1 e a República do Iraque, firmado 
em Bagdá. a 11 de maio de 1971, ten­
do 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
11. 0 ' 559 e 560, de 1971, das Co­
missões 

- de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

4 
Discussão, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 42, de 
1971, de autoria do Sr. Senador Paulo 
Guerra, que institui o dia do Hino 
Nacional. tendo 

PARECER, sob n.0 565, de 1971, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade e 
juridlcidade. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessâo às 16 horas e 
50 minutos.; 

EDITORIAL INTITULADO "A LUZ 
QUE FALTAVA", PUBLICADO EM 
O GLOBO DO DIA 21-10-71, QUE 
SE PUBLICA NOS TÉRMOS DO 
REQUERIMENTO N.0 226, DE AU­
TORIA DO SENADOR VASCONCE­
LOS TORRES, APROVADO NA 
SESSAO DE 18-11-71. 

A LUZ QUE FALTAVA 
Quando o Presidente Médici descer 

as escadas do avião que o leverá. a 
Washington, a Revolução Brasil1~ira 
pisará com êle o solo do reconheci­
mento e do respeito internacionais. 
Será êle o primeiro Presidente do 
Brasil pós-revolucionário a visitar os 
Estados Unidos a convite do Govêr­
no Americano e o contraste se fará 
inevitàvelmente com a lembrança da 
visita do ex-presidente Gou1art aos 
Estados Unidos. 

Com Médici irá um Brasil renovado 
por dentro e em sua imagem exte­
rior. Confiante em seu destino nacio­
nal e seguro do conceito de credibili­
dade que desfruta internacionalmente 
sob a forma de respeito que vence, fi­
nalmente, a tentativa de minorias 
frustradas de brasUelros no estran­
geiro. 

Impõe-se o modêlo brasileiro, já 
chamado de "milagre brasileiro". Não 
se trata mais de explicar o Brasil no 
exterior. O exemplo brasileiro tradu­
zido em resultados - êstes colhidos 
na ordem e no trabalho do povo e do 
Govêrno - forjou a resposta ao des­
crédito de jnspiração inconfessável. 
Trata-se de transmitir a mensagem 
brasileira ao Mundo, partindo de um 
de seus pontos de convergência - a 
capital americana. Seguramente, de 
lã do Hemisfério Norte, seremos ou­
vidos em todos os quadrantes, e mais 
particularmente na América Latina 
e no Universo em Desenvolvimento. 
Pois a credibilidade e a autoridade 
brasileiras não mais serão negadas 
em uma sociedade de Nações que se 
curva aos fatos inelutáveis do poder, 
a despeito e apesar da permanência 
de diferenças ideológicas. 

O Brasil que conversará com os Es­
tados Unidos é uma Nação dotada de 
massa de poder, de densidade nasci­
da da coesão política interna e de 
elevado grau de consciência do poder 
nacional. -0 Brasil revolucionário é 

governado pela disposição de gerar 
poder interno e de utilizá-lo dentro 
de sua capacidade de influência, cor­
retamente avaliada, sem megaloma­
nias, mas sem omissões. Um país pre­
sente e não omisso terá de ser for­
çosamente ouvido e consultado, ja­
mais confrontado com surprêsas. 

Credíbilidade, coesão, poder e cons­
ciência da crescente capacidade de 
influir situam o nosso País em posi­
ção relevarite no cenário movediço e 
incerto dos dias correntes. A "era da 
negociação" do Presidente Nixon não 
é um fenômeno politico condicionado 
pela sjtuação interna dos Estados 
Unidos. A "era da negociação" se abre 
por fôrça de exagerado engajamento 
de poder entre os dois Grandes. 

Dois gigantes engalfinhados estão 
com suas fôrças comprometidas a se 
exaurirem num amplexo de poder in­
deciso e terrível. Nem à Rússia, nem 
aos Estados Unidos é permitido dis­
trair fôrças do impasse. De dominan­
tes convertem-se em Nações que ne­
gociam, enquanto as potências do 
mundo das nações emergentes têm 
seu papel e suas funções internacio­
nais valorizadas pela liberdade de 
movimentos e pela necessidade de 
conter a anarquia internacional. 

O Brasil revolucionário é uma des­
sas potências emergentes. Outras há 
em outros Continentes. Washington 
as reconhece, tal como Moscou. E a 
hora do reconhecimento, portanto, do 
Brasil como nacão-critica na Améri­
ca Latina, tudo· mais daí decorrendo 
nas relações entre Brasil e Estados 
Unidos. Reconhecido o status, os pro­
blemas bilaterais terão encamlnha­
mento normal nas relações entre dois 
países que praticam diplomacias de 
"lnterêsse nacional" segundo critérios 
de compromísso e de cooperação. 

A importância da visita do Presi­
dente Médici aos Estados Unidos mais 
se destaca ajuda pelo fato de o Bra­
sil revolucionário conceder à Amé­
rica Latina a prioridade que ela pre­
cisava ter em momento de transfor­
mações politico-sociais ao sul do 
Equador. Aqui, em nossa região do 
mundo, a "revolução das expectati­
vas" também gera expectativas caó­
ticas a serem resolvidas, satisfatória­
mente, pela ação de presença atuante 
do Brasil. Na América Latina, vonta­
des latinas se afirmam e a vontade 
brasileira é essencial à vitória do es­
tilo de vida ocidental. 

O reconhecimento do poder emer­
gente do Brasil, como nação, ultra­
passa a sua significação para a físi­
ca social, e converte-se assim na pro­
clamação do mérito intrínseco do mo­
dêlo brasileiro de desenvolvimento em 
comparação com outros experimenta­
dos no Hemisfério. 

E não temos dúvida: a visita do 
Presidente Médici aos Estados Unidos, 
a convite do Presidente Nixon, já de 
volta de suas viagens a Pequim e a 
M'H.:ou, pr:-Jj~ tará a luz que faltava 
sôbre a Revolução Brasileira. 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO MISTA MDB 

lncurnbida de Estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n. 28, de 1971- <CN), "que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Poder Judiciário, em favor da 
Justiça Federal de 1.a Instância, o Crédito Especial 
de Cr$ 500. 000,00 para o fim que especifica". 

ATA DA 2_• REUNIAO, REALIZADA EM 17 DE 
NOVEMBRO DE 1971 

As dezesseis horas do dia dezessete de novembro do 
ano de mil novecentos e setenta e- um, na Sala da Co~ 
missão de Finanças do Senado Federal, sob a presidência 
do Sr. Senador Wilson Gonçalves, presentes os senhores 
Senadores Dinarte Mariz, Paulo Guerra, Emival Caiado, 
Flávio Brito, Paulo Tôrres e Augusto Franco e os Se­
nhores Deputados Marcelo Linhares, Milton Brandão, 
Marques Fernandes, Ubaldo Barém, Pires Sabóia, Fer­
nando Cunha e Sílvio Barros, reúne-se a Comissão Mlsta 
do congresso Nacional incumbida de estudo e parecer sô­
bre o Projeto de Lei n-0 28, de 1971 - (CNL 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Helvídio Nunes, Alexandre Costa, Be­
nedito Ferreira e Ruy Carneiro e os Senhores Deputados 
Athos Andrade, Márcio Paes, Rogério Rêgo e Renato Aze­
redo. 

li: lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente diz da 

finalidade da presente reunião e concede a palavra ao 
Senhor Deputado Marcelo Linhares, que se pronuncia fa­
voràvelmbente ao Projeto. concluindo pela apresentação 
de uma emenda.. 

Pôsto em diScussão o parecer usam da palavra os Se­
nhores Senador Flávio Brito e Deputados Silvio Barros e 
Milton Brandão. 

Encerrada a discussão, o Senhor Presidente põe o 
parecer em votação, que é aprovado por unanimidade. 

Finalmente, o Senhor Presidente re-ssalta o trabalho 
do Senhor Relator e agradece a participação de todos os 
membros da Comissão. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reumao, 
lavrando eu, Lêda Ferreira da Rocha, Secretária da Co­
missão, a presente Ata que uma vez aprovada será assi­
nada pelo Senhor Presidente, e vai a publicação no Diá­
rio do Congresso Nacional ~Seções I e II. 

L 
2_ 

3. 
4_ 
5_ 

6. 
7_ 

8. 
g_ 

10. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador WiLson Gonçalves 
Vice-Presidente: Senador Ruy Carneiro 
Relator: Deputado Marcelo Linhares 

Senadores Deputados 

ARENA 
Wilson Gonçalves L Marcelo Linhares 
Helvídio Nunes 2_ Athos de Andrade 
Alexandre Costa 3. Milton Brandão 
Dinarte Mariz 4_ Márcio Paes 
Paulo Guerra 5. Marques Fernandes 
Benedito Ferreira 6_ Rogério Rêgo 
Emival Caiado 7- Ubaldo Barém 
Flávio Brito B- Pires Sabóia 
Paulo Tôrres 
Augusto Franco 

1- Ruy Carneiro 1. Renato Azeredo 
2. Fernado Cunha 
3. Sílvio Barros 

CALENDARIO 

Dia 3/11 - É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 4/11 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­

sidente. Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12-11-71- Apresentação de 

emendas, perante a Comissão; 
Dia 17/11 - Reunião da Comissão para apreciação 

do parecer dO Relator, ã.s 16:00 horas, na Sala de Reu .. 
niões da Comissão de Finanças do Senado Federal; 

Dia 23/11 - Apresentação do parecer, pela Comis­
são; e Discussão do projeto. em Sessão Conjunta a ser 
convocada tão logo seja publicado o parecer. 

Prazo: Início, dia 4/11; e, término dia 12/4. 
Secretária: Lêda Ferreira da Rocha 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mis .. 
tas - 11.0 Andar - Anexo - Senado Federal. ~ Telefo­
ne: 24-8105 - Ramais 303 e 314_ 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Men .. 
sagem n.0 90, de 1971 <CN), que submete à con­
sideração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to~lei n.0 1, 191, de 27 de outubro de 1971, que "dis­
põe sôbre os incentivos fiscais do turismo, e dá ou .. 
tras providências". 

ATA DA 2_• REUNIAO, REALIZADA EM 17 DE 
NOVEMBRO DE 1971 

Aos dezessete .dias do mês de novembro do ano de 
mil novecentos e setenta e um, às quinze horas e trinta 
minutos, na Sala da Comissão de Finanças do Senado 
Federal, sob a presidência do Senhor Senador Geraldo 
Mesquita, presentes os Senhores Senadores Heitor Dias, 
Cattete Pinheiro, Orlando Zancaner. Wilson Campos, Osi.­
res Teixeira, Helvídio Nunes, Milton Trindade, José Sar­
ney e Nelson Carneiro e os Senhores Deputados Alfeu 
Gasparini, Brasília Caiado, João Guido, Lins e Silva, José 
Carlos Fonseca, Raimundo Diniz, Silvio Barros e Aldo 
Fagundes, reúne-se a Comissão Mista incumbida de es­
tudo e parecer sôbre a Mensagem n.0 90, de 1971 (CN), 
que submete à consideração do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-lei n.0 1.191, de 27 de outubro de 1971, que 
"dispõe sôbre os incentivos fiscais do Turismo, e dá ou ... 
tras providências". 

Ausentes os Senhores Senador José Esteves e Depu­
tados Airon Rios, Edison Bonna e Lisâneas Maciel. 

O Senhor Presidente declara aberta a reunião e con­
cede a palavra ao Senhor Deputado Raimundo Diniz, 
Relator, que tece algumas considerações sôbre o texto 
da matéria em exame, passando em seguida à leitura 
do parecer de sua autoria, o qual conclui pela aprovaGão 
do Decreto-lei n.0 1.191, de 1971, nos têrmos do projeto 
de decreto legislativo que oferece, 

Colocado em discussão e votação, é o parecer apro­
vado pela maioria, consignando-se o Voto em Separado 
subscrito pelos Senhores Senador Nelson Carneiro e Depu­
tado Aldo Fagundes. 

O Senhor Presidente agradece a presença dos Se­
nhores Congressistas e dá por encerrada a reunião. 
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Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Olivei­
ra, Secretário. lavrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, é assinada pelo Senhor Presidente, e vai à publi­
cação. - Senador Geraldo Mesquita, Presidente. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Geraldo Mesquita 
Vice-Presidente: Deputado Aldo Fagundes 
Relator: Deputado Raimundo Dil)iz 

ARENA 

Senadores Deputados 

Cattete Pinheiro 1. Airon Rios 
Geraldo Mesquita 2. Alfeu Gasparini 
José Esteves 3. Brasília Caiado 
Heitor Dias 4. Edison Bonna 
Orlando Zancaner 5. João Guido 
Wilson Campos 6. Lins e Silva 
Osíres Teixelra 7. José Carlos Fonseca 

Helvídio Nunes 8. Raimundo Diniz 
Milton Trindade 
José Sarney 

M.D.B. 

1. Nelson Cai'netro 1. Silvio Barros 

Dia 8-11-71 
junta. 

2. Lisâneas Maciel 
3. Aldo Fagundes 

· CALENDARIO 

É lida a mensagem, em Sessão Con-

Dia 17-11-71 - Reunião para apreciar o parecer do 
Relator, às 15:30 horas, na Sala da Comissão de Finan­
ças do Senado Federal. 

- Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo 
com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO; Are dia 28-11-71, na Comissão Mista; 

Até dia 25-..4-71, no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mis­
tas - 11.0 andar - Anexo do Senado Federal - Secre­
tário: Walter Manoel Germano de Oliveira - Telefone: 
24-8105 - Ramais 313 e 303. 

COMlSSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 31.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 17 DE NOVEMBRO DE 1971 

As 10 horas do dia 17 de novembro de 1971, sob a 
Presídência do Sr. Senador Virgílio Távora - Vice-Pre­
sidente no exercício da Presidência, presentes os Srs. Se­
nadores LouriVal Baptista, Saldanha Derzi, Geraldo Mes­
quita, Ruy San~s, Wilson Gonçalves, Tarso Dutra, Ama-

ral Peixoto, Antônio Carlos e Dinarte Mariz, reúne-se a 
Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores Celso Ra­
mos, Alexandre Costa, Fausto Castello Branco, Jessé Frei­
re, João Cleofas, Carvalho Pinto, Mattos Leão, Franco 
Montoro e Danton J~obim. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

São lidos e aprovados os seguintes pareceres: 

Pelo Sr. Senador Amaral Peixoto 

favorável ao Projeto de Lei do Senado n.O 90, de 
1971, que isenta do pagamento dos impostos predial e 
territorial urbano e de transmissão, no Distrito Federal, 
imóveis adquiridos por componentes da Fôrça Expedicio­

. nária Brasileira. 

Pelo Sr. Senador Geraldo Mesquita 

favorável ao Projeto de Lei do Senado n. 0 37, 
de 1971, que dispõe sôbre o pagamento de juros mora­
tórios, nas condenações da Fazenda Pública. 

Pelo Sr. Senador Ruy Santos 

no sentido de ser consultado preliminarmente o 
Ministério do Trabalho e Prevídência Social sôbre os se­
guintes projetos de lel do Senado, cuja tramitação está-se 
realizando conjuntamente: n.0 18, de 1971: altera dis­
posição da Lei n.0 3.807, de 26 de agôSto de 1960; e n.o 
22, de 1971 - determina que o reajustamento das apo­
sentadorias, pensões e outros benefícios do INPS seja 
feito na mesma data da alteração do salário-mínimo, 
dando nova redação ao parágrafo 1.0 dO artigo 67 da 
Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto de 1960 (Lei Orgânica da 
Previdência Sccial l. 

Pelo ·sr. S"enador Wilson Gonçalves 

- favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.O 17, 
de 1971, que aprm·a as cantas do Presidente da Repúbli­
ca, relativas ao exercício· de 1959. 

PeJo Sr. Senador Lourival Baptista 

favorável ao ~rojeto de Decreto Legislativa· n.0 27, 
de 1971, que aprova as contas do Presidente da República, 
relativas ao exercícío de 1969. 

Pelo Sr. Senador Antônio Carlos 

favorável ,nos têrmos do projeto de resoluÇão que 
apresenta, ao Ofício n.O S-40/71, do Senhor Governador 
do Estado de Santa Catarina, solicitando autorização do 
Senado, para que a Prefeitura Municipal de Blumenau 
possa adquirir, mediante financiamento externo, um apa­
relho de Raio-X, da firma: SIEMENS-REINIGER-WER­
KE A.G., ERLANGEN - Alemanha Ocidental. 

Nada mais ·havendo a tratar, encerra-se, a reunião, 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretá­
rio ad-hoc da Comissão, a presente Ata, que, uma vez 
aprovada, será as~inada pelo Sr. Presidente. 
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MESA 

Presidente: 49-Secretárlo: 
LIDERANÇA DA MAIORIA 

Líder: 
PetrOnlo Portella (ARENA - Pl) 

1 °-Vlce-Presldente: 
Carlos Undenberg (ARENA - ES) 

Duarte Filho (ARENA - RN) 

19-Suprente: 

Fillnto Müller (ARENA - MT) 
Vice-Líderes: 

AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dlnarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Undoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

29-VIce-Presidente: 
Ruy Carneiro (MDB PB) 

Renato Franco (ARENA - PA) 

29-Suplente: 

1°-Secretário: 

Ney Braga (ARENA - PR) 

2°-Secretárlo: 

Benjamin Farah (MOS - 08) 

39-Suptente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Adalberto Sena (MDB - AC) 

Líder: Clodomir Milet (ARENA - MA) 

39-Secretárlo: 

Lenolr Vargas (ARENA - SC) 

4°-Suplente: 
Nelson Carneiro (MDB - GB) 

Vice-lideres: 
Cuido Mondin (ARENA - RS) TeotOnio Vilela (ARENA - ALI Danton Jobim (MDB - GB) 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGION!I.IS - (CAFI) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice~Presiden1e: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Gulomard 
Waldemar Alcântara 
Olnarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esleves 
Benedito Ferreira 

SUPLEN'!'E':3 

ARENA 

Saldanha Der.zl 
Oslres Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Adalberto Sena Franco Montara 

Secretário: Wa!ter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
Reuniões: quintas-feiras, 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÕES 

Diretora: Edith 8alasslni. 
Local: 11° andar do Anexo 

Telefones: 24·1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: Anexo - 119 andar. 

Tele1one: 24·1605 - Ramal 301. 

1) COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

SUPLEN'l'ES 

Antônio Femandes 
Vasconcelos T unes 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávlo Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleufas 
Fernando Corrêa 

MOS 

Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-fe-iras, às 16 horas. 

Local: Sala das Aii'!unlões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accloty Filho 
TITULARB:S 

Daniel Krleger 
Accloty Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Llndoso 
José Sarney 

Emlvat Caiado 
Helvidio Nunes 

Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 

Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 

Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Reuniões: quartas·fefras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Nelson Carneiro Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - CDF) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
VIce-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 

Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Oslres Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
AntOnio Fernandes 
Emivar Caiado 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 

Waldemar Alcântara 
José Llndoso 
Filinto MOIIer 

MDB 

Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Afrênlo Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

{11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhaes P!nlo 

Vlca·Presldente: Vasconcelos Torres 

Magalhães Pinto 

Va~concelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvldlo Nunes 

José Llndoso 

Amaral Peixoto 

SUPLEN1'ES 

ARENA 

Domlcio Gondlm 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

8) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

ri'l'ULARES 

Presidente; Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

SUPLEN'l'ES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvldio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

local: Sal~ de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINAilÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

Pre~sldente: João Cleofas 

Vlce-Ftesldenle: Vlrg/1\o Távora 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

~era/do Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello·Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleafas 

Carvalho Pinto 

Virgilio Távora 

Wilson [.;onçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinl)elro 

Antônio Carlos 

Daniel Krleger 

Minton Trindad,. 

Dinarte Mariz 

Emlval Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodtlgues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Ramais 172 e 1 73. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

Heitor Dias 

Domiclo Gondfm 

Paulo Tõrres 

Benedito Ferreirf' 

Eurico Ae:-zenc'e 

Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

COMPOSI(,:ÃO 

Presidente: Franco Montoro 

Vice Presidente: Heitor Dias 

8\JPLEN'l'ES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accloly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Mareus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões. quartas feiras. 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Cumlssão de Relações Ex­

teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Arnan de Me!io 

Vice- Presidente: Benjamin Farah 

TI'l'UJ.ARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

DomJcio Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Gulomard 

MDB 

Danton Jobim 

11) COMISSAO O~ RELAÇõES EXTERIORES - (CR~) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Plnto 

VIGe·Presldente: Wilson Gonçalves 

I TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Fi\lnto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Me!!o 

Magalhães Pinto 

Saldanha. Derzi 

Accioiy Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello·Branco 

Augusto Franco 

José Lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgf!lo Távora 

MDB 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. Franco Montara Amaral Peixoto 

Reuniões: têrças·feiras, às 16 horas. 

Luca!: Safa de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

terlures. 

10) COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

Tl'l'Ul.ARES 

Antônio Carlos 

José Lindoso 

Filinto Mül1er 

Emlval Calado 

Oanton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: AntOnio Cartas 

VIce-Presidente: Oanton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenâtlo. 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Rama\ 307. 

Reuniões: quiQtas·felras, 15 horas. 

Local Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

ter/ores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vlce-Pres!dente: Fausto Castello·Branco 

SUPLENTES 

Fernando Corrêa 

Fausto ~astello-Branco 

Callete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanh \ Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MOB 

Benjamin Farah 

Reuniões: têrças-felras, às 15 horas. 

Secretária: lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO .DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

!l'rULARES 

Paulo TOrres 
Luiz Cavalcante 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Pauto TOrres 

VIce-Presidente: Luiz Cavalcante 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 

V!rgíJio Távora 

José Gulomard 

Flávio Brito 

Vasconcelos Torres 

Orlando Zancaner 

MDB 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretárfo: Walter Manoel Germano de OJJvelra- Ramal 312 

Reur.lões: têrças-telras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

TITULARES 

Tarso Outra 

Augusto Franco 

Celso Ramos 

Osíres Teixeira 

Heitor Dias 

Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amara! Peixoto 

VIce-Presidente: Tarso Outra 

SUPLENTES 

ARENA 
Magalhães Pinto 

Gu!:.tavo Capanem"' 

Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

Local; Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSA() DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

Presidente: Leandro Maciel 

VIce-Presidente: Alexandre Costa 

tiTULARES SUPLENTES 

ARENA 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

Olnarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virglllo Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -Ramal 312 

Reuniões: quartaa-felras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

8) COMISSÕES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11'Ç andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Pro(etos do Congresso Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (aft. 90 do 

Regimento Comum). 

EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 
Serviço Grâf!co do Senado Federal 

Caixa Postal 1. 503 PREÇO DmE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 
Brasília - DF 


